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Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa da Vigésima 
Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em nove de março de dois mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Rodrigo Lago.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Carlos Lula.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Fernando 

Braide.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Aluízio Santos, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, 
Antônio Pereira, Ariston, Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Cláudio 
Cunha, Davi Brandão, Doutor Yglésio, Doutora Vivianne, Edna 
Silva, Eric Costa, Fernando Braide, Florêncio Neto, Francisco Nagib, 
Guilherme Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, Júnior 
Cascaria, Júnior França, Juscelino Marreca, Leandro Bello, Neto 
Evangelista, Osmar Filho, Pará Figueiredo, Rafael Leitoa, Ricardo 
Arruda, Ricardo Rios, Rodrigo Lago, Wellington do Curso e Zé Inácio. 
Ausentes os (as) Senhores (as) Deputados (as): Arnaldo Melo, Daniella, 
Fabiana Vilar, Glalbert Cutrim, Júlio Mendonça, Mical Damasceno, 
Rildo Amaral, Roberto Costa e Solange Almeida. 

I – ABERTURA.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO – Em nome do povo e invocando a proteção de 
Deus, iniciamos nossos trabalhos. Com a palavra, o Senhor Segundo 
Secretário para fazer a leitura do texto bíblico e da Ata da sessão 
anterior. 

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE (lê texto bíblico e Ata) - Ata lida, 
Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Ata lida e considerada aprovada. Com a palavra, o 
Primeiro Secretário para fazer a leitura do Expediente.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO CARLOS LULA (lê Expediente).

II – EXPEDIENTE.

PROJETO DE LEI Nº 073/2023

ESTABELECE AS DIRETRIZES 
ESTADUAIS PARA AÇÕES DE 
COMBATE AO ASSÉDIO SEXUAL 
NAS INSTITUIÇÕES DO SISTEMA 
DE SEGURANÇA PÚBLICA DO 
MARANHÃO.

Art. 1º - Esta lei estabelece as diretrizes estaduais para o combate 
ao assédio sexual nas instituições civis e militares do sistema de 
segurança pública do Estado do Maranhão. 

§ 1º - Compreendem-se por instituições do sistema de segurança 
pública todas aquelas dispostas no art. 112 da Constituição do Estado 
do Maranhão. 

§ 2º - Compreende-se como assédio sexual toda a tentativa, 
por parte de superior hierárquico ou de quaisquer pessoas que 
não exerça sobre a vítima poder hierárquico, visando à obtenção 
de favores sexuais através de condutas reprováveis, indesejáveis 
e rejeitáveis, como forma de ameaçar e como condição para 
continuidade no cargo ou com objetivo de prejudicar a atividade 
laboral de quem integre a instituição. 

Art. 2º - Esta lei tem por objetivos:
I - A adoção de mecanismos efetivos de prevenção, monitoramento, 

avaliação e superação do assédio sexual nas instituições do sistema de 

segurança pública do Estado do Maranhão;
II - O favorecimento da identificação de indícios e evidências 

da ocorrência de práticas de assédio sexual no âmbito das instituições 
públicas, a partir da análise das relações institucionais, dos registros 
administrativos e demográficos e dos dados referentes a fluxos de 
trabalho na execução das políticas públicas;

III - Refletir sobre a reprodução de práticas de assédio sexual nos 
espaços de trabalho;

IV - Promover o reconhecimento do assédio sexual como 
violação dos direitos humanos, em especial das mulheres;

V - A busca pela construção de um espaço de transformação de 
relações sociais;

Art. 3º - As instituições do sistema de segurança pública do 
Estado do Maranhão poderão promover a capacitação permanente 
de prevenção e enfrentamento ao assédio sexual, dirigido aos 
seus servidores públicos efetivos e comissionados, trabalhadores 
terceirizados, estagiários e demais interessados.

Art. 4º - Os programas de capacitação eventualmente realizados 
pelas instituições do sistema de segurança pública do Estado do 
Maranhão têm como princípios e diretrizes:

I - O respeito a todo e qualquer participante, independente de cor, 
raça, credo, procedência nacional ou origem étnica;

II - A garantia da liberdade e apreço à tolerância;
III - A manutenção do padrão de qualidade de ensino;
IV - A valorização da experiência individual de cada participante;
V - Preconização do recorte de gênero, compreendendo que o 

assédio sexual é sobremaneira vivenciado pelas mulheres;
VI - Preconização do recorte racial e étnico tecendo a produção 

de conhecimento e práticas antirracistas, considerando que as mulheres 
negras são as principais vítimas do assédio sexual;

VII - Que o espaço de convivência dos programas de capacitação 
sejam os ambientes primários de combate e oposição ao assédio sexual.

Art. 5º - Os programas de capacitação terão como ações 
prioritárias a realização das seguintes atividades:

I - Produção e divulgação de campanha para sensibilização sobre 
o assédio sexual;

II - Promoção de formação interna obrigatória para os 
servidores públicos das instituições do sistema de segurança pública 
do Maranhão, efetivos e comissionados, trabalhadores terceirizados e 
estagiários, com frequência mínima de 75% das atividades realizadas, 
para o reconhecimento das práticas de assédio sexual e formas de 
enfrentamento à problemática;

III - Produção e divulgação de dados sobre denúncias de assédio 
sexual no âmbito das instituições do sistema de segurança pública, em 
todos setores, destacando o perfilamento das vítimas e agressores, em 
especial informações sobre gênero, raça e orientação sexual;

IV - Promoção de seminários anuais, abertos ao público externo, 
com a presença dos órgãos de fiscalização, promoção e controle do 
sistema de justiça, para a apresentação dos resultados e desafios do 
programa;

Art. 6º - Para fins de identificação e contabilização de casos 
de assédio sexual, levar-se-á em consideração o simples registro 
de denúncia, não estando condicionada à existência de eventual 
procedimento investigativo ou decisão judicial ou administrativa.

Art. 7º - Os programas de capacitação poderão ser realizados em 
parcerias com Universidades Públicas, e Organizações da Sociedade 
Civil que debatam o assédio sexual e temas correlatos para a construção 
da ementa e ministração das aulas, produção de material didático 
e fiscalização da execução do curso a ser ministrado, bem como a 
manutenção de seus princípios e diretrizes.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
O projeto de lei ordinária ora apresentado à esta Casa tem como 
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objetivo estabelecer as diretrizes estaduais para ações de combate ao 
assédio sexual nas instituições do sistema de segurança pública do 
Maranhão, tais como a polícia militar, civil e penal. 

O assédio sexual pode-se configurar como vertical, quando o 
agressor, em posição hierárquica superior, se vale de sua posição de 
chefe para constranger alguém, com intimidações, pressões ou outras 
interferências, com o objetivo de obter algum favorecimento sexual; 
ou horizontal, quando não há distinção hierárquica entre a pessoa 
que assedia e aquela que é assediada, a exemplo do constrangimento 
verificado entre colegas de trabalho. 

Ainda, o assédio sexual pode se caracterizar por chantagem, 
quando existe exigência por parte de um superior hierárquico a um 
subordinado para que preste a atividade sexual como condição para a 
manutenção do emprego/função, ou obtenção de benefícios na relação 
de trabalho; ou por intimidação, caracterizado por incitações sexuais 
inoportunas, solicitações sexuais ou outras manifestações da mesma 
índole verbais ou físicas, o que acaba por prejudicar a atuação de uma 
pessoa ou criar uma situação ofensiva, hostil, de intimidação ou abuso 
no ambiente de trabalho.

Considerando que, de acordo com pesquisas, 40% das policiais 
já sofreram assédio sexual dentro das corporações que fazem parte e 
que essa prática cresceu 50% nas academias militares em 2018, bem 
como que é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil, estabelecido no art. 3º, IV, da Constituição Federal,  promover 
o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação, conto com a colaboração dos 
Nobríssimos Pares para aprovação de relevante proposição. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 074 / 2023

DISPÕE SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DAS 
EMPRESAS DISTRIBUIDORAS 
DE ENERGIA ELÉTRICA 
DISPONIBILIZAREM MEIO 
DE PAGAMENTO NO ATO DA 
INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO POR 
INADIMPLEMENTO. 

Art. 1º - As equipes das empresas distribuidoras de energia 
elétrica que atuem no Estado do Maranhão e realizem interrupções da 
prestação de serviço nos imóveis dos consumidores, deverão, no ato 
da suspensão, disponibilizar máquinas de cartão de crédito e débito 
para que a obrigação possa ser adimplida pelo consumidor durante o 
procedimento. 

Art. 2º - Essa lei entra em vigor 6 (seis) meses após a data de sua 
publicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei ora apresentado a esta Casa objetiva disciplinar 
as suspensões de serviços essenciais, tais como a energia elétrica, no 
Estado do Maranhão, criando obrigatoriedade de que as equipes que 
realizam as interrupções da prestação de serviço nos imóveis dos 
consumidores disponibilizem máquinas de cartão de crédito e débito 
para que a obrigação possa ser adimplida durante o procedimento. 

É cediço que a suspensão do fornecimento de energia elétrica por 
inadimplemento é realizada de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, dispostas nos 
artigos 172 e 173 da Resolução nº 414 e que a partir de uma conta 
em atraso já é possível ter a energia cortada pelas empresas. Porém, 

antes da suspensão, é enviado um reaviso de débito informando a conta 
vencida e o prazo da interrupção. Essa notificação pode ser enviada na 
fatura do cliente, no campo “notificação de reaviso de vencimento” ou 
“mensagem” e, ainda, por meio de um comunicado avulso, mas nem 
sempre os consumidores estão atentos a esses campos, negligenciando 
as informações. 

No passado, havia o entendimento de que o fornecimento dos 
serviços essenciais, tais como água e energia elétrica, não poderiam 
ser interrompidos em razão de inadimplemento, mas a legalidade e 
legitimidade da suspensão realizada nesse caso já é reconhecida pela 
jurisprudência dos Tribunais brasileiros, desde que observadas algumas 
restrições, tais como: a) o corte do serviço deverá respeitar o princípio 
da não surpresa, devendo existir prévia comunicação, por escrito, 
visando dar a oportunidade de o consumidor pagar seu débito (Resp. 
AgRg no AREsp 412822 / RJ; REsp 1270339 / SC); e, ainda, b) quando 
a interrupção da prestação de serviços públicos por inadimplência do 
usuário for violar o direito à vida, à saúde e a dignidade humana. O 
Superior Tribunal de Justiça – STJ interpreta a legislação de modo 
que a ponderação entre princípios é evidente, atribuindo ao sistema 
constitucional brasileiro (art. 170, caput, da CF), que determina que 
a ordem econômica tenha por fim assegurar a todos uma existência 
digna – e, nessas situações, a propriedade privada e a livre iniciativa são 
apenas meios cuja finalidade é prover a dignidade da pessoa humana – 
valor inferior à vida, saúde e dignidade humana (REsp 1101937 / RS; 
AgRg no REsp 1201283 / RJ; AgRg no REsp 1162946 / MG; REsp 
853392/RS).

Em assim sendo, para que seja dada a oportunidade ao consumidor 
de sanar o débito que, por qualquer razão, ainda não foi adimplido, uma 
opção factível para que se evitem transtornos tanto às famílias quanto 
às distribuidoras de energia elétrica, é que as equipes que realizem a 
suspensão dos serviços nos imóveis disponibilizem máquinas de cartão 
de crédito e débito para que, durante o procedimento, o débito seja 
quitado.

Ante o exposto e considerando que compete aos Estados, 
concorrentemente com a União, legislar sobre produção e consumo (art. 
24, V, da Constituição Federal e art. 12, II, e, da Constituição Estadual), 
que a obrigação do Estado em promover a defesa do consumidor é 
verdadeiro direito fundamental deste (art. 5º, XXXII, da Constituição 
Federal) e que a defesa do consumidor é um dos pilares da ordem 
econômica brasileira (art. 170, V, da Constituição Federal) conto 
com o apoio dos nobríssimos Pares para a aprovação dessa relevante 
proposição.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 075/ 2023

Torna obrigatória a afixação da 
relação dos direitos da criança e do 
adolescente hospitalizados, e dos seus pais 
e acompanhantes, em estabelecimentos 
hospitalares no âmbito do Estado do 
Maranhão.

Art. 1º. Os estabelecimentos hospitalares particulares, que 
ofereçam atendimento pediátrico, ficam obrigados a afixar, em local 
visível e de fácil acesso aos usuários, relação atualizada dos direitos da 
criança e do adolescente hospitalizados, de seus pais e acompanhantes, 
previstos em normas federais, estaduais e municipais, bem como 
endereço e contatos do conselho tutelar da respectiva circunscrição.

Art. 2º. Para os fins desta lei, consideram-se direitos da criança 
e do adolescente hospitalizados, de seus pais e acompanhantes aqueles 
previstos na Lei Federal 8.069/1990 ou o que lhe venha a substituir, e em 
outras normas federais, estaduais, e municipais, inclusive aquilo que o 
conselho tutelar da respectiva circunscrição recomendar publicamente.



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                                     SEXTA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 2023 5
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor 90 dias após sua publicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O direito à informação é muito valorizado no ordenamento 
jurídico pátrio. Está previsto não só no art. 5º da Constituição Federal 
de 1988 (CF/1988), como também em diversas leis ordinárias, como 
o Código de Defesa do Consumidor. No âmbito sanitário, encontra 
guarida na Lei Orgânica da Saúde e na Carta dos Direitos e Deveres 
da Pessoa Usuária da Saúde. Com o objetivo de estabelecer garantia 
ao cumprimento desse direito, apresentamos este Projeto. Nossa 
intenção é permitir que as famílias brasileiras se cientifiquem dos 
direitos das crianças e dos adolescentes hospitalizados, bem como de 
seus acompanhantes. Munidos desses subsídios, os cidadãos poderão 
tornar-se ativos fiscais do cumprimento das normas vigentes e, assim, 
aumentar a sua eficácia.

Nesse contexto, é importante salientar que o aumento da eficácia 
das normas protetivas das crianças e dos adolescentes hospitalizados 
resulta em melhoria do bem-estar desses jovens que, de acordo com a 
própria Lei Federal 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
devem ser amparados de forma absolutamente prioritária. O ECA já 
contempla previsão de afixação de mensagens em benefício de crianças 
e adolescentes em situações relacionadas a espetáculos públicos. 
Determina, inclusive, penalidade em caso de descumprimento dessa 
obrigação. Essa técnica, portanto, já foi prevista desde a publicação do 
texto original da Lei. O que pretendemos agora é utilizá-la, também, no 
contexto de atendimento hospitalar das crianças e adolescentes, para 
promover conhecimento e reduzir o sofrimento dessas pessoas. Os 
direitos da criança e do adolescente hospitalizados, bem como de seus 
pais, estão previstos não apenas no ECA, como em outras normas, como 
a Resolução nº 41, de 13 de outubro de 1995, do Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do Adolescente1. Porém, para realmente 
serem efetivados, é preciso que estejam estampados em locais visíveis 
e acessíveis.

Quanto maior for a publicidade dos direitos, mais próximos 
estaremos do real conceito de cidadania. Cientes de que é dever não só 
da família, mas também da sociedade e do Poder Público assegurar a 
efetivação dos direitos das crianças e adolescentes, apresentamos este 
Projeto de Lei. A nossa luta é em defesa da dignidade no atendimento à 
saúde daqueles que representam o futuro desta Nação.

Assim, entendo ser legitima e admissível a propositura desta 
matéria, não havendo óbice ou vício de iniciativa na proposta do 
presente Projeto de Lei.

Diante de todo o exposto, considerando a importância da medida 
ora proposta, conto com o apoio e voto favorável dos nobres pares para 
a aprovação deste.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 076 / 2023

REGULAMENTA O 
ATENDIMENTO REMOTO 
EM ESTABELECIMENTOS 
FARMACÊUTICOS NO ESTADO 
DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Os estabelecimentos, comerciais ou não, que dispensem 
medicamentos aos utentes, poderão realizá-lo por meios remotos 
como telefone, fax, internet ou outros veículos tecnológicos, desde 
que disponham de farmacêutico responsável presente durante período 
integral de funcionamento.

Parágrafo único. A apresentação da receita ao farmacêutico para 
a dispensação de medicamentos sujeitos à prescrição solicitados por 
meio remoto é imprescindível, sendo vedada a comercialização remota 
de medicamentos sujeitos a controle especial.

Art. 2º. O pedido pela internet deve ser feito obrigatoriamente 
por meio do sítio eletrônico do estabelecimento que ofereça a dispensa 
remota de medicamentos, devendo indicar o número do CNPJ, 
nome completo e inscrição do farmacêutico no respectivo conselho 
profissional, alvará de funcionamento e demais autorizações expedidas 
pelos órgãos de controle sanitário, quando aplicáveis.

§ 1º. Não é permitida a publicidade e promoção de medicamentos 
de venda restrita em qualquer parte do sítio eletrônico.

§ 2º. É permitida a propaganda de medicamentos isentos de 
prescrição desde que as advertências exigidas sejam apresentadas em 
destaque, conforme legislação específica.

Art. 3º. Os estabelecimentos que realizarem a dispensação 
de medicamentos solicitados por meio da internet devem informar o 
endereço do seu sítio eletrônico na Autorização de Funcionamento 
(AFE) expedida pela Anvisa.

Art. 4º. O transporte do medicamento para dispensação solicitada 
por meio remoto é de inteira responsabilidade do estabelecimento 
farmacêutico, que deve assegurar condições que preservem a 
integridade e qualidade do produto, não podendo transportá-lo 
juntamente a outros produtos ou substâncias que possam afetar suas 
características de qualidade, segurança e eficácia.

Art. 5º. O estabelecimento farmacêutico deve assegurar ao usuário 
o direito à informação e orientação quanto ao uso de medicamentos 
solicitados por meio remoto, devendo garantir aos usuários meios 
para comunicação direta e imediata com o farmacêutico responsável, 
ou quem venha a lhe substituir desde que possua a mesma formação 
técnica, presente no estabelecimento.

Parágrafo único. No início do atendimento, o farmacêutico 
deverá se identificar ao consumidor, informando com clareza o seu nome 
completo e o seu número de inscrição junto ao Conselho Profissional, 
ou disponibilizar essas informações na tela quando for solicitado.

Art. 6º - Junto ao medicamento solicitado deve ser entregue 
cartão, ou material impresso equivalente, com o nome do farmacêutico, 
telefone e endereço do estabelecimento, contendo recomendação ao 
usuário para que entre em contato com o farmacêutico em caso de 
dúvidas ou para receber orientações relativas ao uso do medicamento.

Parágrafo único - O cartão ou material descrito no parágrafo 
anterior não poderá utilizar designações, símbolos, figuras, imagens, 
marcas figurativas ou mistas, slogans e quaisquer argumentos de cunho 
publicitário em relação a medicamentos.

Art. 7º - O estabelecimento deverá afixar em local visível ao 
utente a possibilidade de realização de atendimento remoto nos termos 
desta lei.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
O advento de novas tecnologias de comunicação digital e 

a disseminação e incorporação dessas novas técnicas no dia a dia 
das pessoas comuns tem alterado os estilos de vida e criado novas 
necessidades e soluções. Nesse contexto, serviços que já existiam há 
anos, por vezes décadas, como taxis, restaurantes, ou transmissão de 
mensagens, vêm se expandindo e encontrando novas modalidades de 
prestação. Aplicativos de transporte, entrega de comidas, compras 
de varejo, ou mensageiros instantâneos digitais são apenas alguns dos 
exemplos que têm transformado as vidas de nossos cidadãos e como a 
economia funciona em nossa sociedade.

O atendimento remoto é, assim, solução cada vez mais frequente, 
que facilita a vida das pessoas, aumenta a movimentação econômica 
e permite a prestação de serviços sem a necessidade de deslocamento 
físico dos usuários, clientes, e cidadãos. O atendimento remoto ocorre 
em duas fases ou momentos distintos: (i) “a do relacionamento não 
presencial entre o usuário e o prestador, no passo de contratação do 
serviço, e (ii) a da efetivação do serviço, onde há contato físico direto 
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entre o agente prestador ou seu representante e o usuário final” 

O presente PLO tem por objetivo regulamentar para o âmbito do 
Estado do Maranhão, a dispensação remota de medicamentos por 
um farmacêutico ao usuário final. Tal dispensa de contato presencial 
entre farmacêutico e o usuário final somente se aplica a casos específicos 
e já autorizados pela legislação brasileira vigente, em vários níveis 
(Lei Federal, bem como Resolução da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária).

O Direito à Saúde, previsto a todos e resultado de Dever do 
Estado, nos termos do Artigo 196 da Constituição Federal, deve ser 
promovido através de política públicas que visem à redução dos 
riscos de doenças, bem como de promover o acesso cada vez mais 
amplo a todos os serviços prestados pelo Estados ou por particulares. 
A distribuição de dispensação de medicamentos, no Brasil, é feita em 
grande medida por uma rede privada de estabelecimentos comerciais 
definidos na legislação (Lei 13.021/2014, art. 3o. Parágrafo único, I e 
II) como Farmácias (com manipulação) e drogarias (sem manipulação). 
Ainda que prestado por entes privados, a distribuição e dispensação de 
medicamentos é um serviço público e deve ser a uma ves provida pelo 
Estado e a outra fiscalizada por ele.

Neste último sentido, é do Poder Público a regulamentação, a 
fiscalização e o controle das ações e dos serviços de saúde, integrando 
estas uma rede regionalizada e hierarquizada que constituem o Sistema 
Único de Saúde-SUS, que se alicerça, sobretudo, pela descentralização, 
sendo encargos deste Sistema a participação na produção de 
medicamentos, bem como assegurar a assistência farmacêutica (Lei 
Federal nº 13.021/14, art.4º). A própria Constituição dá liberdade à 
iniciativa privada no que tange à assistência à saúde, outorgando aos 
Estados-membros, como entes políticos, a competência concorrente 
para legislar sobre a defesa da saúde. A Portaria nº 3.916, de 30 de 
outubro de 1998, do Ministério da Saúde, atribuiu ao Gestor Estadual 
do Sistema Único de Saúde-SUS a responsabilidade da política estadual 
de medicamentos, bem como da coordenação e execução da assistência 
farmacêutica, além da promoção do uso racional de medicamentos junto 
a 3 (três) destinatários: a população, os prescritores e os dispensadores. 
O Decreto Federal nº 85.878/81 estabelece no inciso I de seu artigo 
1º - assim como a Resolução CFF nº 357/01, em seu artigo 20 – 
que é atribuição privativa do profissional farmacêutico a dispensação 
de medicamentos, seja no serviço público ou na iniciativa privada, 
definindo-se a dispensação como o “ato de fornecimento ao consumidor 
de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, a título 
remunerado ou não” (Lei Federal nº 5.991/73, art.4º, inciso XV).

No caso de farmácias e drogarias, continua obrigatória a atuação 
de profissional especializado e certificado, em todos os momentos 
de funcionamento ao público da farmácia ou drogaria. entretanto 
há momentos específicos em que a farmácia ou drogaria pode ficar 
impossibilitada de garantir a presença do profissional ou de substituto, 
especialmente em localidades afastadas ou de pouco movimento em 
municípios de menor população, quando o farmacêutico faltar ao 
trabalho, justificada ou injustificadamente, o consumidor ou paciente 
que necessita do atendimento farmacêutico não pode, em nossa visão, 
ficar desassistido pela ausência do profissional e falta de quem o 
substitua presencialmente.

Com efeito, não se dispensa a obrigatoriedade da responsabilidade 
técnica do farmacêutico para o funcionamento da farmácia ou drogaria, 
em cumprimento à Lei Federal No. 13.021/2014 (esp. art. 5o) bem como 
se observa o disposto na Lei Federal No. 5.991, permite o funcionamento 
de farmácias e drogarias por até 30 dias desde que apenas para venda 
e dispensação de medicamentos mediante receita médica e sem 
atividade de manipulação no estabelecimento. Tampouco se relaxa a 
exigência de apresentação de prova de prescrição médica nos casos 
já exigidos em Lei, não é disso que se trata, nobres colegas, mas tão 
somente de permitir ao consumidor, paciente, ou usuário que necessita 
do medicamento o acesso, mesmo quando não houver farmacêutico 
disponível presencialmente naquele momento.

É neste ponto que se busca adentrar, para que se compreenda que 
o fito desta norma não é o de que as farmácias e drogarias do Estado do 

Maranhão não tenham a presença física de farmacêuticos; ao contrário, 
de que tais estabelecimentos farmacêuticos tenham, pelo menos, um 
farmacêutico laborando presencialmente na loja e cumprindo o seu 
mister por todo o seu horário de funcionamento, permitindo apenas ao 
cidadão que não tem condições de se deslocar até as dependências físicas 
da farmácia ou drogaria o acesso amplo e de qualidade à dispensação de 
medicamentos e à assessoria remota de um farmacêutico.

O aviamento das receitas (prescrições) também seria feito por 
meio remoto e, visando garantir a segurança do ato farmacêutico, o 
profissional que fará o atendimento deverá estar devidamente logado a 
um sistema por meio de um certificado digital que permitirá, inclusive, 
que se faça seu rastreamento como operador do sistema e daquele ato 
de dispensação.

O Conselho Federal de Farmácia já anteviu a possibilidade da 
assistência farmacêutica fora da farmácia e drogaria quando, no ano de 
2001, autorizou pelo artigo 97 da Resolução CFF nº 357/01 a prestação 
da assistência farmacêutica domiciliar e, decorridos mais de 18 anos 
de tal norma, surgiram outros meios tecnológicos da prestação da 
assistência.

Creio, nobres colegas, que tais providências permitirão a 
ampliação e o aprofundamento do acesso ao Direito Fundamental 
à Saúde aos cidadãos maranhenses, especialmente àqueles mais 
fragilizados e com dificuldades de locomoção, e por isso lhes rogo o 
apoio a este Projeto de Lei.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 077/2023.

REAFIRMA O DIREITO 
À SAÚDE MENTAL DOS 
PROFISSIONAIS DA SAÚDE 
DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1º - Reafirma-se o direito à saúde mental dos profissionais 
da saúde no Maranhão, nos termos dessa lei.

§ 1º - O direito a que se refere o caput deste artigo abrange o 
planejamento, execução, controle, fiscalização e avaliação de todas 
as atividades relacionadas à saúde mental de médicos, enfermeiros, 
técnicos de enfermagem e demais profissionais da saúde que figurem 
como servidores do Estado do Maranhão, de modo a possibilitar o pleno 
uso e gozo de seu potencial físico e mental.

§2º - Os direitos e a proteção decorrentes nesta lei são assegurados 
sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, gênero, orientação 
sexual, religião, nacionalidade, idade, grau de gravidade e evolução 
do transtorno, tampouco preterições por tempo de serviço prestados à 
Administração Pública.

Art. 2º - São direitos dos profissionais da saúde portadores de 
transtornos mentais:

I – acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo 
às suas necessidades;

II – tratamento com humanidade e respeito e no interesse 
exclusivo de beneficiar sua saúde, visando a alcançar a sua recuperação 
pela inserção na família, no trabalho e na comunidade;

III – proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;
IV – sigilo nas informações prestadas durante o atendimento;
V – presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a 

necessidade ou não de sua hospitalização voluntária;
VI – livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;
VII – recebimento do maior número de informações a respeito de 

sua doença e de seu tratamento;
VIII – oportunidade de terapia pelos meios menos invasivos e, 

preferencialmente, nos serviços comunitários de saúde mental. 
Parágrafo único – Nos atendimentos em saúde mental, de 

qualquer natureza, o profissional da saúde e seus familiares serão 
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formalmente cientificados dos direitos enumerados no caput deste 
artigo. 

Art. 3º - Fica assegurado às organizações sindicais, entidades 
de classe e associações representativas legalmente constituídas, que 
representem profissionais da saúde, o acesso às informações de base 
epidemiológica, bem como a participação no planejamento, controle e 
fiscalização da política de que trata esta lei. 

Art. 4º - O reconhecimento do direito a saúde mental dos 
profissionais da saúde tem por objetivo assegurar o seu bem-estar 
biopsicossocial, mediante: 

I – ações preventivas capazes de fornecer aos profissionais da 
saúde os meios e instrumentos necessários à manutenção de condições 
dignas de trabalho; 

II – assistência integral capaz de oferecer aos profissionais da 
saúde, de forma universalizada, o acesso:  

a)	 às ações e aos serviços de saúde mental em todos os níveis 
de atenção; 

b)	 aos medicamentos para tratamento de distúrbios mentais que 
já sejam distribuídos gratuitamente pelo Estado; 

§ 1º - As ações preventivas visam à adoção de práticas e técnicas 
que importem na manutenção da saúde mental dos profissionais da 
saúde.

§ 2º - A assistência integral destina-se aos profissionais da saúde 
acometidos por transtornos mentais e visa a recuperação de sua saúde. 

Art. 5º - Serão adotadas e desenvolvidas ações predominantemente 
extra-hospitalares, com ênfase na organização e manutenção de rede 
de serviços e cuidados assistenciais destinadas a acolher os pacientes 
e auxiliá-los no retorno ao convívio social, observadas as seguintes 
diretrizes e princípios:

I – a atenção aos problemas de saúde mental dos profissionais 
da saúde realizar-se-á, basicamente, no âmbito comunitário, mediante 
assistência ambulatorial, domiciliar e internação de tempo parcial, de 
modo a evitar ou reduzir a internação hospitalar duradoura ou de tempo 
integral; 

II – o profissional da saúde acometido de transtornos mentais terá 
direito a tratamento em ambiente de menos restrição possível; 

III – o desenvolvimento, em articulação com os órgãos e 
entidades públicas e privadas, da área de assistência e promoção social, 
de ações e serviços de recuperação da saúde mental do profissional da 
saúde; 

IV – a garantia dos direitos individuais indisponíveis dos 
profissionais da saúde, especialmente em caso de internação psiquiátrica 
involuntária, a qual somente será utilizada como último recurso 
terapêutico, e visará a brevidade do tratamento para recuperação do 
paciente.

Art. 6º - A internação, em qualquer de suas modalidades, só 
será indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem 
insuficientes. 

§ 1º - O tratamento visará, como finalidade permanente, à 
reinserção social do paciente em seu meio. 

§ 2º - O tratamento em regime de internação estruturar-se-á de 
forma a oferecer assistência integral ao profissional da saúde portador 
de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência 
social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros. 

§ 3º - É vedada a internação de profissionais da saúde portadores 
de transtornos mentais em instituições desprovidas dos recursos 
mencionados no § 2º, que não cumpram as diretrizes e princípios do art. 
4º, e que não assegure os direitos enumerados no art. 2º. 

Art. 7º - A internação psiquiátrica somente será realizada 
mediante laudo médico circunstanciado que caracterize os seus motivos. 

Parágrafo único – São considerados os seguintes tipos de 
internação psiquiátrica: 

I – internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento 
do usuário; 

II – internação involuntária: aquela que se dá sem o consentimento 
do usuário; 

III – internação compulsória: aquela determinada pelo Poder 

Judiciário. 
Art. 8º - O profissional da saúde que solicitar, voluntariamente, 

sua internação, ou que a consentir, deve assinar, no momento da 
admissão, uma declaração de que optou por esse regime de tratamento.

Parágrafo único – O término da internação voluntária dar-se-á 
por solicitação escrita do profissional da saúde ou por determinação do 
médico assistente.

Art. 9º - A internação voluntária ou involuntária somente será 
autorizada por médico devidamente registrado no Conselho Regional 
de Medicina – CRM do Maranhão.

§ 1º - A internação psiquiátrica involuntária deverá ser comunicada 
imediatamente ao Ministério Público do Maranhão pelo Diretor do 
estabelecimento de saúde a qual pertença o profissional, devendo esse 
mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva alta. 

§ 2º - O término da internação involuntária dar-se-á por solicitação 
escrita do familiar ou responsável legal, ou quando estabelecido pelo 
especialista responsável pelo tratamento. 

Art. 10 – A evasão, transferência, acidente, intercorrência clínica 
grave e falecimento do profissional da saúde serão comunicadas pelo 
Diretor do estabelecimento de saúde a que pertença o profissional aos 
familiares ou representantes legais do agente, bem como ao Ministério 
Público do Estado do Maranhão, no prazo máximo de vinte e quatro 
horas da data da ocorrência. 

Art. 11 – A Secretaria de Estado da Saúde poderá criar um sistema 
de informações de base epidemiológica relacionado aos transtornos 
psicológicos que acometem os profissionais da saúde, articulado ao 
sistema de informações em saúde do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Art. 12 – Na declaração de estado de calamidade pública no 
sistema de saúde do Estado do Maranhão, por até um ano depois do 
fim da deflagração, os profissionais da saúde terão prioridade nos 
atendimentos em saúde mental oferecidos no sistema de saúde pública.

Art. 13 – Essa lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
O projeto de lei que ora envio à apreciação desta Assembleia 

Legislativa pretende reafirmar o direito à saúde mental dos profissionais 
da saúde servidores do Estado do Maranhão, prevendo que o 
planejamento, execução, controle, fiscalização e avaliação de todas 
as atividades relacionadas à saúde mental de médicos, enfermeiros, 
técnicos de enfermagem e outros, devem ser realizadas de modo a 
possibilitar o pleno uso e gozo de seu potencial físico e mental.

Conforme Lima, Domingues e Cerqueira (2006), os transtornos 
mentais comuns que esses trabalhadores apresentam se desenvolvem 
ainda durante a graduação, estando relacionados a dormir mal, sentir-se 
nervoso, tenso, preocupado, triste e muito cansado, perda de interesse 
por demais atividades da vida, além das dores de cabeça frequentes. 
Todos esses sintomas estão associados à ansiedade e depressão, podendo 
ser citada como causas as condições precárias de trabalho e o intenso 
estresse ao qual estão submetidos em um sistema de saúde precário.  

Justifica-se assim a preocupação com a saúde mental desses 
servidores no Maranhão e, haja vista que é de competência do Estado, 
concorrentemente com a União, legislar sobre saúde (art. 12, II, l da 
Constituição do Estado do Maranhão c/c o art. 24, XII da Constituição 
da República), bem como que o art. 21, § 3º, XIV da Constituição 
maranhenses determina que o Estado deve assegurar aos seus servidores 
a redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, 
solicita-se, portanto, que esta Casa Legislativa atue pela aprovação 
deste Projeto. E por isto, contando com a colaboração e o entendimento 
dos Nobríssimos Pares, que votemos em favor de uma melhor prestação 
de serviços de saúde pública para os servidores maranhenses. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL
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PROJETO DE LEI Nº 078 / 2023

DISPÕE SOBRE O 
PATROCÍNIO DE EVENTOS 
PELOS PODERES EXECUTIVO, 
LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO, 
MINISTÉRIO PÚBLICO, 
DEFENSORIA PÚBLICA E 
TRIBUNAL DE CONTAS. 

Art. 1º - Os eventos que receberem patrocínio da Administração 
Pública Direta e Indireta, do Poder Legislativo, Executivo e Judiciário, 
informarão em seu material o valor destinado pelo patrocinador público.

Art. 2º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei ora apresentado a esta Casa determina que os 
eventos patrocinados pela Administração Pública Direta e Indireta, pelo 
Poder Legislativo, Executivo e Judiciário informem em seu material 
publicitário o valor destinado pelos financiadores públicos. 

A atuação da Administração Pública deve se pautar pelos 
princípios insculpidos no artigo 37, da Constituição Federal de 1988, 
e no artigo 19 da Constituição Estadual. É papel desta Casa Legislativa 
zelar pela moralidade administrativa, seja internamente ou através 
do denominado controle externo, garantido pelo artigo 51 da Carta 
Estadual.

As legislações constitucionais citadas proíbem o vedetismo, 
o estrelismo, a autopromoção e o marketing pessoal das autoridades 
públicas, quando no exercício e na execução de atos e atividades 
públicas. Afora isto, é esperado dos agentes, servidores e empregados 
públicos, o standard de conduta do “bom administrador”, conforme 
definição cunhada por Manoel de Oliveira Franco Sobrinho (O controle 
da moralidade administrativa das empresas públicas. RDA 218/1, p. 
213 e ss.). O administrador é um mero “executor do ato”. As realizações 
administrativo-governamentais não são do agente político, mas sim “da 
entidade pública em nome da qual atuou.” (MORAES, Alexandre de. 
Direito Constitucional, São Paulo: Atlas, 2018, p. 478).

A presente proposição não cria qualquer restrição no campo 
do patrocínio estatal, tampouco impõe alguma espécie de controle ao 
patrocínio público. O que se determina é que, em recebendo valores 
advindos do erário estadual, os eventos informem o montante recebido, 
o que visa conferir ênfase aos princípios basilares da Administração 
Pública, reforçando a necessidade de observância às Constituições 
Federal e Estadual, além de respeito às previsões da Lei Federal nº 
8.429 de 1992.

Ante o exposto e considerando que compete aos Estados garantir 
a observância do princípio da moralidade e publicidade, conto com 
o apoio dos nobríssimos Pares para a aprovação dessa relevante 
proposição.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 079 / 2023

VEDA A COBRANÇA DE 
VALOR ADICIONAL PELO USO DE 
EQUIPAMENTOS SUPLEMENTARES 
EM HOSPITAIS, CLÍNICAS, 
MATERNIDADES E CONGÊNERES. 

Art. 1º - É vedado aos hospitais, clínicas, maternidades e demais 

unidades congêneres cobrar valor adicional pelo uso de equipamentos 
suplementares em seus leitos.

§ 1° - Enquadram-se nas definições de equipamentos 
suplementares, os seguintes itens:

a) ar-condicionado;
b) televisão;
c) internet.
§ 2° - A proibição prevista no caput também se aplica as 

operadoras de Plano de Assistência à Saúde.
Art. 2° - O descumprimento desta Lei implicará nas sanções 

previstas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, sem prejuízo da demais sanções cabíveis.

Art. 3º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei ora apresentado a esta Casa veda que hospitais, 
maternidades, clínicas e congêneres cobrem quaisquer valores 
adicionais pelo uso de equipamentos suplementares em seus leitos. 

Sabe-se que é prática comum por parte dos hospitais, clínicas, 
maternidades, demais unidades congêneres e operadoras de Plano de 
Assistência à Saúde, cobrarem dos pacientes valores adicionais pelo 
uso de internet, tv e ar-condicionado quando estes estão utilizados seus 
respectivos leitos.

Essa cobrança adicional além de abusiva, afronta a dignidade 
humana, já que geralmente ocorre em situações de fragilidade dos 
pacientes. A dignidade humana é 

é um dos fundamentos da República Federativa do Brasil (inciso 
III; art. 1° da Constituição Federal de 1988), devendo ser protegida, e a 
disponibilização e utilização de ar-condicionado, internet e televisão em 
leitos visa resguardar um mínimo de dignidade aos enfermos e a seus 
acompanhantes, ou seja, não se trata de luxo ou privilégio, mas sim de 
conforto básico a pessoas que estão em um momento delicado. Garantir-
lhes o bem-estar auxilia, inclusive, no tratamento dos pacientes.

Ante o exposto e considerando que compete aos Estados, 
concorrentemente com a União, legislar sobre a saúde (art. 24, XII 
da Constituição Federal e art. 12, II, m da Constituição do Estado do 
Maranhão) e, também, proteção e defesa dos consumidores (art. 24, X 
da Constituição Federal e art. 12, II, e, da Constituição do Estado do 
Maranhão), conto com o apoio dos nobríssimos Pares para a aprovação 
dessa relevante proposição.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI N° 080 /2023

Dispõe sobre a proibição de 
exposição de crianças e adolescentes no 
âmbito escolar, a danças que aludam a 
sexualização precoce e a inclusão de 
medidas de conscientização, prevenção 
e combate à erotização infantil, nas 
escolas públicas e privadas do Estado do 
Maranhão.

Art. 1º - Ficam proibidos nas escolas públicas e privadas do 
Estado Maranhão:

I - A realização de danças em eventos e manifestações culturais 
cujas coreografias sejam obscenas, pornográficas, ou exponham as 
crianças e adolescentes à erotização precoce.

II - A promoção, ensino e permissão pelas autoridades da rede de 
ensino da prática de danças cujos conteúdos ou movimentos sujeitem a 
criança e ao adolescente à exposição sexual.
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Parágrafo único - Consideram-se pornográficas ou obscenas 

coreografias que aludam à prática de relação sexual ou de ato libidinoso.
Art. 2º - Consideram-se no âmbito escolar as atividades 

desenvolvidas pelas escolas, dentro ou fora do seu espaço territorial, 
inclusive em eventos fora do Estado, desde que promovidas ou 
patrocinadas por elas, em local público ou privado, assim como 
divulgadas em mídias ou redes sociais.

Parágrafo único - Entende-se por “erotização infantil” e 
“sexualização precoce” a prática de exposição prematura de conteúdo, 
estímulos e comportamentos a indivíduos que ainda não têm maturidade 
suficiente para compreensão e elaboração de tais ações.

Art. 3º - Qualquer pessoa física ou jurídica, inclusive pais 
ou responsáveis, poderá representar à Administração Pública e ao 
Ministério Público, quando observar flagrante violação ao disposto 
nesta lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor apos 60 (sessenta) dias de sua 
publicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
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JUSTIFICATIVA
O tema do presente Projeto é preocupante, e depende da 

mobilização do poder público, sociedade, famílias e principalmente 
das escolas, que são responsáveis pela educação e em grande parte 
da formação de crianças e adolescentes e já é pauta de debates em 
outras Assembleias Legislativas, como por exemplo, no Estado de 
Pernambuco, Mato Grosso do Sul  e Rio de Janeiro.

As escolas sem dúvida alguma, têm papel fundamental no 
combate aos estímulos à erotização infantil, e poderão dar início evitando 
qualquer música, inclusive as manifestações culturais, que tenham 
coreografias que aludam a prática de relação sexual ou ato libidinoso 
e capacitando docentes e equipe pedagógica para a implementação das 
ações de discussão, prevenção e orientação, relacionado ao assunto, 
inclusive envolvendo as famílias.

A Lei Federal nº 8.069/1990, que “Dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e dá outras providências”, é clara em 
diversos pontos quando dispõe sobre a proteção e a atenção que todos 
nós devemos dar às nossas crianças e adolescentes, conferindo sólido 
embasamento ao Presente Projeto. Vejamos alguns desses dispositivos.

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral 
e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
(...)
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais.

(...)
Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida 

e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência.

(...)
Art. 15º A criança e o adolescente têm direito à liberdade, 

ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de 
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 
garantidos na Constituição e nas leis.

(...)
Art. 17º O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 

integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, 
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Art. 18º É dever de todos velar pela dignidade da criança e 
do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.”

Desta forma, o Projeto visa garantir a eficácia e o respeito aos 
direitos da infância e adolescência, conscientizando as famílias e a 
sociedade civil acerca da Constituição e das leis vigentes no País.

Quanto à competência legislativa para propor a presente matéria, 
é salutar transcrever o que dispõe a Constituição Estadual do Maranhão, 
em seu art. 43, in verbis:

Art. 43 – São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que disponham sobre:

[...]
V – criação, estruturação e atribuições das Secretárias de Estado 

ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual.

Em relação ao presente PL não há qualquer invasão de competência 
privativa do Governador quanto à estrutura, criação ou atribuição de 
órgãos da administração pública (inciso V do art. 43 da Constituição 
Estadual) já que a estrutura formal e regulamento da administração do 
sistema público de educação não estão abrangidos e nem são alterados 
na presente proposta A função de controle de conteúdos das atividades 
escolares na concretude do dia a dia das escolas não fica alterada por 
esta proposição.

Ainda sobre o tema, a Constituição Estadual, em seu art. 42, 
determina:

Art. 42. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 
cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, 
ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-
Geral da Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

Por sua vez, a Carta Magna Brasileira, prevê a competência 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar 
sobre educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação (art. 24, IX, da CF/88); bem como no 
mesmo artigo 24, sobre   proteção à infância e à juventude (art. 24, IX, 
da CF/88) temas centrais do presente projeto.

Outrossim, em reação à competência privativa da União para 
legislar sobre direito penal, (art. 22, inciso I da CF/88), saliento que 
este PL não tem o condão de dispor sobre direito penal, tipos penais 
ou estabelecer penas de natureza criminal, mas busca a proteção à 
infância e à juventude, da sexualização precoce e exposição indevida 
a conteúdos de conteúdo ou alusivo a práticas sexuais inadequados 
aos estágios de desenvolvimento psicoemocional das crianças e 
adolescentes, bem como especificar, nos termos dos §§ 1o ao 4o do 
artigo 24 da Constituição Federal tratamento adequado às realidades 
regional e locais d Estado do Maranhão, em face à patente fartura de 
músicas e coreografias com conteúdo sexualizante e alusivo a práticas 
sexuais em nossa cultura popular.

O controle de conteúdos das atividades executadas no âmbito 
escolar já é feito normalmente e cotidianamente pelos funcionários 
e servidores do sistema educacional; de tal sorte que a exclusão de 
conteúdos alusivos às práticas sexuais ou libidinosas não gerará 
qualquer custo a maior do que aquele já praticado, além do que não 
mudará a rotina dos servidores e funcionários que desempenham a 
função proposta.

Assim, entendo ser legitima e admissível a propositura desta 
matéria, não havendo óbice ou vício de iniciativa na proposta do 
presente Projeto de Lei.

Diante de todo o exposto, considerando a importância da medida 
ora proposta, conto com o apoio e voto favorável dos nobres pares para 
a aprovação deste.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL



  10        SEXTA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 10

PROJETO DE LEI Nº 081 /2023

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA 
ESTADUAL DE USO DA CANNABIS 
PARA FINS EXCLUSIVAMENTE 
MEDICINAIS, COM DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA DOS MEDICAMENTOS 
QUE TENHAM NA SUA 
FORMULAÇÃO SUBSTÂNCIAS 
COMO O CANABIDIOL (CBD) E/
OU TETHRAHIDROCANABINOL 
(THC), NAS UNIDADES DE SAÚDE 
PÚBLICA ESTADUAIS E PRIVADAS 
CONVENIADAS AO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE – SUS,  NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO. 

Art. 1º.  É direito do paciente receber gratuitamente do Poder 
Público medicamentos nacionais ou importados que sejam a base de 
Cannabis medicinal,  que contenham em sua fórmula a substância 
Canabidiol (CBD) e/ou Tetraidrocanabinol (THC), desde que 
devidamente autorizado por ordem judicial ou pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), devidamente prescrito por profissional 
médico acompanhado do devido laudo das razões da prescrição, nas 
Unidades de Saúde Pública Estadual em funcionamento no Estado 
do Maranhão, atendidos os pressupostos do art.196 da Constituição 
Federal.

§ 1º. O paciente receberá os medicamentos de que trata o caput 
durante o período prescrito pelo médico, independentemente da idade 
ou sexo.

§2º. A obrigação prevista no caput estende-se às unidades de 
saúde privadas conveniadas ao Sistema Único de Saúde – SUS.

Art. 2º. É obrigatório para o recebimento dos medicamentos a 
que se referem o artigo 1º:

I – prescrição médica emitida por profissional legalmente 
habilitado, a qual deve conter obrigatoriamente o nome do paciente e 
do medicamento, a posologia, o quantitativo necessário, o tempo de 
tratamento, data, assinatura e número do registro do profissional no 
Conselho Regional de Medicina.

II - laudo médico, contendo a descrição do caso, o CID da doença, 
justificativa para a utilização do medicamento indicado e a viabilidade 
em detrimento às alternativas terapêuticas já disponibilizadas no âmbito 
do SUS e aos tratamentos anteriores, podendo este laudo ser substituído 
por autorização administrativa da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA);

III – declaração do paciente ou do seu representante legal 
informando não possuir condições financeiras de adquirir os 
medicamentos, nem de tê-los adquiridos sem prejuízo do sustento 
próprio e da família.

Art. 3º. Para o cumprimento desta Lei é lícito ao Poder Público:
I - celebrar convênios com os Municípios do Estado do Maranhão 

e com as organizações sem fins lucrativos representativas dos pacientes, 
a fim de promoverem, em conjunto, campanhas, fóruns, seminários, 
símbolos, congressos para conhecimento da população em geral e de 
profissionais de saúde acerca da presente terapêutica;

II -  adquirir medicamentos de entidades nacionais, 
preferencialmente de entidades sem fins lucrativos, conforme previsto 
no artigo 199, §1º, da Constituição Federal, que possuam autorização 
legal, administrativa ou judicial para o cultivo e a manipulação para fins 
medicinais de plantas do gênero cannabis;

Art. 4º. O programa ora instituído ficará sob o comando e a 
responsabilidade da Secretaria Estadual de Saúde – SES, que definirá 
as competências em cada nível de atuação e contará com a participação 
das Secretarias de Estado de Desenvolvimento Social - SEDES e da 
Secretaria de Estado de Governo - SEGOV.

Parágrafo único. A Secretaria de Saúde, no prazo de 60 dias 

a partir da publicação desta Lei, criará comissão de trabalho para 
implantar o programa no Estado do Maranhão, com participação de 
técnicos e representantes de associações sem fins lucrativos de apoio 
e pesquisa à cannabis e de associações representativas de pacientes 
com epilepsia, transtorno do espectro autista, esclerose, alzheimer e 
fibromialgia.

Art. 5º. O objetivo geral do programa é adequar a temática da 
Cannabis medicinal aos padrões e referências internacionais, como 
Canadá, Estados Unidos e Israel, proporcionando maior acesso à 
saúde e atendimento adequado aos pacientes portadores de epilepsia, 
transtorno do espectro autista, esclerose, alzheimer e fibromialgia, de 
forma a diminuir as consequências clínicas e sociais dessas patologias, 
assim como as consequências de políticas públicas desatualizadas à 
Cannabis medicinal.

Parágrafo único. São objetivos específicos deste programa:
I - diagnosticar e tratar pacientes cujo tratamento com a Cannabis 

medicinal possua eficácia e/ou produção científica que enseje o 
tratamento;

II - promover políticas públicas para propagar a disseminação 
de informação a respeito da presente terapêutica, através de palestras, 
fóruns, simpósios, cursos de capacitação de gestores e demais atos 
necessários para o conhecimento geral da população acerca da cannabis 
medicinal, realizando parcerias público-privadas com entidades, 
de preferência sem fins lucrativos em atenção ao artigo 199, §1º da 
Constituição Federal;

III - atender a norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata 
estabelecida no artigo 196 da Constituição Federal;

IV - fazer cumprir direitos fundamentais prestacionais.
Art. 6º. O programa ora instituído, bem como os endereços das 

unidades de atendimento, deverá ser objeto de divulgação constante em 
todas as unidades de saúde do Estado do Maranhão e nos meios de 
comunicação de ampla difusão e circulação.

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
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JUSTIFICATIVA

O objetivo da presente propositura é instituir a Política Estadual 
de uso da Cannabis para fins exclusivamente medicinais, permitindo a 
distribuição gratuita de medicamentos prescritos cuja base é a planta 
inteira ou seus isolados, que contenham em sua fórmula a substância 
Canabidiol (CBD) e Tetrahidrocanabinol (THC), quer isolados ou 
em conjunto, nas unidades de saúde pública estaduais e privadas 
conveniadas ao Sistema Único de Saúde – SUS. 

A substância Cannabis sativa foi reclassificada pela Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, por 
meio da Resolução nº 1.186, de 20 de abril de 2020, para substância 
de controle especial, autorizada, pois, sua comercialização e uso 
terapêuticos. A liberação deu-se em razão da constatação de maior 
eficácia do produto em relação a outros convencionalmente utilizados. 
Razões estas que justificam a distribuição gratuita pela rede pública de 
saúde.  

Nesse diapasão, o Conselho Federal de Medicina, por meio da 
resolução 2.113/2014, autorizou o uso compassivo do canabidiol (CBD) 
para crianças e adolescentes diagnosticados com epilepsias refratárias 
aos tratamentos convencionais, tendo em conta extensa análise científica 
que considerou vários fatores relacionados à segurança e eficácia do 
produto. 

Cientificamente, está constatado que o extrato de Cannabis não 
causa vícios ou dependências químicas no uso medicinal, afastando 
ideias preconcebidas pelo senso comum. De fato, não provoca eventos 
alucinógenos. O Canabidiol reduz a reação do sistema nervoso central, 
classificado como antipsicótico e neuroprotetor, além de agir como anti-
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inflamatório. 

Há precedentes de distribuição gratuita dos remédios à base de 
canabidiol na rede pública do Distrito Federal, por meio da Lei 5.625, 
para portadores de epilepsia. No ensejo, o artigo 24, da Constituição 
Federal estabelece competência legislativa sobre defesa da saúde, senão 
vejamos:

Art. 24 Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre:

(...)
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
(...)
Por sua vez o artigo 12 Constituição do Estado do Maranhão, 

preceitua:
Art. 12 – Compete, ainda, ao Estado:
I – em comum com a União e os Municípios:
(...)
b) Cuidar da saúde, da assistência pública, proteger e garantir 

as pessoas portadoras
de deficiência de qualquer natureza;
Corroborado de todos os argumentos expostos, vê-se a 

necessidade de regulamentar a matéria no âmbito do Estado do 
Maranhão, promovendo qualidade de vida aos debilitados por algumas 
enfermidades, evitando dores e sofrimentos desnecessários, sobretudo, 
às pessoas de baixa renda. Dada a importância, peço aprovação deste 
projeto. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 082/2023.

DISPÕE SOBRE O 
DIREITO DE PRIVACIDADE 
DOS USUÁRIOS DO SERVIÇO 
DE TELEFONIA NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO SOBRE 
RECEBIMENTO DE OFERTAS 
DE COMERCIALIZAÇÃO DE 
PRODUTOS OU SERVIÇOS 
POR TELEFONE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - Fica assegurado o direito de privacidade aos usuários 
do serviço de telefonia, no âmbito do Estado do Maranhão quanto ao 
recebimento de ofertas de comercialização de produtos ou serviços por 
via telefônica. 

§ 1º - Considera-se, para fins do disposto nesta lei, telefones fixos 
e celulares.

§ 2º - Via telefônica compreende qualquer meio de contato, 
tais como, ligações diretas, ligações por aplicativos e mensagens de 
qualquer origem. 

Art. 2º - Para consecução do disposto no artigo anterior ficam 
as empresas prestadoras do Serviço Telefônico Fixo Comutado e de 
Telefonia Móvel, que atuam na área de abrangência em todo Estado 
do Maranhão, obrigadas a constituir e a manter cadastro especial de 
assinantes que manifestem oposição ao recebimento, via telefônica, de 
ofertas de comercialização de Produtos ou serviços.

§ 1º - As empresas que utilizam os serviços de telefonia de 
bens ou serviços deverão, antes de iniciar qualquer campanha de 
comercialização, consultar os cadastros dos usuários que tenham 
requerido privacidade, bem como se absterem de fazer ofertas de 
comercialização para os usuários constantes dos mesmos.

§ 2º - A finalidade do cadastro é impedir que empresas de 
telemarketing, ou quaisquer empresas que utilizem desses serviços, 
disparem propagandas ou ofertas para os usuários que nela estejam 
inscritos.

§ 3º - Considera-se telemarketing, para efeitos desta lei a oferta 

ou publicidade comercial ou institucional, bem como propagandas em 
geral, de produtos ou serviços, realizadas via ligações telefônicas. 

§ 4º - A qualquer momento o usuário poderá solicitar o seu 
desligamento do Cadastro.

Art. 3º - Fica estabelecido que as abordagens para oferta de 
produtos e serviços aos que não constarem na lista de privacidade 
telefônica devem ser realizados exclusivamente de segunda a sexta-
feira, das 8h (oito horas) às 18h (dezoito horas), sendo vedada qualquer 
ligação de telemarketing aos sábados, domingos e feriados em qualquer 
horário. 

Parágrafo único: Ficam permitidas, na forma do caput, ligações 
previamente autorizadas pelo titular da linha, de forma escrita e 
individualizada, com prazo pré-fixado.

Art. 4º - Os dispositivos desta lei não se aplicam às entidades 
filantrópicas que utilizem telemarketing para angariar recursos. 

Art. 5º - Em qualquer caso, a oferta de produtos e serviços 
somente poderá ser efetuada mediante a utilização pela empresa de 
número telefônico que possa ser identificado pelo consumidor, sendo 
vedado a utilização de número privativo, devendo ainda identificar a 
empresa logo no início da chamada. 

Art. 6º -  As empresas prestadoras de serviços de telefonia 
deverão atualizar constantemente o cadastro, bem como dar ampla 
publicidade da sua existência e formas de inscrição.

Art. 7º - Considera-se prática abusiva condicionar o fornecimento 
de produto ou serviço à exclusão ou não inserção de número de linha 
telefônica no cadastro previsto artigo 2º.

Art. 6º - O não atendimento do previsto no art. 1 desta Lei, 
sujeitará o responsável às sanções previstas no Código de Defesa do 
Consumidor, em especial, às penas de multa. 

Parágrafo único: as multas poderão ser aplicadas até quatro vezes 
o valor fixado inicialmente, nos casos de reincidência.

Art. 7º - O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará 
os infratores à multa a ser fixada entre R$ 10.000,00 e R$ 200.000,00 
reais, devendo ser considerado o faturamento da empresa no Estado do 
Maranhão. 

Parágrafo único - Os valores apurados à título de multa devem 
ser revestidos em favor do Fundo Estadual de Saúde – FES.

Art. 8º - O poder executivo do Estado do Maranhão regulamentará 
o disposto na presente lei em noventa dias a contar da publicação 
regulamentando procedimentos e esferas de competência de órgãos 
responsáveis.

Art. 9º - As despesas decorrentes da execução correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias ou suplementares. 

Art. 10 – Fica revogada a Lei Estadual n.º 9.053 de 18 de 
novembro de 2009.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) 
dias da data de sua publicação oficial. 

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo assegurar o 
direito à privacidade dos usuários de serviços de telefonia do Estado 
do Maranhão, coibindo a prática de ligações ofertando produtos em 
horários inconvenientes 

A bem da verdade, estamos suscetíveis às mais diversas práticas 
abusivas do comércio, mas, sem dúvidas, o importuno das ligações noite 
a dentro ultrapassa o bom senso. Dessa forma, regulamentar práticas 
sensíveis de garantismo ao consumidor, sedimenta-se nas competências 
legislativas dos parlamentares desta Casa.

Art. 12 – Compete, ainda, ao Estado:
[...]
II – concorrentemente com a União, legislar sobre:
[...]
h) Responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, 
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e a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico;

Ademais, manter regras mínimas de convivência é dever 
parlamentar que, suscitada inconstitucionalidade em casos concreto 
análogo no Poder Judiciários, obteve declaração de constitucionalidade 
pelo Supremo Tribunal Federal - STF, considerando-se, pois, 
completamente compatível com o sistema jurídico pátrio. 

O boje legislativo estatal possui lei que regulamenta parcialmente 
a matéria, todavia, deixa à margem abordagens por aplicativos, razão 
essa que justifica inovar a matéria, garantindo, de fato, os direitos dos 
cidadãos. 

Destarte, tratando-se de conquista social relevante para garantir 
direitos da sociedade maranhense é que contamos com a aprovação do 
presente projeto pelos nobres pares desta Casa.

 
Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 083/2023.

TORNA OBRIGATÓRIA A 
PRESTAÇÃO DE SOCORRO A 
ANIMAIS ATROPELADOS NAS 
VIAS PÚBLICAS DOS CENTROS 
URBANOS, NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO.

Art. 1º Fica obrigatório o socorro imediato ao animal atropelado 
por motoristas, motociclistas e ciclistas que tenham dado causa ao 
acidente, em centros urbanos, no âmbito do Estado do Maranhão.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, a prestação de socorro 
de que trata o caput deste artigo, só será possível quando não apresentar 
risco pessoal, devendo o condutor solicitar auxílio à autoridade pública 
competente.

Art. 2º O proprietário ou responsável pela guarda dos animais 
domésticos ou domesticados tem a obrigação de promover os cuidados 
necessários para impedir que os animais adentrem ou permaneçam em 
vias públicas de trânsito.

Art. 3º O descumprimento da obrigatoriedade instituída por esta 
Lei fica sujeito às sanções previstas na Lei Federal 9.605/98 (Lei dos 
Crimes Ambientais), no Decreto Federal nº 4.645/34, sem prejuízo das 
sanções de natureza civil, penal e definidas em normas específicas.

Art. 4º - As sanções previstas nesta lei serão impostas por 
meio de processo administrativo, nos termos da legislação vigente, 
assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.

§1º- Comprovada a ausência de prestação de socorro ao animal 
atropelado, será aplicada multa de acordo com previsões da Lei Estadual 
nº 10.412/2016.

§2º- Nas hipóteses previstas na Lei Estadual nº 10.412/2016, 
aplicar-se-á infração considerada gravíssima de R$1.001,00 a 
R$2.000,00 reais.

Art. 5º- Os valores decorrentes das multas deverão ser recolhidos 
ao Hospital Veterinário da Universidade Estadual do Maranhão 
(UEMA).

Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O atropelamento é uma das principais causas de morte de animais 
domésticos, especialmente cães e gatos, em áreas urbanas. A tragédia 
é ampliada pela falta de políticas efetivas de combate ao abandono de 
animais, bem como pela falta de conscientização da sociedade de sua 
responsabilidade perante as demais formas de vida.

Muitas vezes, esses animais atropelados poderiam ser salvos se lhes 

fosse prestado o imediato socorro. A avaliação por médico veterinário, 
nesses casos, é indicada ainda que o animal esteja aparentemente bem, 
pois, dependendo da intensidade do acidente, podem ocorrer danos aos 
órgãos internos das vítimas. Nas rodovias, o atropelamento de animais 
é ainda mais agravante, dadas as suas consequências devastadoras para 
a conservação da fauna e para a segurança nas estradas dos veículos que 
vem logo em seguida.

De acordo com o Decreto Lei Federal nº 24.645, de 1934, o 
atropelamento e a omissão de socorro enquadram-se como crime 
de maus-tratos contra animais. Ademais, por se tratar de matéria 
concorrente, o presente projeto está resguardado pela Constituição 
Estadual do Maranhão, em seu art.12, bem como pela Constituição 
Federal, conforme segue:

“Art. 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre:

VI -  florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e 
controle da poluição;

VIII -  responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico;”

Esta proposição objetiva oferecer mais segurança aos condutores 
e a prestação de socorro aos animais vítimas de acidentes. Considerando, 
portanto, a legitimidade da iniciativa da proposição, o não aumento de 
despesas ao Poder Executivo, o respaldo constitucional da matéria e 
a não inovação do ordenamento jurídico em competências privativas 
da União, contamos com o apoio dos Nobres Pares desta Casa para 
aprovação do presente Projeto de lei.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

	
PROJETO DE LEI Nº 084 / 2023

INSTITUI AÇÃO ESTADUAL DE 
INCENTIVO À LEITURA DE OBRAS 
DE AUTORES MARANHENSES 
EM INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
E PRIVADAS DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

	
Art. 1º. - Fica instituída Ação Estadual de incentivo à leitura de 

obras de autores Maranhenses sob a forma de um conjunto de ações 
educativo-culturais que visem: 	

I - promover a leitura de obras científicas e literárias de autores 
Maranhenses em instituições públicas e privadas de ensino no estado 
do Maranhão.

II - promover ações coordenadas com oficinas, palestras e 
seminários expositivos sobre a importância da leitura de obras de autores 
maranhenses com o objetivo de promover a valorização da cultura local 
e promover o conhecimento histórico do estado do Maranhão.

Art. 2º - Para alcançar o objetivo da ação estadual de incentivo 
à leitura de obras de autores maranhenses, o Poder Executivo poderá:

I - criar unidades exclusivas de autores maranhenses ou que 
tratem da história e cultura do Estado nas bibliotecas escolares.

II - firmar convênios com organizações culturais, legalmente 
instituídas, visando a implementação de projetos para a ampliação da 
leitura de autores Maranhenses.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O exercício da leitura é atividade indispensável para a descoberta 
do mundo e dos indivíduos entre si. Ler é ir além da decodificação 
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de símbolos e sons, é, sobretudo, vislumbrar a realidade e, a partir 
dela, compreender a nós mesmos e o mundo que nos cerca. O célebre 
professor Paulo Freire nos diz que:

“A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a 
posterior leitura desta não possa prescindir da continuidade da leitura 
daquele. Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. A 
compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica a 
percepção das relações entre o texto e o contexto” (FREIRE, 1992, pp. 
11-12, grifo nosso).

É sabido ainda que, no desenvolvimento individual do ser humano, 
a internalização da cultura dá-se por intermédio de interação com 
semelhantes a partir do contato com textos literários. Esse entrosamento 
possibilita o registro identitário individual com os aspectos culturais de 
um povo.  A família e o Estado, partes primordiais desse processo como 
assevera o Texto Constitucional em seu artigo 205, A família e o Estado 
tem o dever de promover e incentivar:

“[...] com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988, não paginado). 

Com o advento da globalização, novos meios de interação foram 
criados e a era digital chegou de vez. Todavia, podemos observar que 
apesar da alta conectividade advinda das novas tecnologias, a população 
em geral desconhece, cada vez mais, suas origens e, por conseguinte, 
os autores de sua terra. 

Célebres e proclamadas personalidades da literatura nacional 
são também protagonistas da história e cultura maranhenses, podemos 
citar alguns como Aluísio de Azevedo, Maria Firmina dos Reis, Nauro 
Machado, Josué Montelo, Odylo Costa Filho, Aurora da Graça, Ferreira 
Gullar e Gonçalves Dias. Deste último separamos inclusive um de seus 
escritos mais famosos onde o autor exalta as riquezas de sua origem:

“Minha terra tem palmeiras, onde canta o Sabiá; As aves, que 
aqui gorjeiam, não gorjeiam como lá. [...] Não permita Deus que eu 
morra, sem que eu volte para lá; sem que disfrute os primores que não 
encontro por cá; sem qu’inda aviste as palmeiras, onde canta o Sabiá”.

Por conseguinte, esta propositura apresenta-se para que possamos 
preservar a cultura literária local e disseminá-la entre os próprios 
cidadãos maranhenses. Nesse sentido, contamos com a aprovação do 
presente projeto pelos nobres pares desta Casa.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 085/2023.

DISPÕE SOBRE O PRAZO 
DE VALIDADE DE LAUDO 
MÉDICO-PERICIAL QUE ATESTA 
TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA (TEA), NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO.

Art. 1° O laudo médico e/ou médico-pericial que ateste o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) terá validade até que outro o 
revogue. 

§ 1° A validade por prazo indeterminado prevista no caput deste 
artigo se impõe tanto para a rede de serviços públicos, quanto para a 
rede privada, em especial, nas áreas de saúde, educação e assistência 
social.

§ 2º A revogação do laudo dar-se-á única e exclusivamente 
médico especializado e habilitado para firmar diagnóstico. 

Art. 2° Os laudos previstos no art. 1° desta Lei poderão 
ser emitidos por profissional da rede pública ou privada de saúde, 
observados os demais requisitos para a sua emissão estabelecidos na 
legislação pertinente, em especial:

I - indicação do nome completo da pessoa com o Transtorno;
II - indicação do número do Código Internacional de Doenças 

(CID); 

III - indicação do nome do profissional médico, responsável pelo 
laudo, com indicação do número de registro no Conselho Regional de 
Medicina (CRM).

Parágrafo único: A inserção de informações falsas ou a omissão 
intencional de informação relevante nos laudos médico-periciais 
de que trata a presente Lei, sujeitará os envolvidos às sanções civis, 
administrativas e criminais previstas em lei.

Art. 3° Sem prejuízo do previsto no caput do art. 1° desta Lei, 
é assegurado à pessoa portadora do Transtorno do Espectro Autista - 
TEA, em nome próprio ou por intermédio de seu(s) responsável(eis) 
legal(is), a obtenção de laudos atualizados, através da rede pública ou 
privada de saúde, que indiquem a evolução ou agravamento da condição 
preexistente, de acordo com as normas vigentes e demais orientações 
expedidas pela Organização Mundial da Saúde, Ministério da Saúde e 
Conselho Federal de Medicina.

Parágrafo único: Mediante a emissão de laudo mais atualizado, 
conforme indicado no caput deste artigo, fica assegurado ao portador do 
Transtorno do Espectro Autista -TEA, no Estado do Maranhão, o direito 
de requerer a atualização cadastral, junto aos órgãos da Administração 
Pública Estadual, para registro e/ou eventual revisão ou ampliação de 
benefícios assegurados na forma legal.

Art. 4° Os entes públicos e privados que prestem serviços ou 
concedam benefícios às pessoas portadoras do TEA poderão requerer a 
reavaliação médica e/ou pericial, para expedição de laudos atualizados, 
com periodicidade mínima de 03 (três) anos, fundamentada na 
necessidade de revisão de protocolos de atendimento e acompanhamento, 
em face da evolução ou agravamento da deficiência preexistente.

§ 1° Os custos de honorários médicos e/ou periciais com a 
reavaliação, prevista no caput deste artigo, bem como os demais 
procedimentos necessários ao encaminhamento ao profissional médico 
habilitado, serão de responsabilidade do ente requisitante.

§ 2° Fica vedada a suspensão ou alteração dos protocolos de 
atendimento dos serviços públicos e privados, em favor das pessoas 
portadoras do TEA, até a expedição de novo laudo médico ou médico-
pericial, quando requisitada nos termos do caput deste artigo.

§ 3° Atendidos os requisitos do caput e do §1° deste artigo, é 
obrigatória a submissão das pessoas portadoras do TEA à reavaliação 
médica e/ou médica-pericial, sob pena de suspensão ou interrupção 
das prestações de serviços ou concessão de benefícios previstos em 
lei, obrigação essa que poderá ser afastada excepcionalmente, em caso 
de justificativa fundamentada do portador de deficiência ou de seu 
responsável legal, a ser avaliada pelo ente requisitante.

Art. 5° Para a renovação ou emissão de 2ª via da Carteira de 
Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA), 
prevista nos termos da Lei Federal n° 12.764, de 27 de dezembro de 
2012, alterada pela Lei Federal n° 13.977, de 8 de janeiro de 2020 
e, ainda, pela Lei Estadual nº 10.989, de 9 de janeiro de 2019, fica 
dispensada a apresentação de laudo médico e/ou laudo médico-pericial, 
dada a exigência de apresentação em sua primeira emissão, mantendo-
se a validade do primeiro registro realizado junto à Administração 
Pública Estadual, sem prejuízo da obrigatoriedade de atualização dos 
dados cadastrais.

Art. 6° Os laudos de que tratam esta Lei poderão ser apresentados 
às autoridades competentes por meio de cópia simples, desde que 
acompanhada do seu original, observado o disposto no inciso II do art. 
3° da Lei Federal n° 13.726, de 8 de outubro de 2018.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei que ora envio à apreciação desta Assembleia 
Legislativa pretende estabelecer que o laudo médico pericial que ateste 
o Transtorno do Espectro Autista não deve ter prazo de validade. O 
Transtorno do Espectro Autista – TEA não se trata de uma doença 
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passageira ou intermitente, mesmo que apresente melhorias na 
intensidade da manifestação, a pessoa irá carregar esta condição para 
o resto da vida, de modo que se deve possibilitar o pleno uso e gozo de 
seu potencial físico e mental.

Nesse contexto, o TEA, por ser uma característica de caráter 
permanente, é injustificável a emissão de laudos atuais para comprovação 
da condição autista. Tornar laudo sem prazo de validade facilitará a vida 
das pessoas com este transtorno e também de seus familiares. 

Vale ressaltar, ainda, que o autista é considerado pessoa com 
deficiência nos termos do § 2º do art. 1.º, da Lei Federal nº 12.764/2012, 
que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista, in verbis: 

Art. 1º Esta lei institui a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtornos do Espectro Autista e estabelece 
diretrizes para sua consecução. 

(...)
§ 2º A pessoa com TEA é considerada pessoa com deficiência 

para todos os efeitos legais.
Considerando que a saúde é um direito social disposto no art. 6º e 

196, que o art. 24, XII, aduz ser competência concorrente entre a União 
e os Estados legislar sobre a saúde; XIV, sobre a proteção e integração 
social das pessoas portadoras de deficiência e que o art. 23, II, aduz 
ser competência comum entre os entes federados cuidar da saúde e 
assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência - todos da Constituição da República de 1988 - e as 
mesmas previsões encontram-se dispostas na Constituição do Estado 
do Maranhão, esse Projeto de Lei Ordinária visa à proteção da saúde, 
da assistência aos portadores do Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
a promoção de tão importantes direitos fundamentais e, por isso, dada 
a extrema relevância, solicita-se colaboração dos nobres pares para sua 
aprovação do presente projeto de lei.  

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 086 / 2023

DISPÕE SOBRE O 
DESLIGAMENTO DO 
PROGRAMA DE ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL PARA MAIORES 
DE 18 (DEZOITO) ANOS, DURANTE 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
OU ESTADO DE CALAMIDADE 
PÚBLICA NO ESTADO DO 
MARANHÃO. 

Art. 1º Durante a vigência de situação de emergência ou de 
estado de calamidade pública oficialmente reconhecidos no Estado do 
Maranhão, será prorrogado o desligamento dos maiores de dezoito anos 
abrigados em instituições de acolhimento em até 180 (cento e oitenta 
dias), após a decretação do fim da situação de emergência ou do estado 
de calamidade pública.

Parágrafo único. A prorrogação do prazo de desligamento de 
que trata o caput deste artigo será facultativa para o abrigado, devendo 
ser observada a preparação gradativa para o desligamento. 

Art. 2º O Poder Executivo poderá firmar convênios público-
privados no sentido da profissionalização do adolescente e de sua 
inserção no mercado de trabalho. 

Art. 3º As disposições desta Lei não se aplicam aos adolescentes 
que cumprem as medidas socioeducativas previstas no art. 112 da Lei 
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei 
em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 

de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
O presente projeto de lei ora apresentado a esta Casa, ao 

prorrogar o prazo para desligamento dos maiores de 18 (dezoito) anos 
de programa de acolhimento institucional, em situações excepcionais, 
como o período de calamidade pública, visa resguardar a saúde e a 
dignidade humana desses jovens.

Estima-se que, anualmente, cerca de 3 mil jovens egressos de 
abrigos atinjam a maioridade sem que encontrem uma família que os 
acolha. Por isso, é o próprio Estado que deve ajudar na socialização 
desses cidadãos recém-saídos da adolescência e que não têm apoio. 

A realidade para esses jovens é árdua, enfrentam diversas crises 
emocionais, por insegurança frente ao futuro e por nunca terem sido 
adotados. Toda assistência ainda é pouca diante dos desafios que 
enfrentam. Geralmente eles são encaminhados para uma república (se 
houver) ou lar que tenha jovens dividindo o mesmo espaço. Muitas 
vezes, assim que atingem a maioridade, não têm destino certo, tampouco 
independência econômica e emocional.

É imprescindível assimilar que os jovens e adolescentes não 
podem simplesmente serem colocados «da porta para fora» das 
instituições de acolhimento, especialmente se estão em situação de 
vulnerabilidade ou correm riscos, se não mais possuem uma família em 
condições de acolhê-los e se não possuem meios de prover o próprio 
sustento, principalmente no cenário atual de pandemia. 

Frise-se que as situações específicas citadas na proposição 
se referem a períodos considerados excepcionais, em decorrência 
de desastres que geraram danos e prejuízos para a população e que 
comprometem a capacidade de resposta do poder público ao ocorrido, 
a exemplo do estado de calamidade pública decorrente da COVID-19, 
com abrangência não só no Estado do Maranhão, mas em todo o mundo. 
É possível perceber que o desligamento dos jovens das instituições 
de acolhimento poderia levá-los a serem acometidos facilmente ao 
contágio do  coronavírus, isto porque muitos deles não têm casa de 
família para ir ou emprego para poder sustentar o seu próprio lar.

Desse modo, a presente lei visa amparar os jovens em situações 
especiais nas quais eles não terão condições de sobreviver com 
dignidade caso sejam desligados das instituições de acolhimento durante 
o período de calamidade pública, fazendo-se necessária a prorrogação 
da estadia. Diante das razões aqui expostas, contamos com a aprovação 
do presente projeto pelos nobres pares desta Casa.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 087/2023.

DISPÕE SOBRE O RESPEITO 
AO USO DO NOME SOCIAL 
EM LÁPIDES DE PESSOAS 
TRANSEXUAIS, TRANSGÊNERO 
E TRAVESTIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - Fica assegurado o reconhecimento do nome social de 
acordo com a identidade de gênero de pessoas transexuais, transgêneros 
e travestis em suas lápides, túmulos e jazigos ainda que distinto do 
contido em documentos de identidade civil. 

Parágrafo único: Para os fins da presente lei, considera-se o 
reconhecimento das utilizações de nome social asseguradas pela Lei 
Ordinária nº 11.021, de 14 de Maio de 2019, e no Decreto Federal nº 
8.727, de 28 de abril de 2016.

Art. 2º - As entidades da administração pública estadual direta, 
autárquica e fundacional em respectivos atos e procedimentos tais quais 
sepultura, tanatopraxia e cremação devem adotar o nome social de 
pessoas transexual, transgênero e travestis.

Parágrafo único: As famílias de pessoas transexuais, transgênero 
ou travestis poderão recorrer, a qualquer tempo, a inserção do nome 
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social de seus entes em lápides, ou nos sistemas de informação em 
locais que realizam sepultamento, tanatopraxia e cremação.  

Art. 3º - Fica assegurado que além do respeito ao nome social 
em cerimônias de velório, sepultamento ou cremação, também deverá 
ser respeitada a aparência pessoal às vestimentas utilizadas pela pessoa 
transexual, transgênero ou travesti ao fim de sua vida. 

Art. 4º - Fica assegurado às famílias de pessoas transexual, 
transgênero ou travestis já falecidas em datas anteriores à vigência da 
presente Lei o direito à inserção do nome social em lápides, túmulos e 
jazigos. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA
A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2016) caracteriza 

o gênero como resultado de conceitos sociais atrelado a papéis, 
comportamentos e atitudes que diferentes sociedades compreendem 
como adequados para homens e mulheres. Infere-se, por tanto, a partir 
disso, que o gênero é uma construção social que impõe valore e sentidos 
a partir de uma perspectiva tão somente biológica.

Assim sendo, quando ocorre de um indivíduo possuir vivência 
de gênero diferente daquela esperada por determinação de seu sexo 
biológico, aduz-se sobre o conceito de transgênero, ou trans. Jesus 
(2012) ainda explica a situação das travestis que são indivíduos que 
vivenciam papéis de gênero feminino, mas não se reconhecem como 
homens ou mulheres, mas membros de terceiro gênero ou de não gênero.

Embora o debate acerca de gênero não seja recente, ainda é 
demarcado por constantes embates ideológicos. Prova disso são os 
movimentos de estigmatização e marginalização sofridos por essa 
população ao longo da história. Diversas formas de violência são 
vivenciadas por pessoas trans e travestis, sobretudo, no Brasil as quais 
podem ser físicas, psicológicas ou simbólicas.

Esta lei visa combater, em especial, a violência simbólica que 
se expressa na exclusão do indivíduo de convívio social saudável 
dificultando seu acesso aos serviços e sequer reconhecendo sua 
identidade (mesmo após o findar da vida).

A previsão do direito à autodeterminação das pessoas trans foi 
objeto de discussão no Supremo Tribunal Federal em razão de Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4275). No aludido momento, com 
fulcro no direito à dignidade (art. 1º, III, CF/88); à intimidade, vida 
privada, honra e à imagem (art. 5º, X, CF/88) e (art. 5º, § 2º, CF/88); ao 
nome (art. 18 do Pacto de San José da Costa Rica); ao reconhecimento 
da personalidade jurídica (art. 3 do Pacto supracitado) foi reconhecido 
aos transgêneros, independente de cirurgia de transgenitalização 
ou realização de processo transitório por meio de tratamento com 
hormônios ou patologizantes, o direito à substituição de prenome e 
gênero no registro civil. 

Natasha Nascimento, Giovana Perez, Paulina Reis, Bernadete, 
todas trans ou travestis assassinadas no Maranhão. O Estado inclusive 
ficou entre os 10 que mais matam pessoas trans no país. 

Diante dessas informações, destacamos ainda alguns dos 
princípios de Yogyakarta (discutidos em reunião da ONU no ano de 
2006) que tratam de normas gerais de direitos humanos visando a não 
discriminação:

[...]
b)	  Adotar legislação adequada e outras medidas para 

proibir e eliminar a discriminação nas esferas pública e privada por 
motivo de orientação sexual e identidade de gênero; 

[...]
d)	  Tomar todas as medidas legislativas, administrativas 

e de outros tipos que sejam necessárias para respeitar plenamente e 
reconhecer legalmente a identidade de gênero autodefinida por cada 
pessoa;

[...]
g)	 Garantir que mudanças em documentos de 

identidade sejam reconhecidas em todas as situações em que a 
identificação ou desagregação das pessoas por gênero seja exigida 
por lei ou por políticas públicas;

Em face do exposto, dada a situação de impossibilidade do 
indivíduo de protestar seus direitos em face do óbito, este projeto de 
lei visa assegurar a garantia da dignidade à pessoa humana. Em face 
de tratar-se de conquista social relevante para garantia de direitos da 
sociedade maranhense, contamos com a aprovação do presente projeto 
pelos nobres pares desta Casa.

Assembleia Legislativa do Maranhão, São Luís, 23 de fevereiro 
de 2023. - DR. YGLÉSIO - DEPUTADO ESTADUAL

PROJETO DE LEI Nº 088 / 2023

Dispõe sobre a obrigatoriedade 
da utilização e de espumas acústicas 
de isolamento antichamas nos recintos 
fechados localizados no Estado do 
Maranhão e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO DECRETA:

Artigo 1º - Torna obrigatória a utilização de espumas acústicas 
de isolamento antichamas, em todos os recintos fechados localizados no 
Estado do Maranhão.

Parágrafo Único- Entende-se por recinto fechado, todos os 
estabelecimentos que realizam shows, como restaurantes, casas 
noturnas, cinemas, buffets e similares, com capacidade superior a 100 
pessoas.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 3º - O não cumprimento desta lei sujeitará a empresa ou 
estabelecimento infrator as seguintes penalidades:

I-	 Notificação de advertência para sanar a irregularidade no 
prazo de até 20 (vinte) dias, na primeira infração;

II-	 Multa de R$10.000,00 (dez mil reais) diários, se decorrido o 
prazo previsto no inciso I, persistir a irregularidade.

III-	  Multa prevista no inciso II cobrada em dobro, nas demais 
reincidências.

Parágrafo Único- Para os efeitos do disposto no caput, considera-
se reincidência o cometimento da mesma infração a cada período de 
trinta dias após a aplicação da multa prevista no inciso II.

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 08 de março de 2023. - NETO 
EVANGELISTA - Deputado Estadual 

JUSTIFICATIVA
A presente propositura tem por objetivo, coibir a ocorrência de 

incêndios nos recintos fechados do Estado do Maranhão.
Infelizmente, no último dia 07 de março, pudemos presenciar o 

incêndio que ocorreu no Cinesystem, localizado no Shopping Rio Anil, 
Turu, na capital, que tirou a vida de 2 (duas) jovens do sexo feminino, 
deixou 13 pessoas feridas e dezenas de pessoas em estado de pânico. 

Em 2013, acompanhamos a tragédia ocorrida na boate Kiss, em 
Santa Maria, onde mais de 200 jovens perderam suas vidas, além da 
ocorrência de inúmeros feridos.

Segundo informações, 90% das vítimas tiveram asfixia mecânica 
vez que, na ocasião, as faísca de um sinalizador pirotécnico teria 
atingido a espuma de isolamento acústico, proporcionando o incêndio 
no local.

Assim, nos resta evitar que tragédias como estas se repitam. 
Certamente, a utilização de espumas de isolamento acústico anti 
chamas pelas casas noturnas, cinemas, restaurantes e similares, em 
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muito contribuirá para a inibição de incêndios, motivo pelo qual peço o 
apoio dos nobres colegas para a aprovação do mesmo.

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel 
Beckman” em São Luís, 08 de março de 2023. - NETO 
EVANGELISTA - Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 95/2023

DISPÕE SOBRE 
PROCEDIMENTO DE GESTÃO 
E MODERNIZAÇÃO DA 
REESTRUTURAÇÃO DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º A Gestão da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência e sustentabilidade, adotando como 
premissas básicas a Interiorização, a Participação, a Transparência, a 
Ética, a Otimização dos Recursos e a Gestão por Resultados, atendendo 
as seguintes diretrizes:

I – a Interiorização como instrumento de discussão e atendimento 
das prioridades e necessidades locais, estabelecendo e fornecendo as 
condições para o crescimento econômico, social, político e local, 
promovendo a desconcentração espacial do desenvolvimento e a 
desconcentração intraclasses da renda, com fundamento nos conceitos 
de equidade e desenvolvimento sustentável;

II – a Participação como forma de controle social e como 
instrumento para o aprimoramento da cidadania, com a adoção de 
plebiscito, de referendos, de audiências e conferências públicas, de 
conselhos populares e do orçamento participativo;

III – a Transparência como a socialização dos atos administrativos, 
mediante a respectiva divulgação pelos meios oficiais e de comunicação 
social, ressalvadas as hipóteses de sigilo legalmente previstas, 
priorizando o interesse público à informação; 

IV – a Ética como o conjunto de normas e valores às quais se 
sujeitam todos os agentes públicos, estabelecendo um compromisso 
moral e padrões qualitativos de conduta, assegurando a clareza de 
procedimento dos servidores, segundo padrões de probidade, decoro e 
boa-fé, permitindo o controle social inerente ao regime democrático;

V – a Otimização dos Recursos com melhor utilização destes 
na prestação dos serviços públicos, com padrão de eficiência e 
racionalização de custo e tempo;

VI – a Gestão por Resultados voltada para o cidadão, centrada 
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de 
eficiência, eficácia e efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e 
reordenada às necessidades sociais, fornecendo concretos mecanismos 
de informação gerencial.

Art. 2º A Gestão será regulamentada e aprimorada por ato da 
Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

Art. 3º Fica criada a Diretoria de Acompanhamento, 
Modernização, Planejamento, Inovação e Sustentabilidade - DAMPIS, 
que passa a integrar o quadro de direção superior da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, tendo as seguintes atribuições:

I - Coordenar, orientar e implementar projetos e ações de 
reestruturação organizacional e de racionalização de métodos e 
procedimentos, incluindo o estudo e padronização de formulários e 
fichas; 

II - Elaborar estudos visando à implantação de padrões de 
qualidade e funcionalidade, orientados a melhoria contínua do 
desempenho dos trabalhos e à satisfação dos públicos internos e 
externos; 

III - Elaborar normas e padrões técnicos de manutenção e operação 
dos equipamentos, com vistas a garantir a segurança, a privacidade e a 
integridade na utilização dos recursos do Poder Legislativo;

IV - Promover serviços de suporte a sistemas institucionais 

e governamentais; e executar outras atividades inerentes às suas 
atribuições, determinadas pela Presidência;

V - Elaborar e executar o planejamento estratégico, com planos de 
ação para alcançar os objetivos da organização a longo prazo e garantir 
que os projetos sejam entregues no prazo, orçamento e qualidade 
estabelecidos.

VI - Analisar dados e métricas para avaliar o desempenho da 
organização e tomar decisões informadas, identificando riscos para 
minimizar seus impactos;

Parágrafo único. As atribuições desenvolvidas pela assessoria 
de Planejamento Estratégico serão absorvidas pela DAMPIS, bem 
como a estrutura de pessoal.

Art. 4º Fica criada a Diretoria de Relações Institucionais-DRI, 
que passa a integrar o quadro de direção superior da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão tendo as seguintes atribuições:

I - Planejar, coordenar e implementar ações que visem assessorar 
a Mesa Diretora da Assembleia nas interações, cooperações e demais 
relações político-administrativas do Poder Legislativo com os demais 
Poderes estaduais, municipais e federais;

II - Manter tratativas que visem maior inserção social da 
Assembleia Legislativa em todas as demais esferas político-
administrativas, visando uma maior participação dos Deputados 
Estaduais nas ações cotidianas da sociedade civil organizada, com 
diretiva de maior interação entre os representantes do povo e o efetivo 
exercício da cidadania;

III - Zelar pelas relações do Poder Legislativo Estadual e sua 
imagem institucional perante organismos nacionais e internacionais;

IV - Acompanhar as políticas públicas estaduais e seus resultados 
no âmbito do Estado do Maranhão;

V - Analisar e debater propostas de atos normativos que visem 
cooperações conjuntas da Assembleia com as demais entidades;

VI - Executar outras atividades inerentes às suas atribuições, 
determinadas pela Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

Art. 5º Fica criada a Diretoria Adjunta de Saúde e Medicina 
Ocupacional no âmbito da Diretoria de Saúde, que passa a integrar o 
quadro de direção superior da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão.

Art. 6º Os cargos denominados de auxiliar de atividade de 
segurança passam para a denominação e atribuições de auxiliar 
técnico dentro do quadro geral de servidores da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão.

Art. 7º O fluxo dos processos administrativos e os atos inerentes 
aos mesmos devem ser aprimorados e regulamentados por ato da 
presidência visando garantir maior eficiência e agilidade dos trâmites 
internos da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, definindo 
atribuições e competências.

Art. 8º Ficam criadas as estruturas administrativas da 
Procuradoria da Mulher e da Procuradoria da Pessoa com Deficiência, 
nos termos do Anexo Único.

Art. 9º Os parlamentares integrantes da Mesa Diretora, da 
Procuradoria da Mulher e da Procuradoria da Pessoa com Deficiência 
receberão, mensalmente, a título de representação, a importância de 
quarenta por cento do subsídio para o Presidente, vinte e quatro por 
cento do subsídio para os Vice-Presidentes, 1º Secretário e 2º Secretário, 
e vinte por cento do subsídio para o 3º Secretário, 4º Secretário, 
Procuradora da Mulher e Procurador da Pessoa com Deficiência.

Art. 10. Fica autorizada a Presidência a implementar medidas 
financeiras com diminuição ou majoração dos valores gratificados para 
ajustar e fazer as correções necessárias a equânime implementação dos 
valores em folha dos servidores do quadro de pessoal da Assembleia 
Legislativa.

Parágrafo único. A Assembleia não poderá preencher os cargos 
em comissão e livre nomeação sem que haja dotação orçamentária 
específica ou sem que respeite os limites legais.

Art. 11. A estrutura organizacional estabelecida na presente Lei 
entrará em funcionamento, gradativamente, na medida em que os órgãos 
que a compõem forem sendo implantados, segundo a conveniência da 
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Administração e a disponibilidade de recursos.

Art. 12. A estrutura administrativa fixada na presente lei será 
exercida pelos cargos correlatos, ficando criados os cargos em comissão, 
com denominação, símbolo, quantitativo e remuneração conforme 
Anexo Único ou ato regulamentador da Mesa Diretora, aplicando-se 
a presente lei aos cargos com efeitos a partir de 1º de março de 2023.

Art. 13. A Presidência da Assembleia adotará medidas de 
prevenção de gastos com pessoal e, para tanto, poderá equacionar os 
cargos comissionados desde que não haja aumento de despesas acima 
dos limites da responsabilidade fiscal, podendo diminuir, redistribuir e 
aumentar verbas gratificadas e implantar gradações e escalonamentos, 
utilizando-se as gratificações existentes e aplicando-as aos cargos ora 
criados ou já existentes independente das simbologias originárias.

Art. 14. A Presidência complementará, na medida em que for 
necessária, a estrutura básica estabelecida nesta Lei, transformando, por 
ato da Presidência, unidades Administrativas e/ou funções de chefia.

Parágrafo único. Além dos cargos específicos das unidades 
de gestão criadas na presente lei, ficam criados os cargos no âmbito 
da Presidência como constantes no Anexo Único, para apoio aos 
serviços dos cargos já existentes e executados nas demais unidades 
administrativas não especificadas na presente lei, em especial às funções 
finalísticas das demais diretorias e ficam criados os cargos relativos aos 
blocos parlamentares, também especificados no Anexo Único.

Art. 15. Os cargos da presente lei são de provimento em 
comissão, cargos de confiança, de livre nomeação e exoneração pela 
Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, mantendo-se a remuneração 
já prevista na legislação vigente, com o devido enquadramento dos 
gastos dentro da previsão orçamentária.

Art. 16. Para implantação da estrutura prevista nesta lei e sua 
adequação à Lei Orçamentária Anual, fica a Presidência da Assembleia 
autorizada a promover as transposições, transferências e remanejamentos 
de recursos conforme o disposto na Constituição Federal.

Art. 17. Fica autorizada a Presidência da Assembleia a praticar 
todos os atos necessários à regulamentação desta Lei através de ato 
normativo próprio, editando os regulamentos necessários, através 
dos quais serão estabelecidas as competências que complementarão a 
estrutura ora estabelecida.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com os 
efeitos conforme estabelecidos na mesma, revogando-se as disposições 
em contrário.

São Luís/MA, 1º de março de 2023. Deputada Iracema Vale 
- Presidente, Deputado Antônio Pereira - Primeiro Secretário, 
Deputado Roberto Costa - Segundo Secretário

ANEXO ÚNICO
ESTRUTURA E CARGOS CRIADOS

1.	 DIRETORIA DE ACOMPANHAMENTO, 
MODERNIZAÇÃO, PLANEJAMENTO, INOVAÇÃO 
E SUSTENTABILIDADE – DAMPIS

CARGO Nº DE 
CARGOS

SÍMBOLO

Diretor de acompanhamento, 
modernização, planejamento, inovação e 
sustentabilidade

01 -

Diretor Adjunto de Modernização e 
Inovação – DAMI

01 Isolado-1

Diretor Adjunto de Planejamento e 
Governança - DAPGOV

01 Isolado-1

Assessor Especial Legislativo 08 DGA
Assessor Parlamentar Adjunto 04 DAS-2
Chefe de Gabinete 02 DANS-3
Secretário Executivo 06 DAS-3
Assessor de Logística 06 DAI-4
Assessor Parlamentar 08 DANS-1

Assessor Legislativo de Planejamento 04 Isolado-1
Assessor Legislativo de Inovação 04 Isolado-1

2.	 DIRETORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS – 
DRI

CARGO Nº DE 
CARGOS

SÍMBOLO

Diretor de Relações Institucionais 01 -
Diretor Adjunto de Relações 
Institucionais

01 Isolado-1

Subdiretor de transparência e controle 
social

01 Isolado-1

Assessor Especial Legislativo 02 DGA
Assessor Parlamentar Adjunto 03 DAS-2
Chefe de Gabinete 03 DANS-3
Secretário Executivo 03 DAS-3
Assessor de Logística 02 DAI-4
Assessor Parlamentar ADJUNTO 04 DAS-2
Assessor Legislativo de Transparência 04 Isolado-1

3.	 DIRETORIA ADJUNTA DE SAÚDE E MEDICINA 
OCUPACIONAL NO ÂMBITO DA DIRETORIA DE 
SAÚDE

CARGO Nº DE 
CARGOS

SÍMBOLO

Diretor Adjunto de Saúde e Medicina 
Ocupacional

01 Isolado-1

Assessor Parlamentar Especial 02 Isolado-1

4.	 PRESIDÊNCIA
CARGO Nº DE 

CARGOS
SÍMBOLO

Assessor Especial de Gestão 
Estratégica e Sustentabilidade

16 Isolado-1

Assessor Especial Administrativo 14 Isolado-1
Assessor Especial Técnico 14 Isolado-1
Assessor Especial Jurídico 14 Isolado-1
Assessor Especial Legislativo 16 DANS-1
Assessor Parlamentar 20 DANS-1
Secretário Executivo 18 DAS-3
Assessor de Logística 18 DAI-4
Assessor Especial 1 32 DANS-1
Assessor Especial 2 26 DANS-2

5.	 PROCURADORIA DA MULHER
CARGO Nº DE 

CARGOS
SÍMBOLO

Assessor Parlamentar 01 DANS-1
Assessor Parlamentar Adjunto 01 DAS-2
Secretário Executivo 01 DAS-3
Oficial de Gabinete 01 DAI-4

6.	 PROCURADORIA DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA

CARGO Nº DE 
CARGOS

SÍMBOLO

Assessor Parlamentar 01 DANS-1
Assessor Parlamentar Adjunto 01 DAS-2
Secretário Executivo 01 DAS-3
Oficial de Gabinete 01 DAI-4
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7.	 BLOCOS PARLAMENTARES

CARGO Nº DE 
CARGOS

SÍMBOLO

Assessor Parlamentar 1 50 DANS-1

REQUERIMENTO Nº 057 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do que dispõe o art. 158, VI, do Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - RIALEMA, requeiro 
a Vossa Excelência, a retirada de tramitação do Projeto de Lei 
Ordinária n.º 008/2023, de minha autoria, por motivos de força maior.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 07 de março de 
2023. - DR. YGLÉSIO  - Deputado Estadual 

REQUERIMENTO Nº 058 / 2023

Senhora Presidente, 

Nos termos do Regimento Interno deste Poder, Requeiro a 
Vossa Excelência que, depois de ouvida a Mesa, seja encaminhada 
Mensagem de Pesar aos familiares do Assessor Chefe da Assessoria de 
Planejamento e Ações Estratégicas - ASPLAN, da Secretaria de Estado 
de Agricultura e Pecuária – SAGRIMA, o Sr. ISARAM PEREIRA 
MENDONÇA, ocorrido no dia 19 de fevereiro de 2023.

Nossos mais profundos sentimentos pela partida para os 
braços do Pai, de um ser humano simples, excelente profissional e de 
comportamento exemplar.

Que Deus conforte cada coração, cuide de toda a família nesse 
momento de muita dor e que Isaram Pereira possa descansar em paz.

Que o presente Requerimento seja encaminhado à Prefeitura 
Municipal de Zé Doca, à Avenida Militar s/n – Vila do BEC – Centro 
- CEP 65.365-000_E-mail: procuradoriazedoca@gmail.com ou 
prefeituradezd@gmail.com                

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 06 de 
março de 2023. - FABIANA VILAR - DEP. ESTADUAL – PL - 3ª 
VICE-PRESIDENTE

REQUERIMENTO Nº 059/2023

Senhora Presidente,

Nos termos regimentais, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a 
Mesa, esta Assembleia faça vistoria e acompanhamento, em caráter 
de URGÊNCIA, através da Comissão de Direitos Humanos e 
Minorias e Comissão Obra e Serviços Públicos, para apuração das 
responsabilidades da tragédia ocorrida no Shopping Rio Anil, que que 
duas pessoas vieram a óbito e diversas pessoas hospitalizadas com 
queimaduras de 2ª e 3º grau.

A comissão fará também uma vistoria nos outros shoppings da 
capital para verificar as reais condições de funcionamento.

PLENÁRIO DEPUTADO NAGIB HAICKEL, em São Luís/
MA, 09 de fevereiro de 2023. “É de Luta, É da Terra!” - Deputado 
ZÉ INÁCIO - Deputado Estadual – PT

REQUERIMENTO Nº 060 /2023

Senhora Presidente,

Na forma estabelecida no Regimento Interno desta Casa, após 
ouvida a Mesa, requeiro a V. Exa. que seja encaminhado Ofício 
à Secretaria de Segurança Pública, solicitando dados acerca das 
circunstâncias, dos tipos de locais, dos tipos de armas utilizados, dos 

horários, dos indicativos socioeconômicos dos envolvidos em que 
ocorrem os maiores índices de violência contra a mulher, em especial 
o feminicídio.

Assembleia Legislativa, 03/03/2023. - JUNIOR FRANÇA - 
Deputado Estadual - PP

REQUERIMENTO Nº 061 /2023

Senhora Presidente,

Na forma estabelecida no Regimento Interno desta Casa, após 
ouvida a Mesa, requeiro a V. Exa. que seja encaminhado Ofício 
à Secretaria de Agricultura Familiar, solicitando dados acerca do 
Programa Nacional de Crédito Fundiário – Terra Brasil, programa esse 
que, embora seja da União, é executado de forma descentralizada pelos 
governos dos Estados através de suas Secretarias de Estado. 

Sendo assim, requer-se dados referentes aos anos de 2021 e 2022, 
tais como:

1)	 Quantidade de requerimentos atendidos/ famílias e 
comunidades beneficiadas;

2)	 Principais projetos executados dentro das três opções 
disponíveis de Aquisição do imóvel (Subprojeto de Aquisição de Terras 
– SAT), o Subprojeto de Investimento Básico – SIB e Subprojeto de 
Investimento Comunitário – SIC;

3)	 Formas de divulgação do programa utilizadas entre as 
comunidades rurais; 

4)	 Maiores dificuldades dos assistidos no acesso ao programa.
Assembleia Legislativa, 03/03/2023. - JUNIOR FRANÇA - 

Deputado Estadual - PP

REQUERIMENTO Nº 062/2023	

Senhora Presidente,
	
Nos termos do que dispõe o art. 163, III, do Regimento Interno 

da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, requeiro a Vossa 
Excelência, que após aprovação do Plenário, seja designado o uso do 
Plenário Nagib Haickel para realização de sessão solene em alusão 
à celebração ao Dia do Círculo de Oração, no dia 17 de março do 
corrente ano.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 08 de março 
de 2023. - Mical Damasceno - Deputada Estadual

REQUERIMENTO N° 063 / 2023 
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REQUERIMENTO Nº 064 /2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro de Vossa Excelência, que, após 
ouvido o Plenário, seja realizada uma Sessão Solene, no dia 29 de maio 
de 2023, em comemoração aos 30 anos do BOI DA LUA.

Dessa forma, dada a importância desse instituto para toda a 
sociedade requeremos a realização de sessão solene, na Assembleia 
Legislativa do Maranhão.

                     
Plenário Nagib Haickel, em 09 de março de 2023 - 

WELLINGTON DO CURSO - Deputado Estadual

INDICAÇÃO Nº 319/2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental (Art. 152) requeiro a Vossa Excelência que 
após ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente à Sua Excelência o 
Senhor Governador do Estado, Doutor Carlos Brandão, Ao Comandante 
Geral da Companhia de Corpos de Bombeiros Militar do Estado do 
Maranhão, pedido de providências em caráter de URGÊNCIA para que 
seja criada uma força tarefa em parceria com demais órgão competentes, 
para a realização de uma vistoria minuciosa em TODAS as salas de 
cinemas da Capital e demais cidades do Estado do Maranhão.

Devido a tragédia ocorrida no dia 07/03 do corrente ano, o 
incêndio nas salas de cinema do Shopping Rio Anil desta capital, 
que infelizmente trouxe vítimas fatais e diversas em recuperação das 
queimaduras de 2ª e 3º grau, torna-se imperioso que além da apuração 
e responsabilização do fato ocorrido, que seja adotada como medida 
de precaução e segurança para todos os usuários, uma força tarefa para 
vistoriar minuciosamente TODAS as salas de cinemas da Capital e 
demais cidades do Estado do Maranhão em caráter de URGÊNCIA, a 
fim de resguardar e prevenir a reincidência de tão lamentável tragédia.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, EM 08 DE MARÇO DE 
2023. - Eric Costa - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 320 /2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental (Art. 152) requeiro a Vossa Excelência que 
após ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente à Sua Excelência 
o Senhor Governador do Estado, Doutor Carlos Brandão, solicitando-
lhe que adote providências no sentido de encaminhar a esta Casa 
Legislativa Proposição de Lei (matéria de iniciativa privativa do 
Chefe do Poder Executivo), que Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
contratação de bombeiros civis, no âmbito do Estado do Maranhão, por 
estabelecimentos onde haja grande circulação de pessoas e dá outras 
providências, conforme anteprojeto de lei em anexo.

Nos termos do Anteprojeto de Lei, é obrigatória à contratação de 
brigada profissional, composta por Bombeiros Civis, em todo território 
do Estado do Maranhão, de acordo com o grau de risco explicitado na 
NBR 14608: 2007 e na forma da Lei Federal nº 11.901/99.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, EM 08 DE MARÇO DE 
2023. - Eric Costa - Deputado Estadual

             
NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 

SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 321 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada à Sua Excelência o Governador do Estado 
do Maranhão, Dr. Carlos Orleans Brandão Júnior, solicitando-lhe que 
determine providências, objetivando a Implantação de um Restaurante 
Popular, para o Município de MORROS - MA, por ser de suma 
importância para aquela municipalidade, agregando condições de 
dignidade à pessoa humana aos munícipes mais necessitados daquela 
cidade. 

A instalação do restaurante popular visa ampliar a oferta de 
refeições balanceadas e comercializadas a preços baixos. Assim, a 
implantação desse mecanismo irá facilitar muito a vida dos trabalhadores 
e das famílias de baixa renda desse município.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANOEL BECKMAN”, em 02 DE FEVEREIRO 2023. - 
JUSCELINO MARRECA - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 322 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada à Sua Excelência o Governador do Estado 
do Maranhão, Dr. Carlos Orleans Brandão Júnior, solicitando-lhe que 
determine providências, objetivando a restauração da MA-245 que liga 
os Municípios de LAGO DA PEDRA -MA a BACABAL -MA , por 
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ser de suma importância aja vista que é a única via de acesso entre as 
cidades, trazendo mais dignidade e segurança para os munícipes.

A revitalização desta MA-245, visa garantir uma trafegabilidade 
com segurança, evitando grandes números de acidentes automobilístico 
daquela região que vem sofrendo nos trechos que ligam as cidades, 
pincipalmente no período chuvoso onde a maioria dos trechos ficam 
intrafegáveis e acaba dificultando a vida da população que necessita 
da via. É necessário que o Governo do Estado tome providencias no 
sentindo de garantir melhor qualidade de vida aos munícipes daquela 
região.

  
PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 

“MANOEL BECKMAN”, em 02 DE FEVEREIRO 2023. - 
JUSCELINO MARRECA - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 323 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada à Sua Excelência o Governador do Estado 
do Maranhão, Dr. Carlos Orleans Brandão Júnior, solicitando-lhe que 
determine providências, objetivando a Implantação de um CENTRO 
DE HEMODIÁLISE  para o Município de LAGO DA PEDRA - MA, 
por ser de suma importância para aquela municipalidade, agregando 
acesso digno a saúde e condições de dignidade à pessoa humana aos 
munícipes mais necessitados daquela cidade. 

A implantação desta CENTRO DE HEMODIÁLISE, visa garantir 
acesso digno aos que sofrem com traslado até a cidade de bacabal. Este 
centro comtemplará toda a região do Médio Mearim, beneficiando a 
todos os munícipes, garantindo-lhes o direito a saúde de qualidade. 
Assim, a implantação desse mecanismo irá facilitar mais a vida dos 
que sofrem diariamente com as dificuldades, na tentativa de amenizar a 
dor e o sofrimento exaustivo de um procedimento extremante delicado. 

Ante exposto, solicito que seja atendida a demanda, com objetivo 
de garantir mais dignidades aos que sofrem com insuficiência renal, 
garantindo-lhes melhor qualidade de vida.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANOEL BECKMAN”, em 03 DE FEVEREIRO 2023. - 
JUSCELINO MARRECA - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 324 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada à Sua Excelência o Governador do Estado 
do Maranhão, Dr. Carlos Orleans Brandão Júnior, solicitando-lhe que 
determine providências, objetivando a Destinação de uma Ambulância 
para o Povoado Ferro Velho, Zona Rural do Município de SANTA 
LUZIA - MA, por ser de suma importância para aquela municipalidade, 
tendo em vista o crescimento e a necessidade daquela localidade.

Em atenção a este pedido, a População procurou o Parlamentar 
apresentando baixo assinado feito por mais de 300 (trezentos) pessoas 
daquela localidade,  que reivindicam uma ambulância para melhores 
qualidades no atendimento à saúde, aja vista que a distância do povoado 

até o hospital municipal é de mais de 72 km, no qual ficam isolados 
sem que tenham o transporte de adequado aos que necessitam um 
atendimento médico de urgência, visto que o povoado não tem posto de 
saúde avançado para urgência e emergência. 

Ante o exposto, solicito que esta indicação seja atendida aja vista 
as dificuldades enfrentadas pela população daquela localidade, trazendo 
acesso digno a saúde. 

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANOEL BECKMAN”, em 02 DE FEVEREIRO 2023. - 
JUSCELINO MARRECA - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 325 /2023

Senhora Presidente,

Nos termos do artigo 152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada à Sua Excelência o Governador do Estado 
do Maranhão, Dr. Carlos Orleans Brandão Júnior, solicitando-lhe que 
determine providências, objetivando a implantação de Escola Militar 
para o município de MORROA - MA.

A implantação desta escola Militar visa garantir a acesso digno 
e de mais qualidade aos estudantes da rede pública, aja vista que as 
escolas militares do Maranhão tem sido destaque ocupando o 1º lugar 
no ranking das melhores escolas públicas do Estado nos exames do 
ENEM e outros vestibulares. É com a educação que podemos mudar 
o mundo.

Ante o exposto, solicito encarecidamente que esta indicação seja 
atendida, para garantir acesso digno a educação com futuro promissor 
aos jovens daquela municipalidade.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANOEL BECKMAN”, em 02 DE FEVEREIRO 2023. - 
JUSCELINO MARRECA - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 326 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, 
após ouvida a Mesa, seja encaminhada a presente Indicação ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Maranhão, Carlos Brandão, 
para que determine ao Senhor Secretário de Infraestrutura do Estado 
do Maranhão, Dr. Aparício Bandeira, solicitando a construção de uma 
Areninha no município de Poção de Pedras - MA.

A areninha dará a população a oportunidade de praticarem 
esportes, tendo, assim, mais saúde e qualidade de vida. 

Por essas razões, espero contar com a sensibilidade do 
Excelentíssimo Senhor Secretário de Infraestrutura do Estado do 
Maranhão, no sentido de providenciar, em caráter de urgência, a 
areninha para o município citado. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO, em 08 de março de 2023. - Junior 
Cascaria - Deputado Estadual – Podemos

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
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PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 327 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, 
após ouvida a Mesa, seja encaminhada a presente Indicação ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Maranhão, Carlos Brandão, 
para que determine ao Senhor Secretário de Infraestrutura do Estado 
do Maranhão, Dr. Aparício Bandeira, solicitando a construção de uma 
Areninha no município de Igarapé Grande - MA.

A areninha dará a população a oportunidade de praticarem 
esportes, tendo, assim, mais saúde e qualidade de vida. 

Por essas razões, espero contar com a sensibilidade do 
Excelentíssimo Senhor Secretário de Infraestrutura do Estado do 
Maranhão, no sentido de providenciar, em caráter de urgência, a 
areninha para o município citado. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO, em 08 de março de 2023. - Junior 
Cascaria - Deputado Estadual – Podemos

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 328 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, após 
ouvida a Mesa, seja encaminhada a presente Indicação ao Excelentíssimo 
Senhor Governador do Maranhão, Carlos Brandão, para que determine 
ao Senhor Secretário de Segurança Pública do Estado do Maranhão, o 
Cel. QOPM Silvio Carlos Leite Mesquita, solicitando uma viatura 
para Patrulhamento Policial no município de Poção de Pedras - MA.

Esta Indicação tem por finalidade reforçar as atividades policiais 
no referido município, oferecendo à população a segurança necessitada. 

Por essas razões, espero contar com a sensibilidade do 
Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança Pública do Estado do 
Maranhão, no sentido de providenciar, em caráter de urgência, a viatura 
policial para o município citado. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO, em 08 de março de 2023. - Junior 
Cascaria - Deputado Estadual – Podemos

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 329 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, após 
ouvida a Mesa, seja encaminhada a presente Indicação ao Excelentíssimo 
Senhor Governador do Maranhão, Carlos Brandão, para que determine 
ao Senhor Secretário de Segurança Pública do Estado do Maranhão, o 
Cel. QOPM Silvio Carlos Leite Mesquita, solicitando uma viatura 
para Patrulhamento Policial no município de Igarapé Grande - MA.

Esta Indicação tem por finalidade reforçar as atividades policiais 
no referido município, oferecendo à população a segurança necessitada. 

Por essas razões, espero contar com a sensibilidade do 
Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança Pública do Estado do 
Maranhão, no sentido de providenciar, em caráter de urgência, a viatura 

policial para o município citado. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO, em 08 de março de 2023. - Junior 
Cascaria - Deputado Estadual – Podemos

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 330 /2023

Senhora Presidente, 

Na forma regimental (Art. 152 do Regimento Interno), requeiro a 
Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente 
ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Maranhão, Carlos 
Brandão, e ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Saúde, Tiago José 
Mendes Fernandes, solicitando a Aquisição de uma ambulância, a ser 
destinada ao Povoado Cajazeiras BR, no Município de Barra do Corda.

A presente indicação visa atender as necessidades da população 
da quele povoado e região, que constantemente necessitam fazer 
deslocamentos de pacientes em estado grave para hospitais da sede do 
município e até mesmo hospitais regionais da rede estadual de saúde, 
bem como para atender as emergências locais.

O Direito a saúde é previsto na Constituição Federal e dela 
também decorre a obrigação do Estado em promover ações para que 
os cidadãos possam contar cada vez mais com um atendimento célere, 
humanizado e permanente, razão pela qual, apresento a presente matéria 
contando com o apoio do Ex. Governador Carlos Brandão, e do ilustre 
Sr. Secretário de Saúde, no acolhimento da presente reivindicação.

Assembleia Legislativa do Maranhão, Plenário Deputado 
“Nagib Haickel”, Palácio Manoel Beckman, 14 de fevereiro de 2023 
- Eric Costa - Deputado Estadual – PSD

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 331 /2023.

Senhora Presidente,

Na forma regimental, requeiro a V. Exa. que, após ouvido o 
Plenário, seja encaminhado a presente Indicação de Anteprojeto de 
Lei ao Excelentíssimo Senhor Governador, Carlos Brandão, para 
que seja providenciado administrativamente, no sentido de encaminhar 
para esta Casa, Projeto de Lei autorizando a criação do FERRY BOAT 
CARGUEIRO, por meio exclusivo para cargos e caminhões, agregará 
no fortalecimento de maior distribuição de desenvolvimento econômico 
para todos os municípios que são atendido pelo transporte aquaviário, 
mostra claramente às necessidades inadiáveis de adotar com 
urgência o FERRY BOAT CARGUEIRO.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, EM 08 DE MARÇO DE 2023. - Cláudio 
Cunha - Deputado Estadual PL/MA

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 332 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Secretário de Estado da Educação, o Sr. Felipe 
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Camarão e ao Exmo. Governador do Estado do Maranhão, o Sr. 
Carlos Brandão, solicitando a implantação de uma unidade do IEMA 
Pleno no município de Água Doce do Maranhão/MA.

A solicitação se faz necessária em razão do seu objetivo. A saber: 
oferecer educação profissional pública, gratuita, integral e de qualidade 
aos munícipes. 

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, EM 08 DE MARÇO DE 2023 - LEANDRO 
BELLO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 333 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Secretário de Estado da Educação, o Sr. Felipe 
Camarão e ao Exmo. Governador do Estado do Maranhão, o Sr. 
Carlos Brandão, solicitando a implantação de uma unidade do IEMA 
Pleno no município de Alto Parnaíba/MA.

A solicitação se faz necessária em razão do seu objetivo. A saber: 
oferecer educação profissional pública, gratuita, integral e de qualidade 
aos munícipes. 

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, EM 08 DE MARÇO DE 2023 - LEANDRO 
BELLO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 334 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Secretário de Estado da Educação, o Sr. Felipe 
Camarão e ao Exmo. Governador do Estado do Maranhão, o Sr. 
Carlos Brandão, solicitando a implantação de uma unidade do IEMA 
Pleno no município de Alto Alegre do Maranhão/MA.

A solicitação se faz necessária em razão do seu objetivo. A saber: 
oferecer educação profissional pública, gratuita, integral e de qualidade 
aos munícipes. 

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, EM 08 DE MARÇO DE 2023 - LEANDRO 
BELLO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 335 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Secretário de Estado da Educação, o Sr. Felipe 
Camarão e ao Exmo. Governador do Estado do Maranhão, o Sr. 

Carlos Brandão, solicitando a implantação de uma unidade do IEMA 
Vocacional no município de Lago Verde/MA.

A solicitação se faz necessária em razão do seu objetivo. A saber: 
oferecer educação profissional pública, gratuita e de qualidade aos 
munícipes. 

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, EM 08 DE MARÇO DE 2023 - LEANDRO 
BELLO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 336 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Secretário de Estado da Educação, o Sr. Felipe 
Camarão e ao Exmo. Governador do Estado do Maranhão, o Sr. 
Carlos Brandão, solicitando a implantação de uma unidade do IEMA 
Pleno no município de Aldeias Altas/MA.

A solicitação se faz necessária em razão do seu objetivo. A saber: 
oferecer educação profissional pública, gratuita, integral e de qualidade 
aos munícipes. 

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, EM 08 DE MARÇO DE 2023 - LEANDRO 
BELLO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 337 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta 
Casa, requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado 
expediente ao Secretário de Estado da Educação, o Sr. Felipe 
Camarão e ao Exmo. Governador do Estado do Maranhão, o Sr. 
Carlos Brandão, solicitando a implantação de uma unidade do IEMA 
Vocacional no município de Timon/MA.

A solicitação se faz necessária em razão do seu objetivo. A saber: 
oferecer educação profissional pública, gratuita e de qualidade aos 
munícipes. 

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, EM 08 DE MARÇO DE 2023 - LEANDRO 
BELLO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 338 / 2023

Senhora Presidente,

Na forma que dispõe o Art. 152 do Regimento Interno desta Casa, 
requeiro a V. Exª. que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente 
ao Secretário de Estado da Educação, o Sr. Felipe Camarão e ao 
Exmo. Governador do Estado do Maranhão, o Sr. Carlos Brandão, 
solicitando a implantação de mais uma unidade do IEMA Bilíngue no 
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município de São Luís/MA. 

Importante se faz destacar que, o ensino bilíngue é essencial 
para conquistar melhores oportunidades de estudo e trabalho, além de 
possibilitar o desenvolvimento emocional e cognitivo dos alunos.

Desta forma, levando em consideração a importância do ensino 
e a necessidade da implantação de mais uma unidade nesta cidade, 
propomos o atendimento a esta solicitação. 

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO 
¨MANUEL BECKMAN, EM 08 DE MARÇO DE 2023 - LEANDRO 
BELLO - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 339/2023 

Senhora Presidente,

Senhor Presidente Na forma estabelecida no Regimento Interno 
desta Casa, em seu art. 152, requeiro a V. Exa. que, após ouvida a Mesa, 
seja encaminhado ao Excelentíssimo Governador, Carlos Orleans 
Brandão Júnior, bem como ao Exmo. Sr. Secretário de Educação, Felipe 
Camarão, Ofício com Pedido de Providências para adoção das medidas 
legais e administrativas necessárias à agilização da conclusão das obras 
da Escola Digna no Povoado Vila Caju, Zona Rural de Santa Luzia 
- MA, para atender alunos do Povoado e adjacências, tendo em vista 
demanda da população consubstanciada no Requerimento n.º 70/2021 
do Vereador Francivan Lima da Conceição - PDT (em anexo).

Plenário “Deputado Nagib Haickel” do Palácio “Manoel 
Beckman”. São Luís, 08/03/2023. JUNIOR FRANÇA - Deputado 
Estadual – PP

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 340 /2023 

Senhora Presidente,

Senhora Presidente, Nos termos do Art.152 do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos 
que a presente Indicação seja encaminhada, em caráter de urgência, ao 
Governador do Estado, Sua Excelência o Senhor Carlos Brandão, e ao 
Secretário de Estado de Infraestrutura, Exmo. Senhor Aparício Bandeira, 
solicitando a realização de serviços de recuperação e pavimentação 
do trecho da MA-127, próximo ao município de Trizidela do Vale que 
se encontra em péssimas condições de tráfego, o que resultou, no último 
fim de semana, em um acidente com vítimas, que tiveram ferimentos 
graves. 

A situação precária do referido trecho já dificulta o tráfego de 
veículos, retardando viagens e pondo em risco a vida das pessoas que 
precisam trafegar pela estrada, inclusive estudantes. Há, inclusive, risco 
de interrupção do tráfego de transporte escolar o que pode provocar a 
suspensão da frequência dos alunos nas escolas da região prejudicando 
o ano letivo. 

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 8 de março 
de 2023 - Francisco Nagib - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 341/2023

Senhora Presidente,

Nos termos do Art.152 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, solicitamos que a presente 
Indicação seja encaminhada ao Governador do Estado do Maranhão, 
Senhor Carlos Orleans Brandão Junior, solicitando que seja adquirida 
01 (uma) ambulância a ser destinada ao Hospital Macrorregional 
Tomás Martins, na cidade de Santa Inês.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 08 de março 
de 2023. - Mical Damasceno - Deputada Estadual

NA FORMA DO ART. 152 DO REGIMENTO INTERNO, O 
SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO DA 
PRESENTE INDICAÇÃO.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO 
DEPUTADO CARLOS LULA - Expediente lido, Senhor Presidente. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Expediente lido. À publicação. 

III – PEQUENO EXPEDIENTE. 
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO – Oradores inscritos no Pequeno Expediente. Por 
enquanto, apenas o Deputado Carlos Lula. Convido o Deputado Carlos 
Lula para ocupar a tribuna, por cinco minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA – Senhor 
Presidente, me inscrevendo aí no Pequeno expediente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Deputado Cláudio Cunha, peço à Mesa que faça 
o registro.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO – Em seguida ao 
Deputado Cláudio Cunha, presidente, por favor.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA (sem revisão do 
orador) - Senhor Presidente, Senhores Deputados, subo a esta tribuna 
para poder falar do dia 8 de março, Deputado Yglésio, Deputado 
Cláudio. Tivemos uma sessão extraordinária, na tarde de ontem, neste 
plenário, muito representativa, na qual esta Assembleia pôde lançar 
a cartilha “Mermã, teu direito é lei”. Eu quero aqui parabenizar a 
Presidente Iracema e as deputadas da Casa pela Cartilha de Direitos 
da Mulher Maranhense falando sobre lutas e conquistas. É um trabalho 
muito importante, e tenho certeza de que fará diferença na vida de 
muitas maranhenses, porque nada melhor para o exercício da cidadania, 
Deputado Aluízio, do que alguém saber que direitos possui. Eu queria 
também falar, Deputada Andreia, sobre o simbolismo desse primeiro 8 
de março, graças a Deus, sem Bolsonaro. O 8 de março sem Bolsonaro 
foi um 8 de março com muitas conquistas para as mulheres do Brasil, 
não só para as mulheres do Maranhão. E aqui relembrar que 8 de 
março não é dia só de felicitação, é dia de luta, luta histórica, Deputado 
Rodrigo Lago, Deputado Fernando Braide, pois o 8 de março surge, no 
finalzinho do século XIX, início do século XX, a partir das lutas das 
mulheres socialistas. Mulheres morreram para que a gente pudesse estar 
hoje comemorando o dia 8 de março. E o governo Lula, em boa medida, 
trouxe uma série de projetos e uma série de benefícios às mulheres que 
a gente deve aqui destacar muito mais do que destacar palhaçada de 
deputado federal colocando peruca e tentando debater o que não deve 
ser debatido. Eu quero falar aqui do que realmente importa para as 
mulheres, como equiparação salarial. Foi enviado projeto de lei para 
análise do Congresso Nacional para promover a igualdade salarial 
entre homens e mulheres que exerçam a mesma função. Ponto que já 
é previsto na legislação atual, mas que, muitas vezes, não é cumprido. 
Também assinou decreto com compromisso de distribuição gratuita 
de absorventes pelo SUS, Deputado Yglésio, dignidade menstrual às 
nossas mulheres. Mais do que isso, investimento em segurança, e quero 
aqui parabenizar o Ministro da Justiça, o Ex-governador Flávio Dino, 
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na ordem de R$ 372 milhões para a implantação de 40 unidades da Casa 
da Mulher Brasileira em todo o território nacional. E ainda recriando o 
programa “Mulher Viver Sem Violência”, duzentas e setenta viaturas 
para a Patrulha Maria da Penha em todo o Brasil. Todos os estados 
receberão viaturas da Patrulha Maria da Penha, inclusive o estado 
do Maranhão. Mas queria destacar também a construção de creches. 
Assunto que eu venho falando aqui desde o início. O Governo Federal 
anunciou a retomada da obra de mil, cento e oitenta e nove creches 
que estavam paralisadas porque o governo anterior, o Governo Federal 
não tinha nenhum cuidado e nenhuma responsabilidade com nossas 
crianças. As obras dessas creches finalmente serão retomadas. Isso 
é o oito de março sobre o Governo Lula. Mas mais do que isso, há 
tantas outras medidas aqui que a gente não tem condição de destacar 
em tão pouco tempo. Por exemplo, o anúncio do lançamento do edital 
Ruth de Souza de Audiovisual, dez milhões de investimento em longa-
metragem para mulheres diretoras, assim na ciência e pesquisa. E, 
assim, todos os Ministérios tiveram ações voltadas para as mulheres 
no dia de ontem. Portanto, Senhor Presidente, eu queria dizer que são 
medidas importantes que foram anunciadas, que sinalizam, enfim, 
novos tempos na defesa dos direitos das mulheres. Na vida real, não 
no mundo paralelo das redes sociais, existem mulheres brasileiras, 
mulheres maranhenses que sofrem situação de violência, que se 
encontram vulneráveis. E são políticas públicas reais e não práticas 
circenses em tribunas que vão transformar a vida dessas pessoas. Que 
a gente possa, Presidente Rodrigo Lago, sempre no dia oito lembrar 
dessas políticas, dessa cartilha e não de deputado colocando peruca e 
fazendo discurso transfóbico na tribuna da Câmara dos Deputados. Era 
isso, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Agradeço, Deputado Carlos Lula. Convido o 
Deputado Cláudio Cunha, por cinco minutos sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO CLÁUDIO CUNHA (sem revisão do 
orador) - Senhor Presidente, senhores e senhoras deputadas, internautas, 
galeria, o que me faz vir aqui, hoje, nessa tribuna é agradecer ao 
Governador Carlos Brandão por ter mandado para cá um projeto de lei 
que foi aprovado nesta Casa ontem, que tira da prima pobre e bota na 
prima rica o sistema de controle de ferryboat. Então, hoje, a esperança 
do povo é a melhoria desse transporte. Nós no passado tínhamos esse 
controle pela MOB, que regulamenta esse sistema de transporte. Hoje 
vai para EMAP. Inclusive foi a EMAP que construiu os acessos. E hoje 
está também na EMAP o ex-presidente da MOB, que é o Gilberto. Ou 
seja, Gilberto é conhecedor das dificuldades da travessia do ferryboat 
aqui na Baía de São Marcos e está, hoje, no porto. Também foi lido aqui 
um anteprojeto que nós mandamos para o Governador Carlos Brandão 
para instituir um projeto de lei mandando para esta Casa para criar o 
ferry cargueiro. Deputado, meu amigo Clodomir, Clodomir Filho, você 
sabe a importância que é esse sistema. Meu amigo Osmar, deputado 
Osmar, está na Casa, a importância que é para o povo da Baixada, o 
Ferry Cargueiro, vai diminuir a distância. Pra vocês terem uma ideia 
do outro lado da baía está o município de Alcântara, um caminhão de 
combustível vai rodar 1800 quilômetros para chegar em Alcântara e aí 
o combustível fica caro para essas pessoas que moram em Alcântara, 
caro para quem mora Bequimão, caro para quem mora em Central, caro 
para quem mora em Cururupu, com a instituição do Projeto de Lei, 
aprovando nesta Casa, criando o Ferryboat Cargueiro, automaticamente, 
o combustível vai diminuir mais de R$ 0,30 para a população daquela 
região. É da nossa autoria também e eu peço à Comissão de Constituição 
e Justiça, os meus pares que possam nos ajudar a aprovar esse projeto 
que institui a fila zero no ferryboat, é fila zero porque nós vamos propor 
a um sistema, como é que funciona hoje para o cidadão e para Fortaleza, 
deputado Cascaria? Ele vai, compra sua passagem sem precisar encarar 
uma fila, como é que funciona hoje pra você fazer uma viagem aérea? 
Também do mesmo formato e o ferryboat não tem que ser diferente. 
Nós temos que sistematizar, fazer um sistema para que os as pessoas 
possam comprar sua passagem sem ter o stress da fila, porque o que 
mais agonia a população da Baixada é que vem para São Luís, mas 
não tem o direito de voltar ferindo a Constituição Federal que diz que 

o direito é livre das pessoas ir e virem. Então, senhores parlamentares, 
senhoras parlamentares, eu peço atenção e o apoio de vocês para que a 
gente possa estar aprovando esses projetos e parabenizar o Governador 
Brandão por tirar da MOB e colocar na EMAP o sistema de transporte 
de ferryboat, muito obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO   DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço o  deputado  Cláudio  Cunha,  convido 
o deputado Doutor   Yglésio,  cinco minutos,   sem direito  a apartes. 
Peço que inicie logo o tempo do Dr.  Yglésio,  aí tem muitos  oradores 
inscritos,  já.  

O  SENHOR  DEPUTADO  DR.  YGLÉSIO (sem revisão do 
orador)  -  Bom dia, Senhoras  e Senhores,   é uma satisfação subir, 
mais uma vez, à tribuna, estar vivo, diferente das pessoas que perderam 
a vida, no Shopping Rio Anil, inclusive a primeira suspeita é de um 
erro na execução do serviço de manta, teria sido feito durante o dia 
com o instrumento inadequado e claramente num horário inadequado 
em que pessoas assistiam à sessão. Portanto,  indícios aí ruins de uma 
ação inadequada da iniciativa privada, inclusive, muitas vezes, a gente 
fica culpabilizando o poder público na fiscalização,  mas coloca para 
debaixo do tapete essas irresponsabilidades dos executores dos serviços 
na iniciativa privada e principalmente os proprietários. Serviço que 
poderia ter sido feito em outro horário, não foi,  e, lamentavelmente, 
ainda tivemos uma notícia horrível, de dezesseis minutos, após o início 
do incêndio, eles continuarem cobrando estacionamento no shopping. 
Veja como a lógica é perversa. 16 minutos depois do início do fogo, 
cancela automática, ainda fechada, sem plano de contingência para 
abrir e liberar a saída dos carros, mantendo pessoas ali dentro do 
shopping. Imagina uma explosão, quem poderia prever que não poderia 
ter sido uma coisa muito pior? Lembra muito a questão das comandas 
da boate Kiss, que fecharam, seguraram as pessoas para pagarem as 
comandas. O prejuízo às vidas é incalculável. O prejuízo daquela noite 
das comandas, com certeza, os empresários já teriam se recuperado 
até hoje. Infelizmente, a ótica ainda é perversa do lucro. Nós estamos 
acompanhando, há uma dificuldade de identificação de um dos corpos 
das meninas, ainda. A família tem feito apelos nas redes sociais, a gente 
espera as tratativas do IML no sentido de agilizar esses exames de DNA, 
tendo em vista o estado avançado de decomposição e carbonização, 
então, que sejam feitos com a maior brevidade possível para garantir 
um conforto à família, mínimo. Parabenizar uma entrevista de que eu 
tive notícia agora pela manhã, vindo para cá, do Adriano que assumiu 
a Mob, que me parece que vai tirar aquele absurdo que foi aquela 
faixa do BRT. Então, já é uma ação acertada diante de um projeto que 
foi feito nas coxas. Gastou um dinheirão, atrapalhou a vida de muita 
gente, gerou muito acidente, gera muita insatisfação a todo mundo que 
mora naquela região, Luizão, Araçagi, que vai para Paço do Lumiar, 
Raposa. Então, parece que aquela falta de visão de fato, de querer fazer 
um BRT sem fazer um cálculo tarifário, Deputado Cascaria, fizeram 
uma conta de colocar um BRT ali, mas sabe quanto ia ser a tarifa? R$ 
8,00! Quem que tem condição de pagar, aqui em São Luís, preço de um 
Uber? Sabe quanto ia ter que ser o subsídio por passagem do governo? 
R$ 4,50. Imagina o custo que aquilo ali ia ter sem um indicativo de 
trânsito, sem um estudo de viabilidade, de necessidade daquilo ali, 
ou seja, um dinheiro grande jogado fora e muitos acidentes naquela 
via, infelizmente. Eu moro no Araçagi e, várias vezes, já presenciei. 
Felizmente, o Governador Brandão começa a ajeitar as coisas que 
foram mal planejadas no governo anterior. Não é só continuidade 
com avanço, não. É continuidade com limpeza de porcarias que foram 
feitas aí no caminho. Lembrar o governador também da necessidade 
que não é só aqui vir subir à tribuna fazer elogio, mas que precisa 
ajudar os clubes maranhenses que até hoje não receberam o auxílio do 
futebol maranhense. Nós estamos tratando com o Secretário Naldir. 
Tratamos ainda quando era do Secretário Daniel, ainda na Semag, 
desde novembro. Já está terminando o campeonato, só tem três clubes 
agora na disputa, e ninguém recebeu ainda o auxílio do campeonato 
maranhense. Os outros estados auxiliam os grandes clubes com mais 
de R$ 300 mil, mas o que nós estamos pedindo aí é um valor muito 
inferior, praticamente metade disso para fazer o mínimo, que é dar um 
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suporte ao esporte profissional maranhense. A gente pede esse apoio do 
governador, tenho certeza de que vai se sensibilizar, mas não poderia 
deixar de subir à tribuna para relatar isso. Na semana que vem, claro, 
já adiantando aqui, estou terminando de apurar porque não vou subir 
para ser leviano em relação a acusações, nós vamos trazer uma situação 
em relação ao cartório de Caxias. Uma intervenção em Aldeias Altas 
que está causando muito ruído em termos de disputa. Vamos acionar 
também, conversar com o pessoal da corregedoria do Tribunal de 
Justiça, porque tem indícios fortíssimos que esteja havendo um desvio 
de finalidade grande e corrupção, de fato, nas serventias e cartórios do 
Estado do Maranhão. Eram essas palavras, muito obrigado a todos.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Convido o Deputado Eric Costa, cinco minutos, 
sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO ERIC COSTA (sem revisão do 
orador) - Senhoras e senhores, Senhor Presidente Rodrigo e demais 
colegas, eu venho aqui, a esta tribuna, primeiro para registrar que, hoje, 
nós estamos recebendo, aqui, uma comitiva de vereadores da cidade 
de Barra do Corda. E eu registro a presença da Vereadora Branca do 
CAPS, Vereador Rivelino do Alim, Vereador Paulinho Bandeira. E 
nesta ocasião já faço também o registro de que eu estou apresentando... 
Estão aqui os vereadores. Estou apresentando uma Indicação para que 
o Governo do Estado, através da Secretaria de Saúde destine para a 
Barra do Corda uma ambulância daquelas ambulâncias que nós temos 
conhecimento, que o Governo está adquirindo através de recursos 
provenientes das nossas emendas. E já estamos encaminhando uma 
ambulância para a cidade de Barra do Corda. Eu quero também registrar 
duas Indicações que nós apresentamos. Apresentei uma Indicação o 
para uma escola militar e uma unidade de Corpo de Bombeiros para 
a cidade de Amarante. Eu sou um defensor das escolas militares, 
Deputado Osmar. Quando eu fui prefeito em Barra do Corda, tive a 
oportunidade de implantar uma escola militar em Barra do Corda e 
logo, Deputado Cascaria, no ano de 2019, a escola começou a funcionar. 
Veio a pandemia em 2020, logo em seguida, no primeiro IDEB, após 
a pandemia, uma escola que nós implantamos para que ela se tornasse 
uma escola militar foi considerada umas das 10 melhores escolas do 
Maranhão. Na regional ficou em primeiro lugar. E olha que foi uma 
escola implantada somente no ano de 2019. Então eu sou um defensor. 
Os números comprovam, Deputado Osmar, que esse modelo traz 
mais disciplina, traz mais eficiência para os alunos, para a escola em 
geral e, naturalmente, o resultado é muito positivo, é muito favorável. 
E eu andei, Deputado Cláudio Cunha, juntamente com V. Exa. lá em 
Amarante. Eu peço para que V. Exa. Subscreva. Nós andamos lá e 
existe uma expectativa da população em implantar uma escola militar e 
também uma unidade de Corpo de Bombeiro. Senhores, eu estive aqui 
acompanhando e tenho analisado. Nós temos uma Indicação, que foi 
feita a leitura hoje pelo nosso Secretário, que nós apresentamos ontem 
sobre vistorias a serem realizadas pelos órgãos competentes, claro, e 
organizada pela companhia de Corpo de Bombeiros em todas as salas 
de cinemas do Maranhão, para que nós possamos evitar a tragédia que 
nós temos acompanhado aqui. E aí, nessa Indicação, senhor presidente, 
eu quero complementar, Rodrigo, Deputado Lula e o Yglésio, Yglésio 
que falou sobre esse tema. Deputado Zé Inácio também que está 
aqui. Para que nós possamos e essa Casa possa montar uma comissão 
para que nós possamos acompanhar esse caso, deputado Neto, não 
somente na questão das vistorias, mas também para acompanhar as 
responsabilidades. Para acompanhar quem agiu de maneira ilícita. Quem 
agiu de maneira imprudente, ou até mesmo, de maneira dolosa. E nessa 
mesma comissão, deputado Wellington, nós possamos acompanhar 
a reparação que essas famílias têm direito. Para que nós possamos 
acompanhar como é que vão ser conduzidos os processos para reparar, 
para indenizar o que essas famílias têm direito. Nós sabemos que valor 
financeiro algum vai conseguir reparar essa perda. Mas é necessário 
que os responsáveis sejam responsabilizados. Para que não aconteça, 
deputado Inácio,  como eu já falei aqui nessa tribuna, o que aconteceu 
com aquela vítima, aqui do supermercado Mateus, que uma prateleira 
caiu em cima dela, ela veio a óbito, e o que nós acompanhamos nos 

jornais é que ainda hoje a família sofre e ainda não recebeu a indenização 
devida. A grande empresa. Estou concluindo, senhor presidente. Prefere 
pagar escritórios, valores altíssimos, do quero indenizar as vítimas 
nesses casos. E eu quero registrar também. Estou concluindo, senhor 
presidente, para  que  essa comissão acompanhe e nós possamos trazer 
celeridade ao processo de reabertura do  empreendimento, ou possamos 
buscar um Termo de Ajuste de Conduta ou um mecanismo para que 
os pequenos empreendedores de lá, deputado Lula, para que aqueles 
que geram centenas de emprego lá e não tenham culpa, não têm o 
dolo, não têm a responsabilidade para que eles não sejam, deputado 
Osmar, os responsabilizados, tendo que demitir seus funcionários, suas 
lojas, tendo que se manterem fechadas, por meses e meses, para que o 
empreendimento retome as suas atividades. Então, a comissão, Senhor 
Presidente, é importante para que a gente possa solicitar a fiscalização 
de todas as salas de cinema, para que a gente possa acompanhar. 
Resumindo, para que a gente possa acompanhar os processos que serão 
instaurados e também para que a gente possa minimizar o prejuízo 
daqueles que têm empreendimento naquele grande estabelecimento 
naquele shopping, mais uma vez, eu registro aqui a presença dos 
vereadores, agradeço sua compreensão. Obrigado. 

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO – Agradeço, deputado Eric Costa, de fato, deputado 
tem inclusive notícia de que houve cobrança de estacionamento, após o 
incêndio, ou seja, as pessoas que estavam no shopping para saírem dele 
tiveram que pagar, inclusive estacionamento. Convido o deputado Zé 
Inácio, por cinco minutos, sem direito a apartes. 

O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO (sem revisão do orador) 
- Senhor Presidente, subo a esta tribuna também para tecer comentários 
sobre essa tragédia que ocorreu no Shopping Rio Anil, houve vários 
colegas aqui que já se manifestaram. Ontem, no Dia Internacional 
da Mulher, nós amanhecemos com a triste notícia do falecimento de 
duas jovens mulheres, a Evellyn e a Yasmin, uma de 16 e outra de 21 
anos. Tenho feito uma análise, até conversando também com alguns 
colegas deputados, acabei de conversar com o Deputado Eric, que 
se manifestou sobre esse tema desde ontem, e considero importantes 
os nossos pronunciamento aqui, mas é importante que nós tenhamos 
uma medida mais enérgica, mais combativa por parte da Assembleia. 
Lembro o ocorrido no supermercado Mateus. Houve também várias 
manifestações por parte de colegas parlamentares, mas não houve o 
devido acompanhamento desta causa para que situações como essa 
não venham se repetir. Eu, Deputado Lula, presidi, no ano de 2018, a 
CPI da Cirelle e se tratava de acompanhamento de construções, aqui 
na grande ilha, de apartamentos de classe média, apartamento popular, 
mas não teve nenhuma vítima fatal como ocorreu nesse último episódio 
e sim danos materiais. Identificamos várias irregularidades ocasionadas 
por ação ou omissão de vários atores não só da iniciativa privada, mas 
que perpassam também por autoridades públicas, responsabilidade do 
município. A edificação é construída e tem que ser identificada, o que é 
responsabilidade de vários órgãos públicos em torno de bens materiais, 
questão ambiental. Acho que nós precisamos fazer o acompanhamento 
deste episódio. Uma tragédia que poderia ter sido muito maior. Foram 
4 salas de cinema atingidas. Eram 34 pessoas, com 21 pessoas sendo 
feridas com queimaduras de segundo e terceiro graus, além de 2 óbitos. 
Ora, se a capacidade das salas de cinema estivesse na lotação do limite 
permitido, essa tragédia poderia ser muito maior, porque a dificuldade 
de as pessoas saírem do ambiente seria muito maior. Então, nós podemos 
estar falando aqui de 100, 150 ou 200 pessoas, como ocorreu no episódio 
da boate Kiss, lá no Rio Grande do Sul, onde morreram 242 pessoas, 
num episódio que chocou o País. Então, para tanto, nós precisamos 
também dar um acompanhamento por parte desta Assembleia. Eu entrei 
com requerimento, somando aos demais requerimentos que já foram 
feitos por outros colega, no sentido de que nós possamos, em caráter 
de urgência, por meio da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, 
que trata também das questões relacionadas ao Direito do Consumidor, 
e da Comissão de Obras e Serviços Públicos, que nós possamos fazer 
uma vistoria não só no Shopping Rio Anil, mas principalmente lá e 
imediatamente lá, como nos demais shoppings: Shopping da Ilha, 
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Shopping São Luís, Shopping Passeio, Tropical Shopping, Pátio Norte, 
porque tem muita gente que está, inclusive, com medo, em pânico de 
ir a esses locais por conta da falta de segurança. Nós temos que apurar 
por quê. Só para concluir, Senhor Presidente. A saída de emergência não 
funcionou. Não é responsabilidade unicamente da pessoa que estava 
fazendo manutenção do telhado. Por que o alarme não funcionou? 
Então são questões que envolvem vários atores que se omitiram, ou que 
não tomaram a devida providência. É nesse sentido que estas comissões 
que eu citei têm que reunir, debater, dialogar, ouvir as perícias que já 
estão sendo feitas, solicitar perícia. Acho que técnicos aqui desta Casa, 
que tem profissionais da área técnica, engenheiros, acompanhem esta 
comissão. Nós temos que dialogar com o Corpo de Bombeiros, com o 
CREA, cobrar do Ministério Público, de fato, providência, porque até 
hoje o relatório da CPI que foi...

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Deputado Zé Inácio, peço que encerre, porque 
temos ainda três oradores inscritos.

O SENHOR DEPUTADO ZÉ INÁCIO - O relatório da CPI da 
Cyrela foi encaminhado ao Ministério Público e a gente não tem um 
resultado concreto das ações de competência do Ministério Público. 
Então são vários atores que nós precisamos estar acionando. Por isso, 
Senhor Presidente, eu gostaria que o nosso requerimento fosse apreciado 
para que essas duas comissões fizessem vistoria in loco e tomassem as 
providências devidas. Muito obrigado pela tolerância do tempo.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao Deputado Zé Inácio. Convido o 
Deputado Rafael, cinco minutos sem direito a apartes. Deputado 
Rafael, Vossa Excelência tem a tribuna à sua disposição, Cinco minutos 
sem direito a apartes. 

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA (sem revisão do 
orador) - Bom dia, Senhor Presidente desta sessão, Deputado Rodrigo 
Lago, senhoras e senhores deputados, galeria, telespectadores da TV 
Assembleia, de fato, eu gostaria de me somar às falas dos deputados que 
me antecederam. Esse terrível acidente não pode ficar impune. Ele deve 
ser apurado pelos órgãos competentes, pela Polícia técnica, pela Polícia 
Civil, pois, como o Deputado Zé Inácio falou, nós poderíamos ter ali 
uma tragédia muito maior. E tudo leva a crer que houve, de fato, um 
erro na execução de um serviço que acabou por ocasionar esse trágico 
acidente. É importante que o Ministério Público também apure esse 
caso para que a gente possa, de fato, levar a justiça a essas famílias. 
Porque não entra na cabeça de nenhum pai a sua filha ir para um cinema 
e, ainda, hoje, infelizmente, sequer teve o reconhecimento do corpo da 
sua filha. Então é um trágico acidente que, infelizmente, chocou todo 
o nosso estado e o país e que precisa rigorosamente ser apreciado, ser 
investigado pela Polícia Civil. Porque, infelizmente, nós tivemos ali, 
deputado Neto, que agora também exerce muito bem sua profissão 
como advogado, um duplo homicídio, e aí a Justiça vai julgar o quão 
foi responsabilizado, ali o responsável pela iniciativa privada, se dentro 
desse critério, há ali uma culpabilidade, com certeza, do proprietário do 
estabelecimento. Porque como inicia um serviço de tão técnica, que é 
a utilização da permeabilização de uma manta com o estabelecimento 
em funcionamento, então, isso tem que ser apurado. Mas, Senhor 
Presidente, outro assunto que eu quero trazer à tribuna, o deputado 
Carlos Lula, no início do Pequeno Expediente, trouxe à tribuna que, 
às vezes, a gente é obrigado a assistir a certas coisas, pronunciamento 
de um deputado federal, na tribuna da Câmara dos Deputados, ontem, 
chocou o Brasil de tamanho preconceito, de tamanho ódio, de um 
parlamentar eleito democraticamente e que infelizmente, deputado 
Carlos Lula, ali representa o sentimento de uma parcela da população, 
e a gente não pode simplesmente achar que isso é normal ou que isso 
ser engraçado. Por isso, a deputada Tábata Amaral fez corretamente a 
sua fala, porque infringiu de verdade o Regimento Interno da Câmara, o 
Código de Ética, ultrapassou o limite da fala na tribuna, e quanto a isso, 
eu queria chamar atenção também para o nosso estado, nós temos aqui 
uma lei estadual que institui o Dia Estadual de Combate à Homofobia 
no Estado do Maranhão, que é a data do dia 17 de maio que é uma data 
internacional, e eu apresento agora, na sessão de hoje, uma alteração a 

essa lei, para que a gente incorpore e que fique instituído o Dia Estadual 
de Combate à Homofobia, a Transfobia e a Bifobia no Estado do 
Maranhão, a ser promovido no dia 17 maio de cada ano, e que a gente 
faça também aqui uma Sessão Solene para que a gente, cada vez mais, 
possa ter menos preconceito, menos ódio, dessa população. Graças a 
Deus que o ódio foi varrido nas eleições do ano passado e o que reina 
agora, com fé em Deus, muito amor, paz, e um país livre de preconceito. 
Por isso, deputado Carlos Lula, trago aqui a essa Casa a alteração no 
projeto de lei, que é a data da nossa lei é do dia 2 de agosto de 2011, e 
trago aqui alteração para que a gente possa abranger mais e fazer aqui, 
no dia 17 de maio, uma sessão em homenagem, alusão a essa data tão 
importante para o nosso estado e para  nossa sociedade. Então, é esse o 
meu pronunciamento, Senhor Presidente, na manhã de hoje.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Agradeço ao deputado Rafael. Convido o deputado 
Wellington do Curso, cinco minutos, sem direito a apartes.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO 
(sem revisão do orador) - Bom dia a todos, que Deus seja louvado, 
que Deus estenda suas mãos poderosas sobre o estado do Maranhão, 
sobre a sua população. Senhor Presidente, demais membros da Mesa, 
internautas, telespectadores que nos acompanham por meio  da TV 
Assembleia, o nosso mais cordial, bom dia e que Deus seja louvado. 
Senhor Presidente, tratando mais uma vez da tragédia que ocorreu 
em São Luís, nesta semana, eu chamo atenção para dois aspectos: o 
primeiro é com relação à apreensão da família, inclusive nós fizemos 
uma homenagem aqui, ontem, um minuto de silêncio, das duas vítimas, 
das duas garotas, Yasmim, de 21 anos, e a Evellyn de 16 anos. Só que 
a família está reclamado que, na verdade, não saiu o laudo do IML, 
muito embora supostamente seja o corpo carbonizado da Yasmim, mas 
o laudo vai demorar 30 dias. Então, a apreensão da família ainda na 
dor, no sofrimento de que a Yasmim esteja viva ou desaparecida. Há 
a possibilidade de que seja realmente ela, mas, jurídica e legalmente, 
não tem essa definição porque o laudo só sai com 30 dias. Inclusive já 
entrei em contato com o secretário de Segurança Pública, já entrei em 
contato com o IML para que a gente possa abreviar a dor e o sofrimento 
da família nesse sentido. Então, mais uma vez, fica aqui a nossa defesa 
da família da Yasmim. Que Deus possa confortar o coração de todos 
neste momento de dor e de sofrimento. Quero fazer aqui uma referência 
elogiosa ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Maranhão 
e também aos bombeiros civis pelo relevante trabalho, pelo ato de 
heroísmo, pela presteza, pela rapidez. São nossos verdadeiros heróis. 
Então, parabéns a todos os policiais militares envolvidos, a todos os 
bombeiros que estavam lá, bombeiros militares e civis, além da Defesa 
Civil. Eu chamo a atenção dos bombeiros militares, é uma tropa antiga, 
é um efetivo baixo, mesmo assim corresponde às expectativas dos 
maranhenses. Parabéns a todos vocês, bombeiros militares e bombeiros 
civis, que deram apoio. E chamando atenção que inclusive nós temos 
a possibilidade de um novo concurso com mil vagas para bombeiros 
militares no estado do Maranhão. Já estamos solicitando brevidade para 
o concurso ao Governador Brandão, para que possa realizar ainda em 
2023. A nossa luta nos concursos também pela nomeação dos aprovados 
na Aged, no Iprev, na Segep, na Polícia Civil e na Polícia Militar. 
Ainda faltam 1.100 aprovados a serem nomeados. Inclusive fizemos 
uma nova indicação para que o governo Brandão possa ter atenção a 
esses concursos que estão abertos, pois existem pessoas, cidadãos 
maranhenses aguardando para serem nomeados. Fazemos também uma 
solicitação ao comando da Polícia Militar, Coronel Emerson, inclusive 
eu vou falar com ele pessoalmente com relação aos cronogramas do 
curso de formação. Muitos estão reclamando que já foram retirados 
para atividades externas durante o Natal, Réveillon, Carnaval, e não tem 
cronograma para a finalização do curso de formação da Polícia Militar. 
Reclamam da falta de alimentos, não tem almoço, algumas reclamações 
que estamos tratando diretamente com a Secretaria de Segurança 
Pública e com o próprio Coronel Emerson. Então, fica aqui o nosso 
posicionamento, já fizemos isso de forma oficial. Apresentamos aos 
deputados, desde a última terça-feira, a CPI da Telefonia, já começamos 
a coletar assinaturas. Nós já havíamos coletado assinaturas na legislatura 
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passada, mas, no período de novembro, não tinha tempo hábil para abrir 
a CPI. Então, por orientação da Mesa, do nosso querido diretor Bráulio, 
que nós pudéssemos refazer as assinaturas dos deputados que estavam 
na legislatura passada e coletar a assinatura dos novos deputados. Nós já 
começamos a coleta de assinaturas, já temos 32, mas eu creio que a CPI 
da Telefonia vai sair e teremos unanimidade dos deputados desta Casa, 
até porque o anseio de todos é a solução desse problema grave da falta 
de respeito, falta de atenção com a população do estado do Maranhão. 
Muitos pontos cegos na própria ilha, na região da Litorânea, na região 
do Anjo da Guarda, em vários pontos cegos que não pegam a telefonia e 
em vários pontos no estado do Maranhão. Mas o mais grave, no último 
domingo, muitos ficaram sem conexão, sem internet. E é muito grave 
o que está acontecendo com a telefonia no estado do Maranhão, a falta 
de respeito. Então precisamos apresentar solução para esses problemas 
na telefonia. Por último, os professores do Estado do Maranhão que 
estão em greve, reivindicando os 14,95% e também a implantação 
do piso salarial. Continuem contando com o professor e Deputado 
Wellington. Já entramos em contato com a Secretaria de Educação, 
com o Secretário Felipe Camarão, com o próprio Governo do Estado. 
Estamos agendando, inclusive, uma reunião para intermediar essa luta. 
Mas, fique bem claro, professores do Estado do Maranhão, continuem 
contando com a luta de defesa do professor e Deputado Wellington do 
Curso. Meu Presidente, para finalizar, a luta também dos enfermeiros. 
Amanhã, sexta-feira, terá a manifestação dos enfermeiros do Estado 
Maranhão e contem com o professor e Deputado Wellington do Curso. 
Enfermeiros do Maranhão, continuem contando com a nossa luta em 
defesa da valorização e do piso salarial do Estado do Maranhão.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Encerrado o Pequeno Expediente devido ao 
horário para a abertura da Ordem do Dia. O Deputado Osmar declina 
do Pequeno Expediente, é isso, Deputado Osmar?

O SENHOR DEPUTADO OSMAR FILHO - Eu vou conversar 
com o líder do Bloco para utilizar o Tempo dos Blocos.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - Eu agradeço a sua compreensão, Deputado Osmar. 
Havendo quórum, trinta presentes, vamos à Ordem do Dia. 

IV – ORDEM DO DIA.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO - Projeto de Lei n.º 058/2023, de autoria do Poder 
Executivo (lê). O projeto teve sua discussão iniciada ontem, na Ordem 
do Dia da sessão de ontem e foi suspenso com pedido de vista, ainda 
como parecer das comissões. Suspendo a sessão...

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA – Presidente, só uma 
Questão de Ordem. Na verdade, tem um pedido que foi feito ontem, em 
requerimento de urgência, para uma sessão extraordinária depois dessa 
para votar um projeto originário do Ministério Público do Estado. Se 
fosse possível a Vossa Excelência dar caráter de urgência, que a gente 
pudesse votá-lo como fizemos ontem, ainda na Ordem do Dia dessa 
sessão. A gente não precisar esperar o Grande Expediente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 
RODRIGO LAGO - O seu requerimento está na Ordem do Dia, vai ser 
votado e, se aprovado pelo Plenário, a gente pode fazer dessa forma, 
porque o Regimento permite a dispensa de formalidades regimentais. 
Aí vai decidir no momento oportuno.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA – Agradeço.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO - Suspensa a sessão para os pareceres das comissões. 
Vamos reabrir a sessão com os pareceres favoráveis das comissões. 
Deputado Carlos Lula, só para  esclarecer ao plenário, foi aprovado o 
parecer do deputado Neto Evangelista, ou seja, indicando a aprovação 
do projeto na sua redação originária.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA - Exatamente.
O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO 

RODRIGO LAGO - Em Discussão, inscrito para discutir o deputado 
Wellington do Curso, como estamos em regime de urgência, são dez 
minutos, tempo pela metade, dez minutos, com direito a apartes. 

Deputado Wellington, convido a V. Ex.ª para ocupar a tribuna.
O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO (sem 

revisão do orador) - Senhor Presidente, demais membros da Mesa, 
Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, internautas, telespectadores 
que nos acompanham pela TV Assembleia, o nosso mais cordial, bom 
dia. Que Deus seja louvado e estenda suas mãos poderosas sobre o 
estado do Maranhão e sobre a sua população. Senhor Presidente, neste 
momento, eu estou inscrito para discutir o Projeto de Lei n.º 58, de 
autoria do governo do estado, mas, para isso, eu preciso fazer algumas 
observações com relação à nossa luta, na Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhão, em defesa dos professores, em defesa do 
pagamento dos precatórios. Então, nós destacamos as nossas ações para 
que não paire nenhuma dúvida com relação à votação desse projeto que 
é de suma importância para o estado do Maranhão. Quando o projeto 
veio para a Assembleia, nós já nos debruçamos sobre o projeto 
propriamente dito, mas encontramos algumas incoerências. Com todo 
respeito ao líder, Deputado Rafael Leitoa, tivemos aí certa indisposição 
no começo, mas, ontem, graças a Deus, Deputado Rafael Leitoa, muito 
obrigado pela compreensão, pela atenção em entender os nossos 
anseios, as nossas necessidades e, principalmente, porque nós temos 
divergências que precisam ser sanadas, precisam ser corrigidas. 
Respeito aos deputados, respeito aos blocos, ao líder do nosso bloco, ao 
Deputado Eric Costa, do bloco, ao Deputado Neto Evangelista, para 
que nós possamos ter uma boa harmonia nesta Casa. Também ao 
Deputado Carlos Lula e o meu respeito permanente à CCJ. Nos últimos 
oito anos, eu sempre fui defensor dos trabalhos da CCJ, até porque nós 
temos uma comissão importante que precisa ter a sua tramitação 
normalmente, precisa ter a sua deliberação. Com certeza, fazem parte 
da democracia os trabalhos republicanos da Assembleia Legislativa. 
Quando fiz a defesa, ontem, Deputado Carlos Lula, foi para que nós 
tenhamos bom relacionamento e um bom trabalho da própria CCJ. 
Senhor Presidente, fazendo um breve resumo, nós temos recursos 
oriundos da União para pagamentos precatórios do Fundef, atualmente 
Fundeb, mas que muitos prefeitos do interior do estado metem a mão 
nesses recursos e não dão satisfação para a sociedade, muito menos para 
os professores. Precisamos ter transparência quanto a esses recursos. 
Nós, inclusive, somos autor de um projeto de lei que solicita ao 
Ministério Público e ao Tribunal de Contas do Estado que nós tenhamos 
transparência acerca da aplicação desse recurso, que não pode ser feito 
de qualquer forma. A nossa luta também é permanente, Dr. Nicolau, 
demais promotores que estão aqui, quanto à outra questão muito 
importante que são os royalties. 160 municípios no estado do Maranhão 
recebem royalties, mas não tem fiscalização do Ministério Público, não 
tem fiscalização do Tribunal de Contas do Estado. É um dinheiro que 
entra e ninguém sabe para onde vai. E aí não se verifica a prestação de 
contas, a aplicação desse recurso, seja do gás, seja do petróleo, seja da 
energia, enfim, por isso a nossa fiscalização permanente em torno da 
aplicação do recurso público. Muito embora seja recurso federal e não 
seja da nossa competência, mas não podemos ser omissos, nos acovardar 
e deixar de fiscalizar e deixar de cobrar. Percorremos 58 municípios nos 
reunindo com professores, com os sindicatos, orientando, alertando, 
para que eles tenham atenção aos seus direitos. Da mesma forma, com 
relação ao governo do estado. O que nós temos de novidade e de notícia 
boa para o estado do Maranhão? É que existia um crédito, os precatórios 
do Fundef, que a União estabeleceu o valor de R$ 3,8 bilhões, e o estado 
do Maranhão reivindicava R$ 4,4 bilhões de reais, então está pacificado 
que nós temos direito a 3.8, mas já temos informação que vai ser batido 
o martelo em média de R$ 4.2 bilhões, mas hoje já temos um valor 
definido de 3.8. Quando o Governador Brandão manda essa mensagem 
para a Assembleia Legislativa do Estado Maranhão, qual é a nossa 
preocupação permanente? Transparência desde a tramitação do projeto, 
a aprovação do projeto, a concretização da licitação, a liberação do 
recurso, a aplicação do recurso, bem como também a fiscalização da 
aplicação desse recurso. Ontem liguei para o próprio Governador 
Brandão, liguei para o Secretário de Educação. Após a aprovação 
vamos precisar de um plano da aplicação desse recurso. Muito embora 
vá tramitar pela SEGEP. Existia um erro, inicialmente, que a licitação 
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iria tramitar pela SEGEP ou pela SEGOV. Ontem foi corrigido esse 
equívoco pela SEGEP. Mas tão logo se concretize, os recursos são da 
educação. E já está pacificado que 60% para os professores, 40 % para 
aplicação na educação. A nossa preocupação desde o início com a 
transparência da aplicação desses recursos, da votação, da tramitação, 
como já deixei bem claro. Deputado Fernando Braide, havia apresentado 
a emenda para que pudesse apresentar no próprio projeto esse valor já 
em controverso que é de 3.8 bilhões de reais. De acordo com as 
informações que nós temos que é de três bilhões, oitocentos e vinte e 
dois milhões de reais. Essa antecipação de crédito por parte do Governo 
do Estado é perfeitamente legal, é perfeitamente constitucional, é 
perfeitamente possível. Não há nada de imoral aí, pelo contrário. Mas 
nós, enquanto parlamentares que somos eleitos para legislar e para 
fiscalizar a aplicação do dinheiro público e as ações do Poder Executivo, 
nós temos que estar atentos. Já deixei bem claro o meu posicionamento 
nos últimos oito anos de oposição ao modelo de gestão fracassado do 
ex-governador Flávio Dino. Muito embora o Governador Brandão 
venha  como vice do governador Flávio Dino, mas é eleito e acreditamos 
que vai dar as suas impressões na gestão. Qual nosso posicionamento 
hoje na Assembleia? Continua de independência. Já deixei bem claro. 
Eleito sem dinheiro de secretaria, sem dinheiro de Governo do Estado, 
sem prefeitura, sem convênios, sem fundo partidário, sem tempo de 
televisão, sem nenhum prefeito, sem nenhum vereador. Pela terceira 
vez de forma consecutiva, nós conquistamos um mandato com voto 
limpo, com voto consciente. É difícil? É muito difícil. Se é difícil fazer 
política no Brasil, imagina no Estado do Maranhão. Durante 40 anos 
um modelo de política, veio um cidadão se autointitulando como a 
salvação do Maranhão. Eu, inclusive, não só votei como pedi voto 
naquele sem futuro chamado ex- governador Flávio Dino, perseguidor 
de político, perseguidor da classe política, destruidor de sonhos dos 
maranhenses. Mas, enfim, utilizando dinheiro, mais de 400 bilhões de 
reais, para fazer a propaganda enganosa de um Maranhão que não 
existe. Mas nós fomos  resistência aqui durante quatro anos. Oito 
processos nas costas, oito, por falar a verdade, por fiscalizar os 
combustíveis, respiradores, aplicação do dinheiro público. Deputados, 
juízes e promotores sendo monitorados em  véspera de eleição. Tudo 
isso denunciamos. Uma grande fortuna para Carta Capital, tudo isso 
denunciamos, de forma altiva, de forma muito responsável, nunca 
atacamos gestores de hoje que estão aqui na Assembleia como 
deputados, a exemplo do deputado Carlos Lula, deputado Rodrigo 
Lago, nunca atacamos o CPF de uma pessoa, ao gestor, o responsável 
era o governador Flávio Dino, gestor,  e fizemos isso com muita 
seriedade, com muita responsabilidade, até porque eu me senti 
enganado, ludibriado, eu não só  votei como pedi voto. Mas esse é o 
meu posicionamento hoje com relação ao governador Brandão, contínuo 
independente, não sou da base do governador Brandão, mas tenho um 
bom relacionamento e quero manter esse relacionamento com o líder, 
deputado Rafael Leitoa, com os demais deputados, com os secretários, 
já fui recebido por secretários do governo Brandão. Presidente, só me 
justifica aí, Presidente, Presidente Rodrigo Lago e a Presidente Iracema, 
só me confirme, por favor,  porque eu estou  verificando o tempo e o 
tempo está correndo ali, só faltam vinte segundos e, na verdade, não era 
para encaminhar, cinco minutos, era pra discutir, que eram dez. Só 
verifique, por gentileza. Só foram colocados cinco, inicialmente, por 
isso que eu estava só verificando para não... 10. Minha Presidente, a 
Senhora está sentando agora aí, só a benevolência de V.Exa., dois 
minutinhos que eu concluo, nada contra o governo, nada a prejudicar, só 
para poder deixar o nosso posicionamento alinhado na Assembleia 
Legislativa, muito obrigado. Então, só definindo nosso posicionamento. 
Tanto é que prova disso, que durante as articulações com relação à 
Presidência da Mesa, eu tive o meu contato pessoalmente com a 
Presidente Iracema. Quando fui ao Palácio do Governo, tive o primeiro 
contato com governador Brandão, deixei bem claro: governador, o meu 
voto não é do governo, meu voto não é da gestão,  e o meu voto é da 
Presidente Iracema, então, da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão. Eu sempre lutei pelo fortalecimento da Assembleia 
Legislativa, do Poder Legislativo e já destaquei a minha grata surpresa 

da Presidente Iracema na Assembleia Legislativa tem sido muito 
respeitosa com os nossos mandatos, muito atenciosa com os nossos 
mandatos e eu só agradeço esse bom relacionamento para que e gente 
possa dar continuidade às nossas ações na Assembleia. Então hoje na 
aprovação desse projeto, não sou contra, sou favorável. Vou votar a 
favor, mas precisamos dar continuidade à fiscalização, acompanhar o 
governo do Estado, a licitação, o recurso indo para Secretaria de 
Educação. O recurso não é para comprar peixe, não é para comprar a 
cesta básica, não é para comprar capacete, não é para fazer festa. O 
recurso é da educação - o recurso é da educação. E faço inclusive, já 
uma solicitação que possamos articular junto com os professores, com 
o sindicato, com a base dos professores, a possibilidade também de 
antecipação do crédito 60%. Não esperar para 2025, 2026, 2027. A 
possibilidade de antecipação desse crédito em comunhão com os 
professores, reunião com os professores para que os professores também 
possam ser contemplados. Muitos professores estão aguardando há 
bastante tempo; outros já morreram aguardando esse recurso. Alguns 
estão aposentados com depressão aguardando a liberação desse recurso. 
Então, o recurso vem numa boa hora, os 40 % destinados à educação, 
temos 60 % que está preservado pela presente lei, mas inclusive solicitar 
à Comissão de Educação, Deputado Ricardo, para que nós possamos 
discutir e levar essa discussão, ampliar essa discussão para que 
possamos antecipar e realmente aplicar na educação, os 40 % e 60 %, a 
quem de direito. Não é para comprar a fazenda, não para comprar a 
posto de gasolina. Esse dinheiro tem dono e é dos professores e a nossa 
luta vai continuar permanente na Assembleia Legislativa em defesa dos 
professores do Estado do Maranhão. Resumindo, nosso voto favorável 
ao projeto, nosso voto é a favor do projeto. Eu mostro aqui hoje 
maturidade e coerência política, porque, todas as vezes que os projetos 
foram bons para o estado do Maranhão, na gestão do Governador Flávio 
Dino, eu sempre votei a favor. Agora, os projetos que ultrajavam, 
prejudicavam professor, policial militar, policial civil, servidores 
públicos, que eram contra concurso público, nós sempre fomos 
defensores das categorias, sempre batemos o pé e estamos aqui na 
mesma linha, não muda em nada. O que precisa é ser fiscalizado na 
gestão do Governador Brandão, e iremos fiscalizar, alertar. Diferente do 
que fazemos, na gestão passada, de oposição ferrenha, temos orientado 
os secretários dos erros que identificamos, antes de ocorrer o 
constrangimento, o ultraje, a vergonha, para que possam ser corrigidos. 
Governador Brandão, conte com nosso apoio para os projetos favoráveis 
à população do estado do Maranhão. Inclusive, neste momento, com 
articulação da minha Presidente Iracema, que me recebeu, antes de 
ontem, com meu líder, nada de forma açodada, nada de forma individual, 
mas de forma coletiva e, principalmente, com respeito ao bloco, respeito 
aos demais deputados, respeito à Assembleia Legislativa, à população 
do Estado do Maranhão e, neste momento, aos professores. Presidente 
Iracema, muito obrigado, e demais deputados. Só tenho a agradecer ao 
Presidente Lula, porque, ontem, fiz 3 ou 4 interferências, e ele foi muito 
atencioso com relação aos meus pedidos. Deputado Rafael Leitoa, 
muito obrigado. Continuaremos tendo essa parceria. Mais uma vez, só 
pedir a atenção aos líderes para que todos os projetos cheguem com 
antecedência para que a gente possa debater e que não haja nenhuma 
ranhura, nenhum deslize nas nossas relações na Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão. Professor Deputado Wellington do Curso 
continua, de forma independente, votando nos projetos que são bons 
para o Maranhão. De todos os projetos, o do aumento de combustíveis, 
dia 22 dezembro, foi o único da legislatura passada, não tem nada a ver 
com deputado de atual legislatura, já corrigi isso, Deputada Vivianne. 
Fui o único deputado que votou contra o aumento de impostos. Eu não 
posso deixar de declaras as minhas ações. Que Deus abençoe a todos. 
Que Deus estenda as suas mãos poderosas sobre o estado do Maranhão 
e sobre a sua população.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Com a fala, Deputado Fernando Braide.

O SENHOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE (sem revisão 
do orador) - Bom dia a todas e a todos, galeria, imprensa, todos os 
presentes. Minha presidente, eu peço também um favor de ser sem 
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aparte, porque não vou fazer uma discussão, só uma explicação minha 
mesmo sobre o projeto de antecipação do recurso do Fundef que, 
ontem, veio aqui com urgência. Eu, como membro da Comissão de 
Constituição e Justiça, pedi vista para poder analisar com mais calma 
o projeto. Fiquei com muitas questões a começar pelo valor que não 
havia valor nenhum. O valor, um colega dizia um, depois outro. Isso me 
gerou uma dúvida, e eu pedi vista para que o projeto, que eu considero 
de muita importância, que eu sou a favor do mérito do projeto, estava 
somente com dúvida na questão formal do projeto do jeito que foi feito, 
de não ter valor e faltarem algumas outras informações. Ontem, passei 
a tarde na Casa, junto à minha assessoria jurídica, e montamos um 
relatório com 9 pontos de dúvida. Hoje eu cheguei cedo aqui também, 
fui até os consultores, tirei alguma dúvida dos 9 pontos que já foram 
reduzidos para 5. A gente teve o entendimento de apresentar algumas 
emendas que, na verdade, já chegaram ao Plenário e já tivemos outra 
discussão, na qual apresentei uma emenda para que pudesse ter mais 
clareza no número. Porém, mesmo assim, não foi aprovado. Mas já foi 
discutido aqui com todos. Então, só para deixar essa minha questão de 
registro, meu pedido de vista quanto ao jeito que foi feito o projeto, a 
como foi dado entrada e algumas faltas de informações. Porém, hoje 
foi tudo esclarecido, muitas das coisas, mas para dizer  que eu sou a 
favor do mérito.  Minha  questão era só contra alguns pontos da questão 
formal do projeto. Muito obrigado a todos.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE 
- Em discussão. Em votação. Os deputados e deputadas que aprovam 
permaneçam como estão. Projeto de lei aprovado. Vai à sanção.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA  - Senhora Presidente, 
eu queria pedir a Vossa Excelência, se possível, até considerando a 
presença de membros do Ministério Público na Casa, a inversão da 
pauta para que a gente pudesse votar logo o  requerimento de urgência 
do projeto do Ministério Público e até retificar o meu pedido que era 
uma Sessão Extraordinária, esperando quórum  também da Casa, que a 
gente possa votar ainda na  Ordem do Dia de hoje o projeto.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE -  
Alguma objeção,  deputados líderes?

O SENHOR DEPUTADO NETO EVANGELISTA -  Sem 
objeção, Senhora Presidente.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE  -  
Deputado Wellington, que é o vice-líder do Bloco.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO – 
Nenhuma objeção, Senhora Presidente, tranquilo.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE 
- Não tendo objeção, vamos submeter primeiramente o requerimento. 
Requerimento nº 55 de  2023, de autoria do Deputado Carlos Lula, 
solicitando que seja discutido e votado em regime de urgência, em uma 
Sessão Extraordinária a ser realizada logo após a presente Sessão, o 
Projeto de Lei Complementar  nº 003/2023,  oriundo do Ministério 
Público do Estado do Maranhão. Em discussão. Em votação. Os 
deputados e deputadas que aprovam permaneçam como estão. 
Aprovado o requerimento. Vamos, então, submeter o Projeto de Lei 
Complementar nº 003/2023, de autoria do Ministério Público (lê). Em 
discussão. Em votação. Os deputados e as deputadas que aprovam 
permaneçam como estão. Aprovado à Redação Final. Redação Final: 
Parecer n° 70/2023, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em Redação Final ao Projeto da Lei Complementar n° 003/2023, 
de autoria do Ministério Público. Em discussão. Em votação. Os 
senhores deputados e deputadas que aprovam permaneçam como estão. 
Aprovado à sanção. Quero registrar e agradecer a presença do doutor 
Nicolau, procurador-geral de Justiça, do doutor José Márcio, secretário 
para Assuntos Institucionais do Ministério Público. Doutor Gilberto 
Câmara, presidente da Associação do Ministério Público. Retornando à 
Ordem do Dia normal, inscrito para discutir o deputado Dr. Yglésio. É 
o requerimento n.º 51 (lê).

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO (sem revisão do 
orador) - Bom dia a todos, e a todas! Eu subo para tratar disso aqui na 
tribuna porque nós discutimos o tempo todo e festejamos celebramos, 
vou para Barreirinhas, possibilidade de voo para Balsas. Celebração 

dessa profusão de novas rotas dentro do território maranhense. E a gente 
não conseguiu fazer uma integração plena das duas cidades principais 
do estado, e não é apenas comodidade que a gente está tratando para 
quem é de classe média, classe média alta, de forma alguma. Além 
do interesse social, é um interesse também de desenvolvimento, a 
possibilidade do intercâmbio claro, entre Imperatriz, São Luís, uma 
ponte aérea, de fato, confortável, não esse absurdo que a gente tem de 
um voo de madrugada, daqui pra lá, e outro de madrugada de lá pra 
cá, que a pessoa termina perdendo um dia completo quando chega lá, 
imagina a possibilidade, deputado Aluízio, de eu, enquanto médico, ir 
fazer uma cirurgia de alta complexidade, em Imperatriz? Eu tenho que 
chegar um dia antes, porque, se eu tentar chegar no dia da cirurgia, 
eu vou precisar de um período de descanso. Então, isso aí, Deputado 
Antônio Pereira, que é de Imperatriz, convive há muito mais tempo e 
sabe dessa dificuldade e dessa necessidade de intercâmbio de negócios, 
parceria de negócios, reuniões, facilitação de reuniões, redução de 
custo tarifário, aumento também do turismo para aquela região, porque 
isso termina sendo muito importante daquela região para cá. Portanto, 
chega a impressionar como a gente, o tempo todo, está buscando ali 
a modinha dos lençóis, e não fala do básico, que é o que a gente tem 
hoje, que é uma cidade grande que não está plenamente ligada à outra. 
Isso aí, em qualquer estado maior que tem duas cidades com potencial 
econômico, como Imperatriz e São Luís, que não estão plenamente 
interligadas, vai ver que não existe. Saem dezenas de voos diários de 
São Paulo para o Rio, mas a gente não pode ter um voo diário para 
Imperatriz, saindo às 6h30 da manhã e chegando lá às 7h20. Voltando 
de lá às 19h30, às 20h, e chegando aqui às 21h30. Não é possível 
que, com essa quantidade de voos que tem, a gente não consiga fazer 
o desenho dessa rota. Então, eu peço aqui aos colegas que estão na 
Comissão de Turismo e também na Comissão de Assuntos Econômicos, 
porque são duas áreas com pertinência temática em relação a isso, que 
tragam esse tema para discussão, que chamem o representante dessas 
empresas também. Estamos enviando esses requerimentos, vamos fazer 
o contato, mas é uma pauta que deve interessar a toda Casa. Teresina 
também bem aí, Deputado Rafael, tenho certeza de que quer falar, 
vou conceder um aparte já, já. Também há essa dificuldade de integrar 
duas cidades-irmãs, como São Luís e Teresina. Tanto oportunidade 
também entre as duas cidades, mas isso não é visto. Às vezes, um 
voo para Teresina tem que ir para Brasília para voltar para Teresina. 
Gente, pelo amor de Deus! Que falta de visão e estratégica é essa que 
nós temos aqui neste estado! Como a gente deixa essas companhias 
fazerem o que elas querem e não querem aqui com o nosso Maranhão! 
Então, fica o apelo para que esse requerimento encontre coro lá fora 
e, principalmente, aqui na Assembleia. Que tenha ressonância nas 
comissões, com apoio da presidência também, para a gente reunir e, 
claro, garantir essas condições que são condições de desenvolvimento 
estruturantes. Deputado Rafael.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA (aparte) – Primeiro, 
deputado, parabenizar V. Ex.ª pela fala que traz um tema pertinente para 
o estado. De fato, eu gostaria realmente de falar sobre as duas capitais, 
Teresina e São Luís, não possuírem nenhum voo direto, diário e regular 
entre as duas cidades principais do Meio Norte. Acredito que as nossas 
duas comissões, que V. Ex.ª citou, devam provocar uma audiência 
pública ou uma reunião, uma visita à Anac até porque os dois voos já 
trazem dois estados diferentes, mas as empresas aéreas que possuem 
a concessão de voar nesse sentido, porque nós tínhamos, antes da 
pandemia, dois voos da Azul, um pela manhã e um pela tarde: Teresina-
São Luís e São Luís-Teresina. Nós já chegamos a ter quatro voos: dois 
da Azul e dois da Set, mas acredito que a companhia fechou ou não voa 
mais, no nosso estado, entre Piauí e Maranhão. Desde quando teve a 
pandemia, os voos foram retirados e nunca mais voltaram. O que existe 
é um voo da TAM com escala em Fortaleza, com duração de 4 horas. 
É o voo mais cômodo que nós temos. Os outros voos têm escala em 
Brasília, têm escala em São Paulo, voos que duram 12, 14, 16 horas 
a um custo de R$ 2 mil, R$ 3 mil o trecho, o que é completamente 
inviável. Então, eu faço um apelo, primeiro, solicitando que subscreva 
o seu requerimento. Também gostaria de subscrever porque é um ponto 
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estratégico a cidade de Imperatriz. Precisamos ter um voo regular 
para a cidade também nesse horário que V. Exa. citou, mas trazer essa 
discussão para a Assembleia também, provocarmos aí a nossa Bancada 
Federal para que possamos fazer  um diálogo com a ANAC, para que 
esses voos  sejam restabelecidos. Não tem sentido algum a gente não ter 
um voo regular direto entre São Luís e Teresina. É impensável não ter 
um voo direto. Nós temos uma estrada que dura 8 horas de viagem e, 
infelizmente, a gente não tem essa sensibilidade para que haja o retorno 
desses voos. Parabéns, Deputado Yglésio.

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO - 
Deputado Yglésio, Deputado Wellington do Curso, por gentileza.

O SENHOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA – Deputado 
Yglésio, se tem tempo ainda, Deputado Antônio Pereira.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Já estendo aqui a 
subscrição a todos os presentes. Quem eventualmente não quiser, peça 
a palavra, já estão todos automaticamente subscritos, porque acho 
importante. Sozinho aqui nessa Casa uma causa como essa aí tem muito 
menos força.

O SENHOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA – Deputado, se 
tiver tempo ainda um aparte.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO – Claro, Deputado 
Antônio Pereira, por favor.

O SENHOR DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA (aparte) – 
Obrigado pelo aparte, Deputado Yglésio. Eu quero dizer que V. Exa. 
traz um tema importante. Nós tivemos, no passado recente, um grande 
defensor nessas questões, que foi o Deputado Chiquinho Escórcio, na 
época. Mas acho que V. Exa. é muito feliz em colocar esse requerimento 
nesse sentido. Mas eu queria chamar a atenção de V. Exa. que isso é 
uma questão aí... São empresas privadas a nível federal. Nós precisamos 
trazer a nossa Bancada Federal para dentro dessa discussão, capitaneada 
por V. Excelência, que iniciou esse assunto. Eu sou de uma época onde 
tínhamos exatamente isso: voos pela manhã, tínhamos três voos de 
São Luís para Imperatriz; e tinha em vários horários. Tinha aquele de 
manhã cedo, tinha retornando à noite, tinha meio-dia. Eram três voos 
indo e voltando. Então acho que, pelo menos, um voo nós precisamos 
regularizar nesse sentido, num horário que seja compatível até, digamos 
assim, com a dignidade do ser humano. A gente vai para Imperatriz num 
dia se voltar no outro, acabado para o resto da semana pela questão da 
perda de sono. Então eu quero parabenizar Vossa Excelência, Deputado 
Dr. Yglésio, pela sua sensibilidade. Quero agradecer em nome do povo 
da Região Tocantina por essa sua preocupação, que é muito importante. 
Chamo atenção para que Vossa Excelência marque uma audiência 
pública através das comissões temáticas pertinentes e possamos 
convidar a bancada federal para participar e nos ajudar nessa questão. 
Essa é a minha contribuição, Deputado.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Obrigado, Deputado 
Antônio Pereira. Deputada Dra. Vivianne, Deputado Wellington, ela 
tinha assinalado o pedido primeiro. Em seguida, Vossa Excelência.

A SENHORA DEPUTADA DRA. VIVIANNE (aparte) - 
Obrigada, Deputado Yglésio. Queria realmente parabenizar. Como já 
foi falado aqui pelo Deputado Antônio Pereira, esse voo já existiu antes 
da pandemia. E também me solidarizar com a pauta São Luís e Teresina, 
mas principalmente esse voo São Luís/Imperatriz. Parabenizar pelo 
requerimento. Dizer que eu estou na Comissão de Turismo e a minha 
pauta lá no Turismo vai ser muito pelo desenvolvimento, como V. Exa. 
Falou, não só daqui dos Lençóis Maranhenses, do norte, mas também 
do turismo da Chapada das Mesas. E o turismo da Chapada das Mesas 
passa pela existência desse voo, com toda certeza, para que a gente 
realmente destrave. E também quero a ajuda dos deputados. Já vou 
antecipar aqui. Eu acredito que eu já falei sobre isso, que existe também 
uma parceria que já foi feita entre a Prefeitura de Balsas e o Governo 
do Estado para que a gente também possa ter voos regulares, esse voo 
que vai até Imperatriz chegue até Balsas, porque como bem o deputado 
falou, não é importância só da gente voar, é o desenvolvimento daquela 
região, como eu falei na Sessão Itinerante, em Imperatriz; Imperatriz 
e Balsas são responsáveis pela segunda e terceira economia do nosso 
Estado. Essas cidades não podem ficar isoladas, do ponto de vista 

geográfico, devido à importância que elas têm para o Estado. Balsas, 
acredito que em termos de população, é a 10ª, não sei como é que ficou 
agora depois desse Censo novo, e mesmo assim consegue ser a terceira 
economia do Estado e não ter nenhum voo regional que chegue àquela 
cidade. Acredito que o governador Carlos Brandão já sinalizou, tem 
interesse de fazer isso e queria pedir aos colegas deputados também a 
extensão, a solidariedade para extensão também para que chegue em 
Balsas.

O SENHOR DEPUTADO DR. YGLÉSIO - Deputado Wellington.
O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO (aparte) 

– Deputado Yglésio, serei breve, brevíssimo. Como presidente da 
Comissão de Turismo e Cultura da Assembleia Legislativa, como 
deputada Viviane já falou que também é membro, nós temos essas 
pautas na nossa comissão, vamos tratar desses assuntos. Inclusive uma 
audiência pública e já levar não só a sua solicitação, mas também a 
sua atenção. Imperatriz, voo para Teresina, Fortaleza, Rio, São Paulo, 
exterior com certeza, gente vive um novo momento, e essa discussão é 
de suma importância para o desenvolvimento do Estado do Maranhão, 
assim como foi retratado pela deputada Viviane, lá o aeroporto que 
nós temos na cidade de Carolina, na cidade Balsas, vamos ter maior 
desenvolvimento pelas linhas aéreas no Estado do Maranhão. Parabéns! 
Já estamos subscrito e essa discussão também passamos travar pela 
Comissão de Turismo e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado 
do Maranhão.  Muito obrigado, deputado Yglésio. 

O  SENHOR  DEPUTADO  DR.  YGLÉSIO  -  Fico grato,  custa 
nada a lembrar: o estado como Maranhão, trezentos e trinta e um mil 
quilômetros quadrados. A Alemanha, país, uma das potências mundiais, 
trezentos e cinquenta e sete mil quilômetros quadrados, é quase o 
mesmo tamanho de um país desenvolvido e nós temos e dificuldade com 
voo para interligar duas cidades principais. Então, e a capital vizinha. 
Então, fica o nosso apelo e vamos trabalhar juntos para conseguir essa 
conquista. Muito obrigado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE 
- Em discussão. Em votação. Os deputados e deputadas que aprovam 
permaneçam como estão. Aprovado. Será encaminhado o requerimento. 
A documentação. Requerimento nº 53/2023, de autoria do deputado 
Osmar filho, solicitando que seja realizada uma Sessão Itinerante, de 
caráter deliberativo, na cidade de Pinheiro.

O SENHOR DEPUTADO OSMAR FILHO - Presidente, peço 
para discutir. 

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE   - 
Local para representar a região da Baixada maranhense. Em discussão 
com a fala, deputado Osmar.

O SENHOR DEPUTADO OSMAR FILHO (sem revisão do 
orador) -  Presidente Iracema,  demais Membros da Mesa, colegas 
deputados e  deputadas, galeria, imprensa. A  população que acompanha 
esta Sessão, por meio da TV Assembleia e outras plataformas. Serei 
breve aqui na minha discussão apenas para externar, mais uma vez, 
bem como outros colegas deputados que têm atuação direta na Baixada 
Maranhense, a importância que a região tem também para o estado 
do Maranhão. Apesar de ser uma região próxima da capital, eu tenho 
dito que é uma região também que se torna distante por ser a região 
mais empobrecida do Maranhão. Digo empobrecida porque a Baixada 
Maranhense tem um potencial enorme a ser explorado em diversas 
áreas: na psicultura, no turismo ecológico e demais áreas também 
que precisam da atenção do governo do estado, da atenção desta 
Casa, da atenção do governo federal e da atenção também da bancada 
maranhense no Congresso Nacional. Eu peço aqui a meus pares que 
se manifestem de forma favorável à aprovação do requerimento. 
Nós acompanhamos o sucesso que foi a sessão itinerante na Região 
Tocantina, mais precisamente na cidade de Imperatriz, e tenho certeza 
de que levar a Assembleia Legislativa à Baixada Maranhense vai fazer 
com que toda esta Casa se sensibilize e procure dar a sua contribuição 
por meio de discussão e proposições para que, de forma colegiada, a 
gente possa dar a nossa contribuição à Baixada Maranhense e fazer 
com que essa região possa desenvolver todo seu potencial. Eu tenho 
sido uma voz aqui em defesa da Baixada Maranhense, somando-me a 
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outros deputados também que atuam diretamente naquela região, mas 
eu quero fazer um apelo aqui que a Baixada Maranhense tem que ser 
uma causa de toda a Assembleia Legislativa. Essa é minha discussão 
e, mais uma vez, reitero aqui o pedido para que os deputados possam 
aprovar a matéria. Meu muito obrigado.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Em votação. Os deputados e as deputadas que aprovam permaneçam 
como estão. Requerimento aprovado. Quero dizer aos deputados, já que 
estamos neste momento, que nós vamos parar agora esses requerimentos 
para a gente organizar o que a gente tem. Vamos analisar, fazer um 
cronograma, sentar com as pessoas que os requisitaram para a gente 
marcar datas e não ter acúmulo de requerimentos nesse sentido. Queria 
fazer um acordo com V. Ex.ªs para não haver acúmulo de requerimento 
e poder dar uma resposta para os nossos deputados. Então, nós vamos 
nos organizar, planejar, fazer um cronograma e depois a gente volta 
com outros requerimentos de outras sessões itinerantes. Está certo? 
Requerimento nº 54/2023, de autoria do Deputado Carlos Lula, enviando 
Mensagem de Congratulações e Aplausos à direção do espetáculo 
Marrom, o Musical, na pessoa do seu diretor, Miguel Falabella, pela 
justa homenagem aos 50 anos de carreira da cantora Alcione. Em 
discussão. Em votação. Os deputados e as deputadas que aprovam 
permaneçam como estão. Requerimento aprovado. Requerimento nº 
56/ 2023,  de autoria da Deputa Iracema Vale (lê). Em discussão...

O SENHOR DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO 
– Presidente, Deputado Wellington, questão de ordem. Com sua 
benevolência, me conceda a honra de subscrever o requerimento de 
Vossa Excelência, obrigado.

O SENHOR DEPUTADO RAFAEL LEITOA - Solicito também, 
Presidente. Parabéns pela iniciativa. De fato, nós fomos muito bem 
acolhidos naquela Casa Legislativa em Imperatriz. Dá um abraço a 
todos em nome do Presidente Alberto, porque foi um tratamento vip  
que nós tivemos, o cuidado para que a nossa sessão fosse um sucesso, 
e realmente foi. 

O SENHOR DEPUTADO CARLOS LULA - Faço minhas as 
palavras do meu líder.

A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 
Está aberto para os deputados que quiserem subscrever. 

O SENHOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE - Presidente,  
Fernando Braide.

O SENHOR DEPUTADO JÚNIOR FRANÇA - Deputado Júnior 
França, Presidente,  também subscreve. 

O SENHOR DEPUTADO ALUÍZIO SANTOS - Aluízio Santos. 
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE -  

Ok, Deputados. Os deputados  e deputadas que aprovam permaneçam 
como estão. Requerimento aprovado. Nos termo do Regimento 
Interno,  determino a inclusão na Ordem do Dia da sessão ordinária 
de terça -feira, dia  14 de março de 2023, as seguintes proposições: 
Requerimentos n°57 /2023, de autoria do Deputado Dr. Yglésio (lê); 
Requerimento n°58/2023, de autoria da Deputada Fabiana Villar (lê); 
Requerimento n° 59/2023, de autoria do Deputado Zé Inácio (lê); 
Requerimento n° 60/2023, de autoria do Deputado Júnior França (lê); 
Requerimento n° 061/2023, de autoria do Deputado Júnior França (lê). 
Requerimento n.º 62/2023, de autoria da deputada Mical Damasceno 
(lê); Requerimento n.º 63/2023, de autoria da deputada Mical 
Damasceno (lê); Requerimento n.º 64/2023, de autoria do deputado 
Wellington do Curso, solicitando que seja uma sessão solene, no dia 29 
de maio em comemoração aos trinta anos do Boi da Lua. Requerimento 
n.º 65/2023, de autoria da deputada Daniella, solicitando a realização de 
uma sessão extraordinária itinerante a ser realizada na cidade de Caxias, 
no período mais próximo possível, conforme a disponibilidade e agenda 
dessa Mesa. 

V – GRANDE EXPEDIENTE. 
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA 

VALE - Nenhum orador. Pelo Tempo dos Blocos Parlamentares. 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Maranhão? Nenhum inscrito. Bloco 
Parlamentar União Democrática? Declina do tempo. Bloco Parlamentar 

Juntos pelo Maranhão? Declina do tempo. 

VI – EXPEDIENTE FINAL. 
A SENHORA PRESIDENTE DEPUTADA IRACEMA VALE - 

Sem inscritos. Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente 
Sessão.

Ata da Nona Sessão Ordinária da Primeira Sessão Legislativa 
da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão, realizada em oito de março de dois mil e vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Rodrigo Lago. 
Primeiro Secretário, Senhor Deputado Antônio Pereira.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Glalbert 

Cutrim. 
Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 

Deputados (as): Aluízio Santos, Andreia Martins Rezende, Antônio 
Pereira, Ariston Gonçalo, Arnaldo Melo, Carlos Lula, Cláudia 
Coutinho, Cláudio Cunha, Daniella,  Davi Brandão, Doutor Yglésio, 
Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, Fernando 
Braide, Florêncio Neto, Francisco Nagib, Glalbert Cutrim ,Guilherme 
Paz, Hemetério Weba, Iracema Vale, Janaína Ramos, Júlio Mendonça, 
Júnior Cascaria, Júnior Franca, Juscelino Marreca, Leandro Bello, 
Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar Filho, Pará Figueiredo, 
Rafael Leitoa, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Roberto Costa, Rodrigo 
Lago, Solange Almeida, Wellington do Curso e Zé Inácio. Ausentes 
os Senhores (as) Deputados (as): Ana do Gás e Rildo Amaral. O 
Presidente, em nome do povo e invocando proteção de Deus, declarou 
aberta a Sessão, determinando a leitura do texto bíblico, da Ata da 
sessão anterior, que foi aprovada, e do Expediente, que foi encaminhado 
à publicação. Concedeu, em seguida, a palavra aos Senhores (as) 
Deputados (as): Janaína Ramos, Cláudia Coutinho, Rafael Leitoa, 
Wellington do Curso e Neto Evangelista. Esgotado o tempo regimental 
destinado a este turno dos trabalhos, a Presidente anunciou a Ordem do 
Dia, submetendo à deliberação do Plenário, em discussão e votação, 
em único turno, a Medida Provisória nº 397/2023, (Mensagem 
Governamental n° 015/2023), que altera a Lei Estadual nº 6.107. de 27 
de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Estado. Com parecer favorável da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJC), esta MP foi aprovada e encaminhada à 
promulgação. Em primeiro e segundo turnos, regime de urgência, a 
Presidente anunciou os Projetos de Lei nos: 058 e 059/2023, ambos do 
Poder Executivo e 054/2023, de autoria do Deputado Roberto Costa e 
o Projeto de Resolução  Legislativa nº 011/2023, também de autoria 
do Deputado Roberto Costa e suspendeu os trabalhos para que as 
competentes comissões técnicas se manifestassem sobre os mesmos. 
Reabertos os trabalhos, o Deputado Carlos Lula informou que foi 
concedido pedido de vista do Projeto de Lei nº 058/2023, de autoria do 
Poder Executivo, por 24 (vinte e quatro) horas, aos Deputados Fernando 
Braide de Glalbert Cutrim. Os demais projetos foram aprovados nas 
Comissões. Desta forma, a Presidente submeteu à deliberação do 
Plenário: em primeiro e segundo turnos, regime de urgência: Projeto 
de Lei nº 059/2023, de autoria do Poder Executivo, que delega à 
EMAP a competência quanto ao planejamento, coordenação, controle, 
concessão, permissão, regulação e à fiscalização referente aos serviços 
de transporte aquaviário intermunicipal; Projeto de Lei nº 54/2023, 
de autoria do Deputado Roberto Costa, que dispõe sobre a criação 
do programa da Polícia Militar “Patrulha Maria da Penha”, que visa 
o monitoramento da segurança das mulheres vítimas de violência 
doméstica no Estado do Maranhão, os quais foram aprovados e 
encaminhados à sanção  Governamental. Assim como foi aprovado, em 
primeiro e segundo turnos, regime de urgência, o Projeto de Resolução 
Legislativa nº11/2023, também de autoria do Deputado Roberto Costa, 
que concede a medalha “Manuel Beckman” à Senhora Rosângela Santos 
Prazeres Macieira, sendo encaminhado à promulgação. Em primeiro 
turno, tramitação ordinária, foram aprovados os Projetos de Lei nos: 



  32        SEXTA-FEIRA, 10 DE MARÇO DE 2023                                                          DIÁRIO DA ASSEMBLEIA 32
016/2023, de autoria da Defensoria Pública, que fixa o subsídio dos 
membros da defensoria pública do Estado do Maranhão; Projeto de Lei 
nº 053/2023, de autoria do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 
que dispõe sobre os subsídios mensais do Conselheiro, do Conselheiro-
Substituto e dos membros do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão, ambos com pareceres favoráveis da 
CCJC e da Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle 
estes projetos foram encaminhados ao segundo turno de votação, assim 
como o Projeto de Lei nº 056/2023, de autoria do Ministério Público, 
que dispõe sobre a adequação do subsidio de Procurador de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Maranhão, em conformidade com o 
Artigo 108 da Lei Complementar nº 13/91 e com as disposições da Lei 
Federal nº 14.520/23, com parecer favorável da CCJC. Por fim, foram 
aprovados pelo Plenário os Requerimentos n° 029/2023, de autoria do 
Deputado Cláudio Cunha, subscrito pelos Deputado Doutor Yglésio, 
Roberto Costa, Leandro Belo e Janaína Ramos, solicitando que seja 
enviada mensagem de congratulações ao Ministro das Comunicações, 
Juscelino Filho, parabenizando-o pela sua indicação pela 
Telecomunicações Brasileiras (TELEBRAS) à Presidência do Conselho 
Deliberativo da Fundação Sistel, de Seguridade Social e 052/2023, de 
autoria do Deputado Neto Evangelista, solicitando que seja discutido 
e votado em regime de urgência, em uma Sessão Extraordinária a ser 
realizada logo após a presente Sessão, os Projetos de Lei nos 016/2023, 
de autoria da Defensoria Pública; 053/2023, de autoria do Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão e 056/2023, de autoria do Ministério 
Público. O Requerimento nº 049/2023, de autoria do Deputado Rildo 
Amaral, foi transferido devido à ausência do autor. Por força de acordo 
das Lideranças, foram votados e aprovados na presente Ordem do Dia, 
em segundo turno e encaminhados à sanção governamental os Projetos 
de Lei nº 016/2023, da Defensoria Pública, que fixa o subsídio dos 
membros da Defensoria Pública do Estado do Maranhão; o Projeto de 
Lei nº 053/2023, do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, que 
dispõe sobre os subsídios mensais do Conselheiro, do Conselheiro-
Substituto e dos membros do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas do Estado do Maranhão e o Projeto de Lei nº 056/2023, 
de autoria do Ministério Público, que dispõe sobre a adequação do 
subsidio de Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado 
do Maranhão. Com pareceres favoráveis das competentes comissões 
técnicas estes projetos foram aprovados e encaminhados à sanção 
governamental. No primeiro horário do Grande Expediente, ouviu-se o 
Deputado Júlio Mendonça. No tempo destinado aos Partidos ou blocos 
Parlamentares, a Deputada Mical Damasceno usou a palavra pelo Bloco 
União Democrática e o Deputado Eric Costa falou, pela Liderança deste 
Bloco. Os Deputados Davi Brandão, Doutor Yglésio, Rodrigo Lago 
e Florêncio Neto discursaram, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo 
Maranhão. No Expediente Final, não houve oradores inscritos. Nada 
mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada a presente Ata, 
que lida e aprovada será devidamente assinada. Plenário Deputado 
Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em oito de março de dois 
mil e vinte e três. Deputado Rodrigo Lago - Presidente, em exercício. 
Deputado Antônio Pereira - Primeiro Secretário, Deputado Glalbert 
Cutrim - Segundo Secretário, em exercício.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
SEGURIDADE SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHO

PARECER Nº 067 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei nº 058/2023, de autoria do Poder 
Executivo, que Autoriza o Poder Executivo a realizar antecipação de 
crédito que especifica, mediante licitação, e da outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica o Poder Executivo 

autorizado a antecipar, mediante licitação, o crédito decorrente de 
demanda judicial movida pelo Estado do Maranhão em face da 
União que tenha por objeto a complementação da parcela do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), disposta na ação Cível 
Originária 661 perante o Supremo Tribunal Federal.

Será tido como referência o valor incontroverso do crédito, já 
reconhecido pela União.

Prevê ainda, a propositura de Lei, que a antecipação ficará restrita 
ao máximo de 40% (quarenta por cento) do total do crédito, ficando 
assegurados 60% (sessenta por cento) aos profissionais do magistério 
quando do pagamento pela União, na forma do art. 5°, parágrafo único, 
da Emenda Constitucional n° 1l4/2021.

Esclarece a Mensagem Governamental, que com o advento 
da Emenda Constitucional n° 114/2021, a regra para pagamento de 
créditos oriundos de precatórios sofreu considerável alteração, diante 
da limitação dos valores no orçamento da União. Especificamente 
em relação aos recursos oriundos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef), serão pagos somente após todo o trâmite 
processual, ou seja, após o trânsito em julgado da decisão e em parcelas 
anuais a partir da inclusão do crédito no orçamento (requisição do 
precatório), sendo: 40% no primeiro ano subsequente a inclusão em 
precatório, 30% no segundo e 30% no terceiro.

No caso do crédito do Estado do Maranhão, ainda não houve 
inscrição no orçamento (precatório), estando o processo judicial na 
fase de apuração dos valores devidos, o que ocasionará considerável 
lapso de tempo para que sejam disponibilizados. O valor que 
será considerado para efeito de proposta na licitação será aquele 
apresentado pelo Setor de Contabilidade do Poder Judiciário.

A antecipação pretendida nesta propositura irá contribuir para 
que recursos cheguem     

imediatamente ao Estado, proporcionando melhorias em áreas 
essenciais e, por consequência, assegurando a população condições 
mais satisfatórias, como bem esclarece a Mensagem Governamental.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Com efeito, o art. 43, inciso III, da CE/89, prevê que são de 
iniciativa privativa do Governador do Estado às Leis que disponham 
sobre matéria orçamentária, senão vejamos:

“Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre:

(...)
III - organização administrativa e matéria orçamentária;
O presente Projeto de Lei trata da autorização para crédito de 

demanda judicial transitada em julgado, mediante licitação.
Em 18 de outubro de 2019, o Ministro Gilmar Mendes do STF 

suspendeu os efeitos de decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) 
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que impedia o Estado do Piauí de contratar instituição financeira para 
antecipar crédito decorrente de precatório no valor atualizado de R$ 1,9 
bilhão. A liminar foi deferida no Mandado de Segurança (MS) 36705, 
impetrado no Supremo pelo Estado do Piauí. Em análise preliminar do 
caso, o ministro destacou que não está entre as atribuições da Corte de 
Contas o controle prévio de atos ou contratos a serem realizados pelo 
Poder Público.

Da mesma forma que está ocorrendo no Maranhão, o precatório 
do Piauí decorre de decisão judicial definitiva em ação movida 
contra a União para discutir perdas sofridas no repasse do extinto 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e de Valorização do Magistério (Fundef), em razão de equívoco na 
metodologia utilizada na definição do Valor Mínimo Anual por Aluno 
(VMAA) entre 1998 e 2006. 

De acordo com a Lei 4.320/64, em seu §2º do art. 7º: 
Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao 

Executivo para:
§ 2° O produto estimado de operações de crédito e de alienação 

de bens imóveis somente se incluirá na receita quando umas e outras 
forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em 
forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no 
exercício.

Ademais, a Lei 8.666/93, em seu art. 17 prevê que: 
Art. 17 - a alienação de bens da Administração Pública, 

subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, 
será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, 
dispensada esta nos seguintes casos:

O presente Projeto de Lei segue os ditames dos normativos acima 
ao autorizar o Poder Executivo a realizar antecipação de crédito que 
especifica, mediante licitação. 

Quanto ao instrumento, a Lei Ordinária é o instrumento 
adequado para tal mister, não havendo, portanto, objeções nesta fase 
do processo legislativo.

VOTO DO RELATOR:
Diante das razões acima expostas, opinamos pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 058/2023, por ser legal, jurídico e constitucional.
É o voto.

PARECER DAS COMISSÕES:
Nos termos do artigo 46, do Regimento Interno deste Poder, 

reúnem-se, conjuntamente, as Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania; Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle; 
Administração Pública, Seguridade Social e Relações de Trabalho, para 
apreciar a matéria conjuntamente.

Os membros das Comissões Técnicas Pertinentes, aqui reunidos, 
votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 058/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de março de 2023.                                                                                                                   

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                       Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                        Deputado Fernando Braide
Deputado Davi Brandão                                                
Deputado Rafael Leitoa                                                
Deputada Doutora Viviane                                            
Deputado Aluízio Santos                                               
Deputado Eric Costa                                                      
Deputado Júnior França                                                
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

SEGURIDADE SOCIAL E RELAÇÕES DE TRABALHO
P A R E C E R Nº 068 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise do Projeto de Lei Ordinária nº 059/2023, 

de autoria do Poder Executivo, que Delega à EMAP a competência 
quanto ao planejamento, à coordenação, ao controle, à concessão, à 
permissão, à regulação e à fiscalização quanto aos serviços de transporte 
aquaviário intermunicipal.

Esclarece a Mensagem Governamental, que o presente Projeto de 
Lei dispõe sobre a transferência da concessão do exercício do poder de 
polícia referente ao transporte aquaviário intermunicipal, atualmente 
atribuído à Agência de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos - MOB, 
para a Empresa Pública à Empresa Maranhense de Administração 
Portuária - EMAP.

Com efeito, a proposição não implicaria em inovação substancial 
às atribuições atuais da EMAP, eis que esta possui atuação similar à 
atualmente exercida pelo Departamento de Operações Aeroviária e 
Aquaviária - DOAA/MOB.

Nos termos do artigo 4° do Decreto n° 34.704, de 18 de março de 
2019, a EMAP é responsável pela fiscalização da operação portuária 
(inciso XVI), por autorizar a atracação e desatracação, o fundeio e 
o tráfego dentro dos limites da área do Porto do Itaqui (inciso XVII), 
por determinar o horário de funcionamento do porto e as jornadas 
de trabalho no cais de uso público (inciso XXIII) e por organizar a 
guarda portuária (XXIV). Além disso, já prevê o § 1° do artigo 5°da 
Lei n° 9.985, de 11 de fevereiro de 2014, a competência da EMAP para 
regulação e fiscalização quanto à operação e exploração dos terminais 
aquaviários de passageiros sob a responsabilidade desta.

Nota-se, dada a natureza das atividades executadas pela EMAP, 
ser esta a entidade adequada para efetuar a gestão e fiscalização sobre 
o transporte aquaviário intermunicipal. Portanto, a concentração 
do exercício do Poder de Polícia referente ao transporte aquaviário 
intermunicipal na Empresa Pública, que já exerce a função de 
Autoridade Portuária, resulta em ganho de eficiência quanto à 
execução do referido múnus, garantindo maior segurança para os 
usuários, às navegações e ao meio ambiente, como bem esclarece a 
Mensagem Governamental.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Ao examinar a matéria, verifica-se que ela é de natureza 
legislativa e, quanto a iniciativa, a proposição de lei está legitimada e 
obedece ao disposto no artigo 43, inciso III, da Constituição Estadual, 
que preceitua que são de iniciativa privativa do Governador do Estado, 
Leis que disponham sobre organização administrativa.

Ademais, compete privativamente ao Governador do Estado 
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dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da lei, a teor do que dispõe o artigo 64, inciso V, da 
Constituição Estadual. 

Quanto ao instrumento, a lei ordinária é o instrumento adequado 
para tal mister, não havendo, portanto, objeções nesta fase do 
processo legislativo.

VOTO DO RELATOR:
Diante das razões acima expostas, opinamos pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 059/2023, por ser legal, jurídico e constitucional.
É o voto.
PARECER DAS COMISSÕES:
Nos termos do artigo 46, do Regimento Interno deste Poder, 

reúnem-se, conjuntamente, as Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania; Administração Pública, Seguridade Social e Relações de 
Trabalho, para apreciar a matéria conjuntamente.

Os membros das Comissões Técnicas Pertinentes, aqui reunidos, 
votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 059/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 08 de março de 2023.                                                                                                                                         

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                   Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                 
Deputado Davi Brandão                                   
Deputado Fernando Braide                               
Deputado Neto Evangelista                               
Deputada Doutora Viviane                               
Deputado Leandro Bello                                  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 069 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o 

Projeto de Lei Ordinária nº 054/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Roberto Costa, que Dispõe sobre a criação do programa da Polícia 
Militar “Patrulha Maria da Penha”, que visa o monitoramento da 
segurança das mulheres vítimas de violência doméstica no Estado do 
Maranhão.  

O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer nº 058/2023), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente, com Emenda Substitutiva, adotada por esta 
Relatoria.

Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada 
à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua 
redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária  nº 054/2023) a Redação Final, na forma do anexo a este 
Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 054/2023, em 
Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 09 de março de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                              
Deputado Davi Brandão                                                 
Deputado Neto Evangelista                                             

PROJETO DE LEI Nº 054 /2023

Dispõe sobre as diretrizes 
do Programa da Polícia Militar 
“Patrulha Maria da Penha”, que visa 
o monitoramento da segurança das 
mulheres vítimas de violência doméstica 
no Estado do Maranhão.

	 Art. 1º - Ficam instituídas as diretrizes e ações 
orientadoras para o Programa “Patrulha Maria da Penha”, no 
âmbito do Estado do Maranhão, dispostas nesta Lei.

Art. 2º - O policiamento especializado para o atendimento de 
ocorrência de  violência doméstica e familiar, de que trata esta lei, tem 
a gestão e execução do Comando de Segurança Comunitária (CSC), 
da Polícia Militar do Maranhão (PMMA), seguindo as diretrizes da 
Coordenação Estadual das Patrulhas Maria da Penha, destinada a 
conferir maior efetividade às medidas protetivas de urgência previstas 
nos arts. 22 a 24 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, e agirá 
em cooperação com a Secretaria de Estado de Segurança Pública e 
Secretaria de Estado da Mulher.

Art. 3º - O Programa Patrulha Maria da Penha atua no 
acompanhamento e atendimento das mulheres em situação de 
vulnerabilidade, vítimas de violência doméstica e familiar, fiscalizando 
o cumprimento das medidas protetivas de urgência, deferidas por 
autoridade competente, bem como ações de combate relacionadas à 
violência de gênero, doméstica e familiar, no âmbito do Estado.

Parágrafo único: O acompanhamento e atendimento é feito, 
na capital São Luís e de São José de Ribamar, Paço do Lumiar e 
Raposa; e no interior, na sede dos Batalhões e Unidade da PMMA, 
com atendimento nos municípios circunvizinhos, conforme acordado 
quando da efetiva Implantação da Patrulha Maria da Penha.

Art. 4º - O acompanhamento e o atendimento às vítimas de 
violência doméstica e familiar serão realizados de forma humanizada 
e inclusiva, com base na filosofia do policiamento comunitário, através 
de visitas solidárias periódicas às residências das solicitantes (mulheres 
detentoras de medidas protetivas de urgência), bem como por meio 
de rondas e contatos telefônicos, com o monitoramento do autor de 
violência, quando necessário.

Art. 5º - A Implantação do policiamento ostensivo e preventivo 
desenvolvido pela Patrulha Maria da Penha, nos Batalhões e Unidades 
da PMMA do interior do Estado, prescinde de autorização da Secretaria 
de Estado de Segurança Pública, articulada através do Comandante-
geral da Polícia Militar mediante prévia análise da Coordenação 
Estadual das Patrulhas Maria da Penha.

	 Parágrafo único: Os Órgãos e/ou Instituições que 
devem estar presentes no Município para a referida Implantação, 
dentro da Rede de Atendimento às Mulheres vítimas de violência, são: 
Sistema de Justiça, em especial da Vara da localidade, Promotoria e 
Defensorias Públicas responsáveis pela Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; Delegacia Especializada para Atendimento à Mulher; 
Centro Integrado de Atendimento à Mulher e/ou Centro de Referência 
Especializado em Assistência Social.

Art. 6º - Na Região Metropolitana de São Luís, o policiamento 
desenvolvido pela Patrulha Maria da Penha, deve ser empregada, 
no mínimo, uma viatura da Polícia Militar em cada uma das áreas 
relacionadas às 04 (quatro) Supervisões de Áreas Integradas - SAISP 
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(norte, sul, leste e oeste). E, no interior, uma viatura da Polícia Militar 
no Município onde a PMP foi implantada.

§1º As viaturas empregadas no policiamento ‘‘Patrulha Maria da 
Penha’ terão plotagem específica, contendo a “logomarca e nome da 
Patrulha”, do programa “Pacto Pela Paz” e do “Disque Denúncia 180”.

§2º Cada Guarnição da Patrulha Maria da Penha deverá ser 
composta preferencialmente por policiais militares capacitados para 
desenvolver as atividades deste policiamento especializado, sendo 
aquela responsável pelo primeiro contato com a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar.

Art. 7º - A gestão e atuação do Programa da Patrulha Maria da 
Penha será regulamentada nos termos do Decreto nº 31.763, de 20 de 
maio de 2016. 

Art. 8º - Compete ao Poder Executivo editar normas operacionais 
para a execução deste Programa.

Art. 9º - Para execução desta Lei, o Poder Executivo do 
Estado do Maranhão poderá celebrar convênios, protocolos, ajustes, 
termos ou outros instrumentos congêneres de parceria entre órgãos 
governamentais ou entre estes e entidades não governamentais, tendo 
como objetivo a implantação do Projeto Patrulha Maria da Penha em 
municípios do Maranhão.

Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, 
suplementadas se necessário.

Art. 11 - Esta Lei não revoga o Decreto nº 31.763, de 20 de maio 
de 2016.

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 070 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o 

Projeto de Lei Complementar nº 003/2023, de autoria do Órgão do 
Ministério Público, que Dá nova redação aos §§ 4º e 7º do art. 37, ao 
parágrafo único do art. 38, ao inciso XII do art. 126 e ao caput do art. 
134-A; inclui a alínea “c” no inciso XV do parágrafo único do art. 100; 
acresce no art. 110 os §§ 1º e 2º e renumera os atuais §§ 1º e 2º para 3º 
e 4º; modifica a redação e acrescenta as alíneas “d”, e “e” ao inciso IX 
do art. 117; altera o caput e o parágrafo único do art. 125-A; inclui os 
arts. 125- B, 125-C e 125-D, e revoga o caput e o parágrafo único do 
art. 107-A e o art. 133, da Lei Complementar nº 13, de 25 de outubro 
de 1991.

O Projeto de Lei Complementar em epígrafe, recebeu parecer 
favorável pela constitucionalidade (Parecer nº 063/2023 – Conjunto 
das Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; Comissão 
de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle; Comissão de 
Administração Pública, Seguridade Social e Relações de Trabalho).

Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Complementar, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja 
dada à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a 
sua redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Complementar nº 003/2023) a Redação Final, na forma do anexo a este 
Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 003/2023, 
em Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 
em 09 de março de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                 Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                              
Deputado Davi Brandão                                                 
Deputado Neto Evangelista                                             

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2023

Dá nova redação aos §§ 4º e 7º 
do art. 37, ao inciso XII do art. 126 e ao 
caput do art. 134-A; modifica a redação e 
acrescenta as alíneas “d”, e “e” ao inciso 
IX do art. 117; altera o caput e o parágrafo 
único do art. 125-A; inclui os arts. 125-
B, 125-C e 125-D, e revoga o caput e 
o parágrafo único do art. 107-A e o art. 
133, da Lei Complementar nº 13, de 25 de 
outubro de 1991.

Art. 1º Os §§ 4º e 7º do art. 37 da Lei Complementar nº 13/91 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 37. .......................................................................................
§ 4º A direção da Escola Superior do Ministério Público será 

exercida, preferencialmente, por Procurador de Justiça nomeado pelo 
Procurador-Geral de Justiça, mediante indicação do Conselho Superior 
do Ministério Público, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução.

§ 7º Os Promotores de Justiça a que se refere o § 6º deste artigo 
poderão ficar à disposição da Escola Superior do Ministério Público em 
regime de tempo integral.”

Art. 2º Modifica a redação e acrescenta as seguintes alíneas ao 
inciso IX do art. 117 da Lei Complementar nº 13/91:

“Art. 117. ......................................................................................
IX - compensatória:
.......................................................................................................
d) pelo exercício em cumulação de acervo processual, 

procedimental ou administrativo;
e) pelo exercício de cargo ou função de direção, chefia, 

assessoramento ou auxiliar, inclusive eletivo, previsto nesta Lei e na lei 
que cuida dos órgãos de apoio administrativo do Ministério Público.”

Art. 3º O caput do art. 125-A da Lei Complementar nº 13/91 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 125-A. A licença compensatória, nas hipóteses das alíneas 
“a”, “d” e “e” do inciso IX do art. 117 desta Lei Complementar 
poderá ser convertida em pecúnia indenizatória, na proporção de três 
dias de licença para cada trinta dias trabalhados, conforme disciplina 
estabelecida em Ato Regulamentar do Procurador-Geral de Justiça.”

Art. 4º O parágrafo único do art. 125-A da Lei Complementar nº 
13/91 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo único. O valor da conversão em pecúnia da licença 
compensatória, para cada período de 30 (trinta) dias, será de, no 
máximo, 1/3 (um terço) do subsídio do seu cargo por mês trabalhado, 
observando-se as frações para períodos inferiores.”

 
Art. 5º A Lei Complementar nº 13/91 fica acrescida dos seguintes 

artigos:
“Art. 125-B. Entende-se por acervo processual, procedimental 

ou administrativo, o total de processos distribuídos e procedimentos a 
cargo do membro do Ministério Público, apurado em período específico.
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Art. 125-C. A licença compensatória na hipótese da alínea “c” do 

inciso IX do art. 117 poderá ser convertida em pecúnia indenizatória, 
na proporção de um dia útil de descanso para cada dia de exercício do 
plantão, até o limite de 15 (quinze) dias por ano, conforme disciplina 
estabelecida em Ato Regulamentar do Procurador-Geral de Justiça.”

Art. 125-D. Será feita apenas uma conversão, a cada período de 
ocorrência, ainda que o membro do Ministério Público acumule, a um 
só tempo, mais de uma das situações previstas nas alíneas “a”, “d” e 
“e”.”

Art. 6º Ficam revogados o caput e o parágrafo único do art. 107-
A e o art. 133 da Lei Complementar nº 13/91.

Art. 7º As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias constantes do orçamento 
do Ministério Público do Estado do Maranhão.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.

R E S E N H A

RESENHA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE SAÚDE, REALIZADA AOS 08 DIAS DO MÊS DE MARÇO 
DE 2023, ÀS OITO HORAS E TRINTA MINUTOS NA SALA DAS 
COMISSÕES DEPUTADO “WALDIR FILHO’ DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

PRESENTES OS SENHORES DEPUTADOS:                                            
FLORÊNCIO NETO - Presidente
CLAUDIA COUTINHO
CARLOS LULA
DRA. VIVIANE
                                 
PAUTA DA REUNIÃO
PARECER Nº 001/2023 – Emitido ao Projeto de Lei nº 

027/2023, que DISPÕE sobre a vinculação da matrícula da Rede 
Pública de Ensino á vacinação do Estado do Maranhão.

AUTORIA: Deputado CARLOS LULA
RELATORA: Deputada DRA. VIVIANE 
DECISÃO: Parecer APROVADO por unanimidade, nos 

termos do voto da Relatora.

PARECER Nº 002/2023 – Emitido ao Projeto de Lei nº 
003/2023, INSTITUI a Política Estadual de combate ao preconceito 
e de prevenção contra a hanseníase no Estado do Maranhão e 
estabelece o mês de janeiro como o mês de combate à doença.

AUTORIA: Deputado CARLOS LULA
RELATORA: Deputada CLAUDIA COUTINHO 
DECISÃO: Parecer APROVADO por unanimidade, nos 

termos do voto da Relatora.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIN” 
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
MARANHÃO, em 09 de março de 2023. Valdenise Dias - Secretária 
de Comissão

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
RESENHA DE EXPEDIENTE MESA DIRETORA
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA

Nº 451/2023, de 07 de março de 2023 e conforme a Lei nº 
11.869 de 27 de dezembro de 2022, exonerando MARIA JULIANA 
BEZERRA VIANA, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 452/2023, de 07 de março de 2023 e conforme a Lei nº 
11.869 de 27 de dezembro de 2022,  nomeando MARIA BIONETE 
FREITAS, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 

Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de março do ano em curso.

Nº 470/2023, de 09 de março de 2023 nomeando MAVISON 
RENAN RODRIGUES MACEDO, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAI-4 de Assessor de Logística e Transporte, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 471/2023, de 09 de março de 2023 exonerando LUIS 
HENRIQUE SILVA VIDAL, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado 
de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 472/2023, de 09 de março de 2023 nomeando 
ALEXANDRE MATOS SOARES, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 473/2023, de 09 de março de 2023 exonerando CARLOS 
EDUARDO LIMA DE ARAUJO, do Cargo em Comissão, Símbolo 
DAI-4 de Assessor de Logística e Transporte, do Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 474/2023, de 09 de março de 2023 nomeando FRANCISCO 
JOSBERTO DE ARAUJO, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAI-4 de Assessor de Logística e Transporte, do Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 475/2023, de 09 de março de 2023 exonerando GESSICA 
THALENE GARROS CASTRO, do Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial e BRUNO LIMA VIEIRA, 
do Cargo em Comissão Símbolo DAI-4 de Assessor de Logística e 
Transporte, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de 
março do ano em curso.

Nº 476/2023, de 09 de março de 2023 nomeando WENNDER 
ROBERT ROCHA MARQUES DE SOUSA, para o Cargo em 
Comissão Símbolo Isolado de  Técnico Parlamentar Especial e  
WHERICK LUAN VELOSO SANTOS, para o Cargo em Comissão 
Símbolo DAI-4 de Assessor de Logística e Transporte, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 477/2023, de 09 de março de 2023 nomeando CLAUDEMIR 
DA SILVA FERREIRA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI-
4 de Assessor de Logística e Transporte, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 481/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 11.869 
de 27 de dezembro de 2022, exonerando FABYANNA DE SOUSA 
CARVALHO e IGOR COSTA BAETA, do Cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 482/2023, de 10 de março de 2023, exonerando GABRYELLY 
EDUARDA PEREIRA COSTA e LUCIA DE FATIMA DA SILVA 
TORRES, do Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 de Assessor 
Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de 
março do ano em curso.

Nº 483/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a 
Lei nº 11.869 de 27 de dezembro de 2022, nomeando GABRYELLY 
EDUARDA PEREIRA COSTA e LUCIA DE FATIMA DA SILVA 
TORRES, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de março do ano em curso.

Nº 484/2023, de 10 de março de 2023, nomeando FABYANNA 
DE SOUSA CARVALHO e IGOR COSTA BAETA, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DANS-1 de Assessor Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 485/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 11.869 
de 27 de dezembro de 2022, exonerando NICOLLE CRISTHINE 
GONÇALVES DOS SANTOS, do Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 486/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 11.869 
de 27 de dezembro de 2022, nomeando ANA CLAUDIA SOUSA 
GALENO, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
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1º de março do ano em curso.

Nº 487/2023, de 10 de março de 2023, exonerando ERIC 
AUGUSTO VIEIRA FARIAS, do Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 488/2023, de 10 de março de 2023, nomeando EUDA 
RAQUEL COSTA DA ROCHA,  para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 489/2023, de 10 de março de 2023, tendo em vista a 
solicitação do Segundo Secretário, nomeando BIANCA AMERICO 
DOS SANTOS, para o Cargo em Comissão, Símbolo    DAS-2 de 
Assessor Parlamentar  Adjunto e FRANCISCO MANOEL BAIA DA 
SILVA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI - 4 de Oficial de 
Gabinete do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março 
do ano em curso.

Nº 490/2023, de 10 de março de 2023, exonerando ANA 
PAULA DE SOUSA SALES, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado 
de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

 Nº 491/2023, de 10 de março de 2023, nomeando GEORGE 
CUNHA JUNIOR, para o  Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 492/2023, de 10 de março de 2023, nomeando JOAREZ
 DA CRUZ CANTANHEDE, para o  Cargo em Comissão, Símbolo 
DAI-4 de Oficial de Gabinete; LUCIA DE FATIMA PINTO ROCHA, 
para o  Cargo em Comissão, Símbolo DANS-3 de Chefe de Gabinete; 
TIAGO CORREA COSTA e  FRANCINETE BARROS PETRUS, 
para o  Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo; 
ROSANA VIEIRA CARNEIRO SILVA e  LARISSA CRISTINA 
RIBEIRO DA SILVA, para o  Cargo em Comissão,  Símbolo    DAS-2 
de Assessor Parlamentar Adjunto, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.	  

Nº 493/2023, de 10 de março de 2023, exonerando JOSUEL 
RIBEIRO COSTA,  AMAURY DE JESUS MORAES  e CELMO 
SILVA CARDOZO, do Cargo em Comissão Símbolo DAI-4 de 
Auxiliar de Atividades de Segurança, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 494/2023, de 10 de março de 2023, nomeando LEIDIMAR 
DE SOUSA ABREU,  PABLO VICTOR MARQUES DA CRUZ e 
HYTALLO FERNANDO DA SILVA MACIEL, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAI-4 de Auxiliar de Atividades de Segurança, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em 
curso.

Nº 495/2023, de 10 de março de 2023, nomeando HELLEN 
BEATRIZ MENDES GARROS, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Assessor Legislativo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 496/2023, de 10 de março de 2023, nomeando BRUNO 
MENDONÇA DA CUNHA REBOUÇAS, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DANS-1 de Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 497/2023, de 10 de março de 2023, tornando sem efeito 
a nomeação de MIÇURIA MARA RIBEIRO, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo, constante 
na Resolução Administrativa nº 338/2023, publicada no Diário da 
ALEMA  nº 029 de 10 de fevereiro do ano em curso.

Nº 498/2023, de 10 de março de 2023, nomeando HELIO 
JUNIOR DA SILVA FERREIRA, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo, do Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 499/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 
11.646 de 13 de janeiro de 2022, exonerando SAMUEL GARDENE 
SEREJO CARDOSO, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 500/2023, de 10 de março de 2023, e conforme a 
Lei nº 11.869 de 27 de dezembro de 2022,  exonerando JANDIRA 
CORREIA AMURIM, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 501/2023, de 10 de março de 2023, exonerando 
ELBARBARA DE LIMA BARBOSA DA SILVA, do Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 502/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 
11.646 de 13 de janeiro de 2022, nomeando RODOLFO SANTOS 
DAMASCENO, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de 
Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 503/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 11.869 
de 27 de dezembro de 2022,, nomeando ELBARBARA DE LIMA 
BARBOSA DA SILVA, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado 
de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 504/2023, de 10 de março de 2023, nomeando JANDIRA 
CORREIA AMURIM, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 
de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do 
dia 1º de março do ano em curso.

Nº 505/2023, de 10 de março de 2023, exonerando HELIELSON 
DA SILVA BARROS SOBRINHO, do Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 506/2023, de 10 de março de 2023, nomeando JOÃO 
ALMIRO LOPES NETO, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-
1 de Assessor Técnico Legislativo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 507/2023, de 10 de março de 2023, exonerando VERA 
LUCIA DOS SANTOS NERY, do Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 508/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 11.646 
de 13 de janeiro de 2022, exonerando FERNANDA PRASERES 
SILVA, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de março do ano em curso.

Nº 509/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 
11.869 de 27 de dezembro de 2022, exonerando KARINA LIMA 
FACUNDES, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de março do ano em curso.

Nº 510/2023, de 10 de março de 2023, exonerando 
ROBERT DOS SANTOS, do Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 
de Assessor Parlamentar; LUIS FELIPE DINIZ GOMES, do Cargo 
em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo; ANDRE 
RICARDO DOS SANTOS GONÇALVES, do Cargo em Comissão,  
Símbolo DAI-4 de Assessor de Logística e Transporte e HUMBERTO 
OLIVEIRA PEREIRA, do Cargo em Comissão,  Símbolo DAI-2 de 
Oficial de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de março do ano em curso.

Nº 511/2023, de 10 de março de 2023, nomeando VERA 
LUCIA DOS SANTOS NERY, para o Cargo em Comissão,  Símbolo 
DANS-1 de Assessor Parlamentar; FERNANDA PRASERES SILVA, 
para o Cargo em Comissão,  Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo; 
ROBERT DOS SANTOS, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI-4 
de Assessor de Logística e Transporte  e KARINA LIMA FACUNDES, 
para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI-2 de Oficial de Gabinete, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em 
curso.

Nº 512/2023, de 10 de março de 2023, nomeando ANDRE 
RICARDO DOS SANTOS GONÇALVES, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março do ano em 
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curso.

Nº 513/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 11.646 
de 13 de janeiro de 2022, nomeando LUIS FELIPE DINIZ GOMES, 
para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico Parlamentar 
Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de março 
do ano em curso.

Nº 514/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 11.869 
de 27 de dezembro de 2022, nomeando HUMBERTO OLIVEIRA 
PEREIRA,  para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de março do ano em curso.

Nº 515/2023, de 10 de março de 2023, nomeando RAISSA 
MERUZA SANTANA ALVES, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 516/2023, de 10 de março de 2023, nomeando DANIELA 
DA SILVA SANTOS, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de março do ano em curso.

Nº 517/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 
11.646 de 13 de janeiro de 2022, exonerando MARIA OZINETE 
DE ALENCAR, do Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de março do ano em curso.

Nº 518/2023, de 10 de março de 2023 e conforme a Lei nº 
11.646 de 13 de janeiro de 2022, nomeando FABIANA CRISTINA 
FERREIRA DOS SANTOS, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de março do ano em curso.

Nº 519/2023, de 10 de março de 2023 nomeando CARMEN 
SILVA LIRA NETO, para o Cargo em Comissão, de Diretor de 
Documentação e Registro, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir 
do dia 1º de março do ano em curso.

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

RESENHA DO TERCEIRO APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO N.º 029/2020-AL. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO e TICKET 
SOLUÇÕES HDFGT S/A.  OBJETO:  Para fazer face às despesas 
inerentes ao presente Apostilamento, referente à primeira parcela 
do saldo do Contrato nº 029/2020, relativo ao mês de janeiro de 
2023, foi emitida pela Assembleia Legislativa a Nota de Empenho nº 
2023NE000037, de 23/01/2023, no valor de R$ 121.707,19 (cento e 
vinte e um mil, setecentos e sete reais e dezenove centavos), a conta da 
Dotação Orçamentária especificada no caput desta cláusula. Ao longo do 
exercício de 2023, a referida Nota de Empenho será reforçada conforme 
a liberação de cotas disponibilizadas pelo Poder Executivo através 
do Sistema Financeiro SIGEF. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Unidade Gestora: 010101–Assembleia Legislativa. Gestão: 00001 
– Gestão Geral. Função: 01 – Legislativa. Subfunção: 031 – Ação 
Legislativa. Programa: 0318 – Gestão Legislativa. Natureza de 
Despesa: 33.90.39.82 – Gerenciamento de frota: combustível, serviços 
e peças. Ação: 4628 – Atuação Legislativa. Subação: 000011 – 
Atuação Legislativa no Estado do Maranhão (Manutenção). Fonte de 
Recurso: 1.5.00. 101000 – Recursos não vinculados de impostos – fonte 
15000.1010000. BASE LEGAL: art. 65, §8º da Lei Federal 8.666/93 
e Processo Administrativo nº 0027/2023. DATA DA ASSINATURA 
DO APOSTILAMENTO: 10/02/2023. ASSINATURA: Deputada 
Iracema Vale – Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão. São Luís–MA, 09 de março de 2023. Bivar George Jansen 
Batista– Procurador-Geral da ALEMA.

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

RESENHA DO SEGUNDO APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO N.º 041/2021-AL. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO e SERVFAZ 
SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA LTDA.  OBJETO:  Emissão da 
Nota de Empenho nº 2023NE000367, de 15/02/2023, no valor de R$ 
280.907,46 (duzentos e oitenta mil, novecentos e sete reais e quarenta 
e seis centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  Unidade Gestora: 
010101–Assembleia Legislativa. Gestão: 00001 – Gestão Geral. Função: 
01 – Legislativa. Subfunção: 031 – Ação Legislativa. Programa: 0318 – 
Gestão Legislativa. Ação: 4628 – Atuação Legislativa. Subação: 000011
– Atuação Legislativa no Estado do Maranhão (Manutenção). Natureza 
Despesa: 33.90.37.99 – Outras Despesas com Locação de Mão de Obra 
PJ. Fonte de Recursos: 1.5.00.101000 – Recursos não vinculados de 
impostos – fonte 1500.1010000. Histórico: Objeto: locação de mão 
de obra para manutenção predial em geral, serviços em limpeza e 
informática e serviços técnicos. Informações complementares:  Despesa 
empenhada inicialmente para Janeiro e Fevereiro/2023 referente ao 
saldo de contrato para o exercício atual.  BASE LEGAL: art. 65, §8º da 
Lei Federal 8.666/93 e Processo Administrativo nº 0313/2023. DATA 
DA ASSINATURA: 27/02/2023. ASSINATURA: Deputada Iracema 
Vale – Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão. 
São Luís–MA, 09 de março de 2023. BIVAR GEORGE JANSEN 
BATISTA  - Procurador-Geral da Assembleia Legislativa 
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